
O presidente do Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística, usando
das suas atribuições, e tendo em vista
o que consta no processo cNE número
8.576-62, resolve:

REGIONAIS
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA

ÇY

ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

SEÇÃO 1- PARTE II
DECRETO (11. 46.237 - DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO VIII — N.o 209
	

CAPITAL FEDERAL
	

SEGUNDA-FEIRA, 7 DE NOVEMBRO DE 1966

PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

CONSELHO .NACIONAL
DE PESQUISAS

ORDEM DE SERVIÇO
O Presidente do Conselho Nacional

de Pesquisas, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo item
XXXVII, art. 94, do Regimento In-
terno, aprovado na Sessão 809° de
15-12-65; do Conselho Deliberativo;
Considerando a necessidade de man-
ter rigorosamente atualizado o regis-
tro dos bens patrimoniais do CNPq,
determina:

I — A movimentação de material
eiermanentte de um setor para outro
do Conselho, por motivo de troca;
cessão ou recolhimento ao Almoxari-
fado será solicitado pelo setor inte-
ressado à Seção de Material (SM)
da Divisão de Serviços Gerais (DSG),
através de formulário próprio f•orneí-
eido para êsse fim;

II — A SM diligenciará quanto à
efetivação da medida solicitada, pre-
videnciando a transferéncia da c.irga
e as anotações necessárias;

III — A baixa definitiva, por mo-
tivo de inutilização ou obsolencia do

material, será efetuada mediante têr-
mo de exame, assinado por uma co-
missão de três membros designada
pelo Direto? Administrativo.. Nes.se
termo deve constar:

a) descrição completa e o valor
histórico do material;

b) o estado em que- se encontra;

c) a causa do dano; e

d) se há, ou não, possibilidade de
recuperação ou de aproveitamento
da matéria prima.

IV — Recebido o tèrmo de exame,
o Diretor Administrativo proporá a
baixa do material, promovendo, quan-
do for o caso, a apuração, em pro-
cesso, da responsabilidade pelo pre-
juízo causado à Fazenda Nacional;

V — No caso de extravio ou desa-
parecimento do material, a beixa será

seempre precedida da realização de
processo Administrativo;

N 9 438 — Revogar as Portarias. ns..
162 e 166, de 22 de abril de 1965.

N9 440 — Designar Oswaldo Luiz
Rocha, Servidor Eventual, para qer-
cer, em caráter precário e transitó-
rio, a Chefia da Seção "A" da Divisão
de Zoneamento ; e Normas Técnicas do
Departamento de Cadastro e Tribu-
tação, atribuindo-lhe a remuneração
prevista na Resolueão 19-66 da Dire-
toria Plena dêste ; Instituto.

VI — As presentes instruções de-
verão ser observadas, no que couber,
pelos Institutos diretamente subordi-
nados ao Coneelho, entidades e pes-
soas físicas que tenham era seu poder
material pertencente a êste órgão.

Ria de Janeiro, 12 de outubro de
1966. — Antônio Moreira Couceiro.

para exercer em caráter precário e
transitório, a Chefia da Seção
da Divi'ito de Normas Tributáriss _tu
Departamento de Cadastro e Tribe-
tacão, atribuindo•-lhe a remunerasa
prevista na Resolução 19-66 da Di-
retoria Plena dêste Instituto, fican-
do, em conseqüència. ci!spenserlo
funções para as quais fôra de.signasit)
pela Portaria n 9 237, de 14 de . »Oba
do corrente ano. — Jaul Pires de
Castro.

INSTITUTO . BRASILEIRO DE REFORMA • AGRARIA	 IBRA
PORTARIAS DE 25 DE OUTUBRO DE 1966

O Presidente do Instituto Brasileiro N 9 441 — Designar Arthur Feder.
de Reforma Agrária, no u.so de suas macher Micil, Servidor Eventull,
atribuições, resolve:

•

PORTARIA DE,E 119,316)F, OUTUBRO
C OORDEi\JÁÇÃ6 DOS ORGANISMOS \

N 9 544 — Transferir, de acôrdo com ligo 53, item 1. da Lei n9 1.711, de 231 teiro pontes, da cargo de Escrituraria
O art. 52, item I, =binado com o ar- de outubro de 1952, Yolanda Mon-1 nível 10-B, do Quadro de Pessoal;

Parte . Permanente, do Conselho Na-
cional de Geegrafia, para cargo de
igual denominação e nível, do Quadro
de Peesoal_das Inspetorias Regionais,
para ter lota4o na I. R. em Per-
= ..íuco, ern vaga decorrente da exo-
neração de Antôn i o da cruz costa. —
Aguinaldo José Se7:na Oampos,

MINISTÉRIO DA .VIAÇÃO E OBRAS PCJE3LICAS
LLOYD BRASILEIRO

PORTARIA DE 11 DE OUTUBRO DE 1966 	 Regulamento objeto do Decreto n° 57.744, de 3-2-66, aos funcionários
indicados:

abaixo

O Diretor do Lloyd Brasileiro, Patrimônio Nacional, no uso das atribui-
ções que lhe cornere o art. 2 9, alínea "b" do Decreto-lei n9 9.339, de 10 de
junho de 1946, resolve:

N9 492 — Designar a servidora Dulce Joia Moreira, matricula número
21.750, para responder pelas atribuições , atinentes ao cargo, em CCtIliSSE19 de
Chefe da Seção de Contas de Servidores da 1° Divisão da Serviço de Conta-
bilidade, Orçamento e Prestação de Contas, durante o impedimento da titular
servidora Haydéa Armond, matrícula n 9 7.122, por motivo de férias. —
Leonidas Castello da Costa, Diretor. •

PORTARIAS DE 17' DE OTJTUDRO DE 1966

O Diretor do Lloyd Brasileiro, Patrimônio Nacional, no USD , das atribui-
ções que lhe confere o art. 17 do Decreto n 9 57.744, de 3-2-66, e tendo em
vista o despacho do Senhor Presidente da República, exarado na Exposição
de Motivos n9 95, de 24-6-66, do Diretor-Geral, do D.A.S.P., publicada no
Diário Oficial de 29-8-66, resolve:

N9 506 — Determinar a aplicação do Regime de Tempo Integral e De-
dicação Exclusiva, previsto nos arts. 11 e 12 da Lei n 9 4.345, de 26-6-64, e
no art. 79 da Lei n9 4.863, de 29-11-65, e na conformidade do disposto no

Nome — Cargo efetivo e respectivo nível — Cargo; Gratificação mensal
em Comissão ou Função Gratificada, e respec-

tivos, Símbolos, ou Função de Gabinete 	
Valor em Cr$

Assistente — Símbolo 6-C
'Raul Ballard Braga — matrícula número 11.987 --

Médico'— 22 — Chefe da Assistência Médica .
.	 •

Chefe de Seção — Siinbolo 7-C
Laércio Benevides Machado — matrícula número

8.353 — Contador — 20 — 1 da 2° Divisão! da
Aucl'itoria 	 	 	 1	 50

A despesa será atendida à conta dos recursos próprios constantes do o •
-çamento do Lloyd Brasileiro — P.N., para o corrente exercício.

'75	 306.750

168.000



DEPARTAMENT.0 DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR - GERAL

ALBERTO DE BRITO PEREIRA

CHEFE DO SERVIÇO DE PUBLICAÇÕES

MURILO FERREIRA ALVES
CHEFE DA SEÇÃO DE REDAÇÃO

FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
sEçÃo.i – PARTE II

Orgão destit,eclo à publicação dos atos da administração descentralizada

Impresso nas oficinas do Departamento de Imprensa Nacional
BRA SÉLI A

ASSINATURAS
REPARTIÇÕES E PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior: Capital e Interior:
Semestre • • • Cr$ 6.000, Semestre . • • Cr$ 4.500
Ano 	  Cr. 12.0001Ano . . . . . . Cr$ . 9.000

Exterior: ' 	Exterior:
Ano 	 • Cr$ 13.000 Ano 	  Cr$ 10.000

3186 Segunda-feira 7 DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II) Novembro de 1966

EXPEDIENTE— : As Repartições Públicas
deverão remeter o expediente
destinado à publicação nos'
jornais, diariamente, alé às
15 horas, exceto aos sábados:

As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-
crito, à Seção de Redação, das
O às 17,30 horas, no máximo
até 72 horas após a saída dos
órgãos oficiais.

Os originais deverão ser
dactilografados e autentica-
dos, resshlvadas, por quem de
direito, rasuras e emendas.

Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

— As assinaturas vencidas
poderão ser suspensos sem
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
a verificação dó prazo de va-
lida(te de suas assinaturas, na

parle superior do enderêço vão
impressos o número do talão
de registro, o Inês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os'assinan-
les provideiveiar a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

— As' Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinaturas
anu. ais renovadas até 28 de.
fevereiro de cada ano e às
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

— A fim de possibilitar a re-
Messa de valóres acompanha-
dos de .esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de imprensa Nacional.

Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem 'no ato da as-
sinatura.

— O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no alo da
sinalara.

— O custo de cada exemplar
atrasado dos' órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 5 se do mesmo
ano, e de Cr$ 10 por mio
(Iecorrido.

servidor Aldherriar Liguori Teixeira,
Médico, matrícula n9 6.281;

b) designar para exercer a Tupçáo
gratificada de Sub-Inspetor de Sate-
de, o servidor Jacyr Vieira, matri-
cula n9 215.

alinea "b" do Decreto-lei n9 9.339
de 10 de junho de 10d4, resolve:

N 9 518 — a) Exonerar do caigo,
de provimento em comissão, de As-
sistente do Superintendente Cornet-
ciai o, servidor José Martins Cardo-
so, matricula n9 22.672;

b) Exonerar do cargo, de provi-
mento em comissão, de Chefe na Di-
visão de Navios Afretados, o serve-
dor Luiz Fernando de Castro Neves,
matricule n 9 23.752;

c) Nomear para exercer o cargo,
de provimento em comissão, de Cite.
fe da Divisão de Navios Afretados, o
servidor José Martins CardmJ, ma-
rricula n9 22.672;

dí Nomear para exer-er o cargo,
de provimento em comissad, de As-
letente do Superinienleiee Comer-
c'el, o servidor Luiz F.nantio
Castro Neves, matricula ri9 23.752.
- Leentdas Gaste/tu da Costa, Dire-

tor,

Nos têrrrios do art. 2 9 do Decreto n9 57.744-66, ao funcionário sujeito ao
regime de tempo integral e dedicação exclusiva é proibido exercer cumulati-
vamente outro cargo, função, profissão ou emprego púb-lico ou particular, não
se compreendendo nessa proibição:

I — O exercício em órgão de deliberação coletiva, desde que relaciona-
do com o cargo exercido em tempo integral;

II — As atividades que, sem caráter de emprêgo, se destinam à difusão
e aplicação de idéias e conhecimentos excluídas as que prejudiquem a
execução das obrigações inerentes ao regime de tempo integral e dedicação
exclusiva;

III — A prestação de assistência não remunerada a outros órgãos de
serviço público, visando a aplicação de conhecimentos técnicos ou científi-
cos, quando solicitada através de repartição que pertencer o funcionário;

IV — A participação eventual, sem caráter empregaticio, em atividades
didáticas de seminários, conferências e outras semelhantes, bem como a mi-
nistração de ensino especializado em cursos temporários de estabelecimento
oficial de nível superior, comprovada a carência de especialistas do mesmo
ramo.

A infringência das normas estabelecidas para o regime de tempo inte-
gral e dedicação exclusiva acarretará a responsabilidade administrativa; cri-
minal e civil do funcionário e da autoridade a que esteja imediatamente su-
bordinado, Oe acôrdo com o art. 20 do citado Decreto. — Leonidas Castello
da Costa, Diretor.

O Diretor do Lloyd Brasileiro, Pa-
trimônio Nacinonal, no uso das atri-
buições que lhe confere o arti go 29,
alínea "b" do Decreto-lei n° 9.339
de 10 de junho de 1946 resolve:

N9 507 — a) dispensar da fançãe
gratificada de Encarregado do Esi
critório da Agência de Vitória o ser-
vidor Severo Leopoldino de Farias,
matrícula n9 19.693;

b) designar o servidor Mozart de
Gomes Pires, matrícula n9 23.399.
para exercer a função gratificada. die
Encarregado do Escritório da Agen-
cia de Vitória.

N9 509 — Excluir da relação dos
servidores sujeitos ao Regime de
Tempo Integral e Dedicação Exclusi-
va, de que trata a Portaria n9 432
de 31 de ggdsto de 1966, o servida'
Fernando Jordão dos Santos, matri•
cuia n9 94, por motivo de aposenta.
daria. — Leonidas Castello da Cos-
ta, Diretor.	 •
PORTARIA DE 19 DE OUTUBRO

DE 1966
O Diretor do Lloyd Brasileiro, Par

trimônio Nacional, no uso das atris
buições que lhe confere o artigo 29,
alínea "b" do Decreto-lei n9 9.339 de
10 de junho de 1946, resolve:

N9 513 — a) dispensar, por motivo
de aposentadoria, a partir de 30 de

1

N9 514 — a) dispensar, por incei
vo de aposentadoria, a partir de 3e
de setembro de 1966, da função gra-
tificada de Sub-Inspetor de COITI rAlb-

tíveis, o servidor Waldyr Ottomar
Borges, matrícula n9 14.181;

71) Designar para exercer a Pan-
ça° gratificada de Sub-Inspeter de
Combustíveis, o servidor Hildegardo
Eetanislau de Freitas, matrictua nú-
mero 20.422. — Leonidas Castello da
Costa, iretor.
PORTARIA DE 20 DE OUTUBI;.0

DE 1966
O Diretor do Lloyd Brasileiro, Pa-

trimônio Nacional, no uso . das 21tii-

• buições que lhe confere o artigo

DEPARTAIM-NTO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
PORTARIAS DE 24 DE OUTUBRO

DE 1955
O Diretor-Geral do Departamento

:acional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Regimento aprovado
pelo Decreto n 9 58.324, de 2 de maio
de 1935, e em face do que estabelece
1. Lei n9 1.741, de 22 de novembro
tle 19F ne —eulamentada pelo Decreto
no 99e,	 14 de maio de 1962, e o
eet. CO	 ei n9 3.780, de 12 de ju-
' h o de 19,53,, bem como do Parecer

Procuradoria Judicial n 9 2J-SC
210-65, de 20 de junho de 1966 Pro-
cesi-o n9 10.121-66), resolve:

N9 1.481-Dn — Considerar o Ofi-
cial de Administração, nivel 16.0 —
Deusdedith de Melo Sitenio, agregado
ao Quadro de Pessoal do DNPVN.,
èom os vencimentos do R i -nholo 5-F,
dei Chefe da Serão cln 13 '^'— '1 do 109
Distrito de Portos F	 '-
a partir de 25.5.66.

O Diretor-Geral do 'Departamento
Nacional de Pnrtos e Vias Navegáveis,

setembro de 1966, da função gratifi.
cada de Sub-Inspetor de Saúde, o

•••••n••nn••••nnnn••n••~11......, r	 $.0n•n 	 ••n 1••••••n•n•

IMPÔSTO DE SË1.0
Coneolidsçao baixada com

1 1 ircrete . a.• 45.421, de 12 es
kvi rego de 1959 — Circular
1. • 5. de 19 de leverein, de 1959,

1Vnistro da Pmende.

DIVUL,C;AÇÀO N.' 810

Preço: Cr.a 100,

A VENDA:

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, I
Agência	 Ministério da Fazenda

Atende-e. a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal
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ilECEITAS DE FINANCIAMENTOS

Juros Contratuais 	  9.152.069.093Juros de Mora 	  3.606.551.452Descontos 	  1.324.655 333
Ocmiss5es de Abertura 	 	 84.534.537Comissães de Reabertura 	 	 1 652 00UTaxas do Fiscalização 	 ,	 623.637.710
Taxas de ComisOes Diversas... ...... 	 223.635.272
Correção Menctaria de Finane 	 ts 2-701.145-036fartic1pação em Llcros 	 	 703.433.913
'Eorreç:ão Mrnet.de Imob.de Flnane. , 	 	 763.265.000
Conissao de Compromissos 	 	 39.365.548 	18.914,562.794

VECEITAS DE AVAIS E FIANÇAS
OomiscSes de Avais 	  C65.1cm3o
Comissiics de Serviços
Taxas de Fiscalização 	 	

6.358.986
3.076.116.222

Taxas de Conissães Diversas 	 	 66.646.931Juros 	 , 	  2.513.592.988Correção Monetaris 	  ____2,1222,721 6.551.047.929
PR0UTTAS DE OPERACOES DIVERSAS
Emprestimo de US$ 18,000,000.00.., 	
Inversões Diretas de Clas.se .50zro 	

RECEITAS DO FIPEE
Juros 	 	 32.299.355'. Taxas de Fiscalização 	 	 9.390.614Comissão de Compromisso 	 	 • 26.633.532'Juros de Mora 	 	 538.25.Correção Monetaria. , 	 1.007.51
Reajuste de Taxa de Cambio 	 	 6.249.33
COMLSEãO de Abertura 	

	

93.753.7J'  :	 t69 925 .40-

5.773
14.497.960

DESPESA 
DESPESAS DE OPEDAÇOES

DESPESAS  DE OBRIGAÇOES DO REAPARELHAMENTO ECONÔMICO
Dcnific.s/Adicionais do Imp.Renda. 2.975.050.982
22t-,nific.s/Stipr.SegePo e Capitallz. 	 80.759.657Scrv.de Arree,de Juros e Resgate 	 770.373.562Deep, sas Sonearlas 	 .5.362221

DESPESAS PO EMPRtSTIMO CONCEDIDO PELO BID
Emprestimo ir? 96/0C/BR 	

DESPESAS DE FINANC.P/ENTIDADES ESTRANGEIRAS 
Juro," 	

DESPESAS DE DEPÓSITOS DE MOVIMENTO
Juros 	

DESPESAS DE DEPÓSITOS - VINCULADOS
Depositos Contratuais

DESPESAS DE DEPÓSITOS DOS FUNDOS ESPECIAIS
JdrOS.

Novembro de 1966 3187

f

uso da atribuição que lhe confere
letra h, do art. 99, combinado com
1 59, art. 23, da Lei n9 4.213, de
de fevereiro de 1963, publicada no
to Oficial de 21 do mesmo mês

ano, resolve:
N9 1.482-1$G - Conceder aposen-

tadoria, no Anexo 11 do Quadro de
Pessoal desta Autarquia, aprovado pe-
lo Decreto n9 51.897, de 9 de abril
de 1963, publicado no Diário Oficial
da Uniã.o, Seção I, Parte I, de 18 do
Mesmo mês e ano, ao Operário Es-
pecialista, nível 12-D, Heráclides Bis-
po dos Santos, de acÔrdo com o ar-
tigo 178, item II, combinado com o
disposto no art. 184, item II, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952.
.-- Juarez Gaivão Ferreira, Diretor-
Geral, Substituto.
PORTARIAS DE 26 DE OUTUBRO

DE 1966
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
tio uso da atribuição que lhe confêre
P letra h, do art. 9°, combinado com

o 1 69, art. 33, da Lei n9 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, publicada no
Diário Oficial de 21 subseqüente, re-
solve:

N9 1.491-DG - Conceder aposen-
tadoria, no Anexo II, do Quadro de
Pessoal desta Autarquia, aprovado
pelo Decreto n9 1 . 897, de 9 de abril
de 1963, publicado no Diário Oficial
da União, Seção I, Parte I, de 18 do
mesmo mês e ano, a Gervásio Vieira,
Mecânico, nível 12-D, amparado pela
Lei n9 2.284, de 9 de agôsto de 1954,
de acôrdo com o art. 1'76, itetn II,
combinado com o 184, item II, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952.	 .

N9 1.496-DG - Considerar aposen-
tado, a partir de 29 de setembro de
1965, no Anexo III, do Quadro de
Pessoal desta Autarquia, aprovado
pelo Decreto n9 51.897, de g de abril
de 1963, publicado no Diário Oficial
da União, Seção I, Parte I, de 18
do mesmo mês e ano, o Engenheiro,
nível 22, José Sobral da Silva Mo-
raes, de acôrdo com o artigo 176, ite.n

combinado com os artigos 184, item
, e 187, parágrafo único, da Lei

n9 1.711, de 28 de outubro de 1952.
- ~reta G. Ferreira, Diretor-Geral.
PORTARIAS DE 27 DE OUTUBRO

DE 1969
0 Diretor-Geral do Departainento

Nacional de Portos e Vias Navegáveis
no uso da atribuição que lhe confere
a letra h, do art. 9 9 , combinado com
o 59, art. 23, da Lei n9 4.213, do
14 de fevereiro de 1963, publicada no
Diário Oficial de 21 subseqüente, re-
solve:

N9 1.497-DG - Aposentar, no Ane-
xo V, do Quadro de Pessoal desta
Autarquia, aprovado pelo Decreto nú-
mero 51.897, de 9 de abril de 1963
publicado no Diário Oficial da União
Seção I, Parte I, de 18 do mesmo Inês
e ano, Gilberto Salomé de Medeiros,
Operador de Equipamento de Carga
e Descarga, nível 13-B, amparado cela
Lei n9 2.284, de 9 de agôsto de 154,
de acôrdo com o art. 176, item III,
combinado com o 178, item III, da

Lei ri9 1.711, de 26 de outubro de
1953.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso das atribuições que lhe ,süa
conferidas pelo item 7 do § 3 9, ar-
tigo 11, do Regimento aprovado p°10
Decreto n9 58.324, de 2 de maio de
1966, publicado no Diário Oficial da
União de 27 do mesmo mês e ano,
resolve:

N9 1.502-DG - Nomear Jorge do
Rêgo Monteiro Faveret, Procurador
de 1° Categoria do Ministério Público
da União junto à Justiça do Traba-
lho, para exercer o cargo de Procura-
dor-Geral, da Procuradoria Judicial
clêste Departamento, tendo em vista
a autorização do Exmo. Sr. Presideite
da República exarada na Exposicao
de Motivos PR-8.830-66, N 9 GB- 92,
de 13- 10 - 66, publicada no Diário Ofi-

cial de 21-10-66, à, página 12.149 -
luares Gaivão Ferreira, Diretor-Ge-
ral, Substituto.

MINISTÉRIO DA - FAZENDA:
BANCO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

DENCESTRA0.30 DO RESULTADO

12 SEMESTRE  DE 1966

RECEITA

RECEITAS PATRIMONIAIS
RECEITAS DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS
Juros 	 	 400.838.440

. Reajuste de Taxa de Câmbio 	 8.130.0:1	 409.019.363
RECEITAS DE TITULOS DE RENDA 	 .
Juros 	 	 192.522.120
Desconto na Aquisiçao 	 	 3.966.600
Reajustes de Obrig.do Tes. Nacional 	  1.194.660.000
Receitas Diversas 	 27.544.000	 1.418.692.720

, RECEITAS DE PART/CIPACOES SOCIETÁRIAS
Dividendos de Açães 	 	 42.183.300
Juros de Adiantamentos 	 '	 10.012.248.814	 10.054.452.114

RECEITAS DE IMOBILIZAÇOES
Locação de Imoveis 	 	 13.623.737
Alienação de Bens 	 11 276.659

DESPESAS DO FUNDO NACIONAL DE INVESTIMENTOS
-	 -

DESPESAS DO Puno DESENV. TECNICO.C/ENTíFICO
Faculdades Catolicas 	 15.325.480Universidade do Rio de Janeiro 	 40.186.000

DESPESAS PATRIMONIAIS

DESPESAS DE TITULOS DE RENDA
25.630.534,088 -D7UP-SO5-e-r-i3O 	

DESPESAS DE DEP. BANCAR/OS DE MOVIMENTO
--37-.1:Uste de Taxas de Cambio 	
Desposas Diver ,'sa 	  1.138.673

336.461 

DESPESAS DE ADM/NISTRAÇãO

PESSOAL 	

MATERIAL DE CONSUMO 	

sERviçon DE-TERCEIROS, 	

ENCARGOS DIVERSOS

3.831.526.983

14.000.000

950.993.564

12.948.627

6.590.392

578.862

479.309

55.511 480 4.872.412.2i7

41.250

1,516.384

998.742.046

356.097.151

72.126.623 4 .813.0 8
2 4 .900.396 11.907:044393 DEPRECIAÇOES

1.475.134

2.813.981.035

70.071.900

RECEITAS ADMINISTRATIVAS

,REDUÇA0 SALARIAL - LEI 4.621/65 	 	 245.000
REWBOLSO DE DESPESAS COM SERVIÇOS TECNICOS 	 209.812.777 

RECEITAS DIVERSAS

MULTAS DE MORA 5/ADICIONAIS DO IMr.DE RENDA 	 	 86.721.592-
MULTAS S/RECOLNIMENTOS DE SEGURADORAS 	 	 19.039.602

-ANULAÇOES DE DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 	 	 471.530.573'
JUROS DE ADIANTAMENTOS AO FAr-, 	 	 8.900.875'
RECEITAS EVENTUAIS	 -; 	 11.357.488
PECEITAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 	 	 19.945.935.958

jpEAJUSTE DE TAXA DE 0,1MB/0 	 	 1.579.040	 20.545.065.118

163.536.,935

SOMA DA DESPESA 	  9.350.61.271

SALDO TRANSFERIDO PARAt

FUNDO DE RESERVA 	  47.057.182.392

FUNDO DE PREVISA0 (complemento) 	 1.384.759.913 48.441.940.305

DESPESAS DIVERSAS

vartmArps DE RECEITAS  DE EXERCICIOS ANTERIORES..., 	 108.825.292
210 ' 057 ' 777 DESPESAS DE EXERCIC/OS ANTERIORES 

	
54.711.643

C O M A 	 04 58.292.501.576 SOMA 	 58.292.501.576i
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BALANÇO cr,-,L

En 30 de junho le

licrrçrvrL
pert:^ 1 V O

CArITAL

Inic,a1 	 	 20.000.000
ancorporaçoes F:nterinres 	

El3M0 rr RESERVA 

Exercícios Anteriores 	 	 •	 8.472.049
tdt) Semestre 	

27.366.639.r3 '!,1,.1441•	 -•
Menos: Incorporado ao

FUNDO DE PREVISÃO 	

PONDO DO REAPAREUFUMNTO ECONOMICO • IMPOSTO DE
RENDA LEI NO 4536/64 	

FIEXODE E'N'ANSÃO DA PRODUTIVIDADE.FUNDEPRO 	

PROVI SOER

FuND.) DE ASS/STENCIA mEDI00-soCIAL

TzD) DE Ares5,,rkDoR.IA E PENSOES 	

EXELÍVEE A CURTO PRAZO

DEPÓSITOS DE MOVIMENTO 	

DEPOSIDOS VUOULADOS 	

DEPÓSITOS DOS FUNDOS ESPECIAIS
284.093.570.575 Fundo da Marinha Mercante 	  7.660.06.634

Taxa Re RenovaçãO da M.Mercante 	 12.152.056.715
Fundo Portuario Nacional 	 13304.412.460
Fundo de Melhoram. de Ferrovias 	 	 30.537.262
Fundo de,Renov.Patr.de Ferrovias 134.392.734
Imp8sto Unice .e/Eherg.Eletrica.,49.091.719.358
Fundo Federal de Eletrificação. .20.(79.698.660
Fundo de M. Mercante. Retido 	  1 443 737.359
Imp.Vnlco e/knerg.Eletrice-MME 	 	 473.755.208
Imp„Unico's/Energ.Eletrica-R~ o 2.944.212.746
Fdo.de Fie,de Ezt.Proj.ePmg.FINEP 	 304,971,290
Fdo.Fortuario Nacional-Retido 	  1,639.174,103

CRPDITO3 DE FORNECEDORES 	
RESTOS A PAGAR 	

	

747.741,100.322 OBRIGAÇOES EM MOEDA ESTRANGEIRA 	
CREDORES POR PAFTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA 	
FUNDO DE FINANO.P/AQ.DE MÁQ.E EQUIP.DCUINA2,M 	

OUTROS VALORES EXIGÍVEIS 	

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

OBRIGAÇOES DO REAPARELRAMENTO ECONOMICO 	  252.620.777.664
DEFOSITOS DO FUNDO NACIONÁL DE INVESTIMENTOS 	  124.798.137.922
FINANCIAMENTOS POR ENTIDADGS EST RANGEIRAS 	 	 92.528.160.5!,3
FINANCIAMENTOS ESTRANG.C/INTEWENENCIA DOEANCO 12.654.000.000
WPREI:TIMO CONCEDIDO PELO BANCO INTER=RICA.NO

DE DESENVOLVIMENTO 	

PENDENTE 

14 5 ,771,130,4 1 1 145.791.180.449

Capital.. It1,01n0 000 003

8.632.227.771
C..226_000.000 475.117.976.4"

5.654.441

65.281.196.739

216.539.024.079.

102.146.805 428.249.202.513

.125.876.878

.228.117.496	 ).353.954.574

6468.70841$

27.052.054.055

115.067.272.579
30.539.916
94.166.881

3.213.458.282
2.000.000.000

324.268.667

1.652.551.901	 R5o.29§

A T/V0 
rr:rx:ivrr

DISPONIBILIDADES RO PAÍS 	
.

30.43.1.3Li,c41se 	  • 	
D,nositos Bancarios Oo Movir,entni-4.3"55 r,.p,,

ICI SBONIEILIDADES NO EXTERIOR
Dopnritos Bancarios de Mevine-to 	

IONEOS EM.TBÁNSITO
. Compensação de Cheques 	 	 44E.33.9e2
' C.elses em Cobrança 	 60.004.7:0 

FuNDos EM SUSI,ENSO
Cartas de Credito 	

prervr* CURTO 11100
prAsI20s.DALaRla AArl,--

Avso previr) 	 16.136.93M43
Fundo Nac. de Investimentos • 	  L114.836,0:1 

'CORRESPONDENTES NO PAIS 	
ENCARGOS DE FINANCIADOS E AVALIZADOS 	
AVAIS EmPoos 	
liTuLos DE LENDA 	
RESPONSABILIDADES DO TESOURO NACIONAL

Alic do int,. de Renda Retidon..33.415.349.404
ITnificações e/Adie. Retido.' ... 4.9A.126.6
Aparelham,de OrR,ànn ArTre4aJorlas 7.560.0E2.587
Adiantamentos a T= rceircs 	  1.211.175.621
IntegralizaÇão de AçC,es ... 	  3.155.166.417
Avals . Honrados 	 • 	 1.452.949.916
Eatcrial ,	 .	 18.399.345
Serviços de Terceiros 	  • 66;247,532
Despesas de,Condução,Viagene,Ent,	 2.539.478
ap.Compulsordo RetidoLe14242/65 45.046.556.657
Juros - e/Adicionais Retidos 	 	 94.831.973

.	 Id.p.Renda Retido-Lei 4506/64. . 	  40.717 . 1 80 .324 135.554.407.525
RESPONSABIL/DADES FOR ADIANTAMENTOS  • 	 17.303.264.721

. ouviu VALORES A REALIZAR A CURTO PRAZO 	 1,421,543.552

,	 REALIZAM A LONGO PRAZO
FINANCIAMENTOS

n Ferrovias 	 23.807.300.997
Portos' e Navegaçao 	 13.395.522.991
DWegla EletOca 	 117.650.349.655
IndustOas Nanicas 	 72.592.147.862
Frigorif.Matadouros,Armas.Sllos 	 3.606.646.373

., Agricultura 	 	 150,257.098
' Outras Atividades 	 6.426 064 616

PARTIC1PAÇOES SOCIE1ARI1S
INTERVENIENCIAS EM FINANCIAMENTOS ESTRANGEIROS.
OFERAÇOES COM MATERIAl1PORT200.32.081.151.129
Menes:Deprec.de Eq.Cod.comodato 	 '' .852
APLICAÇÃO DO FUNDO NACIONAL DE 1114ZsT71	 -S...
OUTROS VALORES A REALIZAR A LONGO PRAZO 	

, ElmvIrizaDo 
ImOBILIZA0	 WNICAS
Terrenos 	 	 155,403,917
lopotruçiies 	  5,667.826.370

moveis , 	 57.142.500
natalaçoes 	 51O.7 ): YÓ

MenostDepr.Acumu1adas, 	 10 3 . 4SO , 28	 414.363.222
: Bens Moveis 	  D•4-7.--.-1:,-1--r-u
Menos:Dep%Aamsdadas,15 O,7 	796.636.362
Mnterial de Consuru on-istoone..	 34,0)5,072

IMOBILIZAÇOES FINANOELRAS 	
IMOBILIZAÇOES VINCULADAS AO FUNTEC 	

prErn7TE
VALORES -EM rieurr"MT--	
DESPESAS DIFERIn,
OUTROS VALORES FENDEriíES 	

24.3,4,366.333

819.619.961

509.188.6:8

1.140.859 .361 

27.601.819.664
56.P23.0

64.070.132.222
42.861.450.561

5.159.263.340

243.628.289.622
391.678.647.403
12.654.000.000

32.081.118.277
67.691.316.408

7.728.672

7.126.056.943
1.402.767.612

103.403,216

1.861.51;2
1.302.678
3.423.044	 4.587.264 OUTRAS RECEITAS PENDENTES 	

SOMA 	  1.067.638.125.075	 8014A 	

numarnmerooloarrner 	
pONTAS DE COMPENSAÇÃO

105.001.455 
067.638.125.075

381.563.255.843

RESTONSAEILIDADES DR TERCEIROS

GARANTIAS OFERECIDAS P/FINANCIADOS E AVALIZADOS.282.006.931,223

COMPROMISSOS DE FINANCIADDRES ESTRANGEIROS 	  94.726.414.524

RESPONSABILIDADES DE COMODATÁRIOS 	 	 26.900.876

RESFONSABILIDADES DE EMPRESAS DE ECONOMIA MISTA 	  . 60.373.743

ErNEFIc2L2As P/APLIC.DIR.ENP.SEG.E CAFITALIZ 	  5.142.676.477 
OBTF= IAS RESPONSABILIEADES PRÓPRIAS

DESEMBOLSOS FUTUROS DE FIrANcinForros 	  62.121.424.453

AVAIS E FIANÇAS CONCEDIDOS EM NOME PRÓPRIO 	 656.252.562.267

,AVAIS E FIANÇAS CONC.EM NOME DO TES. NACIONAL.. 	 298.311.460.305

VALORES RECEBIDOS El CUSTÓDIA 	 	 335.673.500

VALORES RECEBIDOS EM CAUÇÃO 	 8,500,050 

RESPOUSiBILIDADES DE TERCEIROS O/INAMt

GARANTIAS FIDUCIARIAS 	 50.335.092.417

ENCARGOS DE'REFINANCIAMMITOS 	 27.479.445.736

• VALORES EM'OAUÇÃO 	  1.700.838.311

OBJETO DAS RESPONSABILIDADES DE TERCEIROS

VALORES EM GARANTIA 	  282.006.931.223

RECURSOS A UTILIZAR EM MOEDA ESTRANGEIRA 	  94.726.414.5:4

CONTRATOS DE COMODATO 	 	 26.900.876

PARTES BENEFICIÁRIAS 	 	 60.373.743

	

381.965.296.843 APLICAÇOES DIRETAS DE EMPR.SEGUROS E CAPITALI2 	 	 5.142.676,477 

RESPONSABILIDADES PRÓPRIAS 

FINANCIAMENTOS A INTEGRALIZAR 	  68.121.484.453

RESPONS.P/AVAIS E FIANÇAS CONC.EM NOME PRÓPRIO 	  656.252.562.267

RESPONS.P/E7AIS E FIANÇAS CONc.NOME T.NACIONAI:	  203.811.460.305

DEPOSITANTES DE VALORES Em CUSTODIA 	

33::657030.50::1.023.529.680.5751.023.529.680.675 DEPOSITANTES DE TÍTULOS Em CAUÇÃO E EM COBRANÇA
OBJETO DE RESPONSABILIDADES DE TERCEIROS C/FINAME 

ENDOSSOS 	  90.325.092.417

442	 68,73311

PRODUTOS DE EwINANOIAMENTOS 	

 27,77090.48TíTULOS CAUCIONADOS 	  1

381.710 EFEITOS EM COBRANÇA 	 81.760.955.246

RESPONSABILIDADES DO FINAME

ALOCAÇOES 	
REFINANCIAMENTOS A INTEGRALIZAR 	

16„397,188.937 COMPROMISSOS DE RESERVA DE CAPITAL

MANDATÁRIOS P/TITULOS EM COBRANÇA 	 81.760.955.24k R01.326.
OBJETO DE RESPONSABILIDADES DO FINAME

201.326.331.71A

TESE MB OLSOS DE FUTURO: EIFINANCIMMTTOS 	

CR$, 1.623.216.548.065	 9 0, ti A 	  	 cpt,.623.216.548.065

	

$01A 	   
4~1,4!--7~~~10

' •
13.462.162.854

746.639.175
2.188.386.66 16.397.r:1.93X



isaia  Caixa, o Senil& Newton Carlos
Ne 1.724 de 6-10-66 -- Designar Ma- -le Alardo:

ria Poateles Cannoh da Silva, para t N9 1.733 de-21 '-10-86 - Demitir Rue
exercer a função de Auxiliar do Ga- eeaurindo Remes, do oargo de "Usou
binete do Presidente;	 1 tiro Amalho. uivei 18, que ocupaya

Nv 1.726 de 1 10-16 - Fazer cessar ,acata caixa, pelas razões de ou eu-
os efeitos da Poeneea n9 1.479, de 13 luadramento no art. 207, inciso VILI,

•de dez :rubro de 1965 que deSigtoirno- a Lei 1.711-52 e art. 171 do Códigi
berto Afonse Beck, Escriturário 8-d, Penal e -mais o disposto no item X
para Substerito Ev'entual do Cher da ao citado art. 207, cerabinado com o
Secretaria na Precuradoria Geral;	 irt. 195, item IV, da mesma loi nu-

,	 mero 1.711.52;
N9 1.727 de 11-10 66 - Exonerar , ae:,pedido-, a earfir de 10-7-66,: do Quadro ie 9 1.734 de 21-10-66 - anilar Lula

de Pessoal denta Caixa, o Taquigrafe Carlos marciano, do cargo de Conte-
uivei 14, iarria Nerma Naves: .	 rente de pirinas nível 18, que ocupava

sesta Caixa, pias ramtees de seu en-
N9 1.728 de 12-10-86 - Exonerar; a quadramento no art. 207, Meiso VID.

pedido, o servidor Luiz Fernando do da Lei 1.711-52 e art. 171 do Código
Rego Berres, Escriturário 8-A, do Penal e mais o disposto no item X de
Quadro de Pessoal desta Caixa: 	 aliado art. 207, combinado com o ar-

1° 1.129 de 17-10-66,.- Designar, a ato 195, Item TV, da mesma 'Lei mi-
partir de 2-8-86, Rômulo José Mendes, mero 1,711-52.

de Brasília, assinou as seguintes Por- 	 "r-ado para prestar serviços avulsos aterias:

Segunda-feira 7

‘rá 'CAIXA ECONÔMICA FEDERAL DE BRASÍLIA
Conselho Administrativo Chefe da Divisão de Titgios da Car-

teira de Títulos e de Penhores, para
Substituto Eventual dg chefe de Ga-
binete do Diretor da referida Car-
teira:

N9 1.732 de 17-10-64 -- Excluir, a
-rediria da relação de esessoal c‘ontra-

DIÁRIO OFICIAL (Seção I 	 Parte II)*

, 3) que os barcos ficam obrigados . a
possuir um sistema de "prateleiras"
ou de Cestas para acondieionsmento

•do pescado em condições satisfaOiries,
de aofirdia com as normas da
stil)BI,E, e,

6) que o critério ora fixado poderã
ser -. estendido aos fineticiamentos; ria
mesma espécie, Jet autorizados pele
Censellio Deliberativo. ' 	 É-inato'

-Presidente.

RESOLUÇA0 N9 43, DE 4 •
DE OUTUBRO DE 1966

O Oensellio Delioerativo da - Cape-
rineendencia do Desenvolvireetno da
Pesca (SUDEPE), usando tias atei-

, buições que lhe confere o artigo 48
; - Inciso erl,1 --- do Decreto 3.1 9 1942,
de 21-12-62 e tendo era vista. a „exe-

I sio tornada. em Sessão realizada a 30
de seterrebro de 1966, resolve arrimar
a,minuta der rum de Cara sep
eelebra.do entre "k" Superinetridencia

•do Desenvolvrmentd da Pesca e 'a

	

.	 .

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA

!
2) que a esses interes.sados, em prin

dolo, seja dado um prazo de carên-
cia de um (1) ano para as operaçõee I

, relativas à construção de barcos e seis1
{ (8) meses às relativas à aquisiteao de
4 motores e que o prazo para pagamen-

to. cia operação seja examinada e er-
! tabelecido pêlo Banco do Brasa ta A. I
e Banco Nacional de Crédito Coope-

baehro, cabendo recurso à SLIDF..PE
i caso os mesmos nild estejam de se:ó1--
I 3) que tals medidas não implicam
do;

, na anulação das garantias oferecidas,

i
na Jorma doa Convênios celebrados
com o Banco go Brasil S. A. e•Ban-
co Nacienal de Medite Cooperativo;.	 ,

1 '• 4) Mie os integessados ficam obri-
gados a equipar seus barcos com eco-

- sondas e guinchos;

PORTAReA DE 6 DE Slarraill3R0
DE 1988

O Superiatendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pes-
ca, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 48 do Decreto n9 1.942, de
21 de dezembro de 1962, resolve:

24e9 198 - Designar os Senhores
Natan Roiserrian, Magenheiro nivel 22,
Carlos Gomes Agostinho, Agente" da
SUDEPE no Estado de São Paulo e
Ronald Crivai:o Machado, Auxiliar de
Estatística uivei 8, para, sob a peesi-
dência do primeiro acima ind_cado,
procederem á avaliação doe imóveis
situados na rua nuble° Junior es ,Ave-
tida Coronel Pernandes Fretes em
Pendamonhangaba' leão Paulo, cujae
aquisiçoes 'foram ~tias pelos res-
pectivos proprietários Treno Godoy
iSUDEPE 6.451-86) e Anthero Morei-
ta (SUDEPE 6.528-66) para edifica-
são de um frigorifico mercado de
peixe, naquela cidade, opinanao sfibre
o temeno que melhor convém à SU-
DEPF.	 Haf-eido Traeageos,

• RESOLUidA0 N9 42, DE 4
, DE OUTUBRO DE 3966
O ConseLlva- Deliberativo da Su p e-

rintendência do Desenvolvimento 'dii
Pesca - SUDEPE.- moi- em veste
e. -decisão tornada ao; Sreseão frealiza
da a 30 de eetembro r 19e6

Considerando a orientação que vem
sendo adotada no sentido de dar am-
paro à atividade pesqueira, para- a
qual o Governo Federal, através co
decreto e leis, está procurando dar
todo o estimulo possível;

Considerando o interesse da ...,.
SUDEPE em tornar os financiamen-
tos menos. onerosas, a teu de Possibi

-lito maiar rentabilidade das opera-
ções, resolve fixar o seguirde eerité-
rio para a concessão de 1Lnp:un1a/nen-
tos destinados A construção ele bar-
coa e aquisição de Motores para opa-
siçilo:	 •

1) que os interessados em !Manda-
mentos da SI1DEPE para construçâo
de 'barcos completos ou não e aquisi-
ção de Motores para reposição, devem
participar. em orincípio, cora recurscs
próprios de, peio menos 10% (dez por
cento) do valor do investimento

INSTITUTO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

AGRÁRIO
PORTARIAS DE 11 DE OUTUBRO

DE 1965,
O Presidente do instituto Nacional

do Desenvolvimento Agrário-Inda, -
no uso de suas atribuições, resolve:

N9,682 - Dispen ar Beatriz Soares
dos Santos da Silva, Escriturarto,
uivei 8-A, das funções ele Secretária
do Serviço de Fiscalização e Contro-
le da Divisão de Migrações, do Dee

'partamento de Creonizaçáo e ~fa-
ções Internas. da extinta SUPRA.

2. 'Sornar sem efeito a Portaria
n9 244, de 20 de Paha de 1988, publi-
cada no Diário Oficial de 5, de ju-.
lho do-mesmo ano.

149 683 -- Deslguar Beatriz Soares
dos santos da silva, Escriturário,
ve1.8-A, para exercer a unção gia-
tificada de aietária ela Divisão de
Eletrificaçao Rume do Departamen-
to de Desenvolvimento Rural. deste
Instituto. siraireio - 9-F, conforme ta.
bela onerada peio Conselho ehretor;
ate que seja aperreado o Quadro de
uneões Gratifieeidas pelo Po-ler,

axecutivo.	 Mídes de Sorna Ledo

PORTARIA DE 12 DE Orrl'USIto
DE 1968	 i

N9 684 - Designar Therezitiha Ne-
ves merino, Datitdarafo. nível 7-A,
para exercer a ndeçâo gratificada de
_emanar de Ottenete dos Services
terrais de Planejamento e Coordena-

ire, da Coordenação Administrativa,
¡leste Instituto, se:rd:tolo 10-2, con-
orme tabela baixada pelo Conselho
Diretor até mie seja alirovado o
Quadro de Funções Gratificadas peio
Poder eiecutivo. - Adrido Canw-
nhu
OORTARIA3 DE 13 DE OUT'ORRo

DE let'S

N 9 6 is -- Designar Walter Montei-
ro, Eserevenea Datilógrafo, nível e,
,Assietente, da Comissão de Dompree,
-da Coerden.ção Administrativa, des-
te Instituto, para substituir o Che-
fe da referida Comissão em seus ita-
pedirrientos eventuais.

149 637 - Designar Oscar Rodri-
eues Teixeira, Técnico de lielgraçeer,
uivei 18-B, Chefe da Seção de Imi-
gração, da Divisão de Migrações, do
Departamento de Colonização, deste
Instituto, para substituir o Chefe da
referida Divisão em seus impedimen-
tos eventuais.

149 588 Nemear Dario I'averes
Gonçalves.; Migenbeiro - Agrônoma
uivei 22-C, do Ministério da Agricul-
tura, ora à' disposição do INDA, pa-
ra exercer o cargo em egmiesão, sím-
bolo 2,-C de Chefe da Divisão de
Agricultura do Departamento de Co-
lonização, deste Instituto.

• 149 489 - Tornar seu efeito a Pin-
taria no 331. de 23 de junho de 1968,
publicada no Diário Oficia/ de sde
julho do mesmo ano. - Adrido Ca-
minha Filho.
PORTARIAS DE 17 DE OUTUBRO

	

.	 DE 1965	 • ,
O. Presidente do Instituto Naciónal

Novembro de 1966 3189

NO 891 - Designar falia Câmera
Alvarenga e • Silva, Forte-uivei°, ni-
vel 10-B. para exercer a- função igir-
tificada de Chefe de Setor Se Ai,
crinistração do Serviço de Prograrae-
ção e Contrôle.. dos Serviços Ciera,s
de Planejamento e CoordenaçÃo. na
Coordenação Administrativa, dt
Instituto, símbolo 7.-F,_ çonforme
Dela aprovada peio Confete° esreier,
ate que sejà aprovado 'o Quadro d.0
Fureçõe.. Gratificadas peio Po ler
Executivo. •	 -

149 892 - Designar Lena da
Sonsa Escrevente-Datilegraie,
1, para exercer a funçáo gea
de Auxiliar de Gabinete do oeire
mento de Cooperativismo e cOr a na: e
entrai, deste Instituto, aineereo e -1e,
conforme 'tabela aprovada pela De -
tieração ne 293, de 14 de jimao ee
1965, ratificada pela Delibere reo r-,,,-
mero 600 de 5 de seca° de 1953, cie
Conselho -Diretor do INDA, ate cra,,.
seea aprovado o Qáadro de _eles irei-
Gratificadas pelo Poder Mcecenee.

Adriao Caminha Filho.
Retificação,

Na Portaria n9 373, de 27 43 lanhe
de 1e66. publicada no Didr:o

3se lie	 p:;411h°ara ealictercniesmera 
° ano, u

tiflearia, simbolb 3-P, de Cera:: da
Seção de Acôrdos' e Coradmos

... para exercer a rencea
gratificada, simbelo 1-P, de Cineg..
da Seção de Acôrdos e Convên	 e,

PORTARIAS DE 28 De. SETEMBRO
DE 1938

o Presidente do Ins'atato Nacional
do De:envolvimento Agnerio ae.d.)11.
- no uso das atribuições que Ire sil o
1.onferidas pelo Decreto /19 55.990, tio
31 de março de 1965, resolve:

.1“ 651 - Anular 'a portarie nú-
mero 108, de 27 de abril último ave
•designou o Oficial de AdminIstreçÃo,
nível 14, Céea Bueno Moreira an
Oliveira, para o Grupo de 'Tremi-ao
as qu trata o eserágrafo 39, ,10
'go 29, do Decreto n9 51.481, de' 20 de
dezembro de 1955. - Adride Ceia-

iFilite.
PORTARIAS DE 19 DE, OUTUBRO

DE 196$ .	 •

(.) Presidente do Instituto Nacional
do Deseavolvimento Agrário - INDA-
no uso das atribuições mie são cere.
feridas pelo Decreto nv 55 . 890. lie- 51
de março de 1965, resolve:

NO 603 - DISPellSar António ee
Jesus Alves,' Técnico de Cfmtaaaiee-
de, ateei I3eA, da função gratifica-.
da de Chefe do Setor Admaustsaii-
vo, 32-AFT-3 da Seção de Controla
de Valóres. da ,Teemiraria, dos servi-,
gele Gerais da Finanças; da Cooroe. •

tona,çIeneo Avirdnituindir,daettlftere" deeidneo no:111Mr4e;..%
pera outra ,função.

149 894 a- Designar António lo
4us Alves, Técnico, de Contabilieede, _
nivel. 13-A, para . exercer' a ''tniçr. O •
gratificada , de Chefe da Seção ca
Contrôle de Valeeree. da Tesatraaa,
dos Serviços Gerais de Finannae
couraenaçao Administrativa, neste
IratItuto. simbelo 3-P, conforme ta-
bela aprovada Pela Deliberaçao nú-
mero 203. de 14 de junho de 1960, rae
tificada pela Deliberação ne 300 de
5 de agilate de 1968, até que eeia
aprovado o Quadro de Punções Gra-
tificadar, pelo Poder Executivo.

N9 695 - - Tornar sem efeito a Per
-faria n9 507, 'de , 8 de acetato- de 196d,

publicada no Diário Oficiai de 1 4 de
setembro 'do mesmo ano,

Ar9 698 - Conceder dispenea 	 Jr-r •
Rodrigues - bbi, Técnico de Conca-
bilide,de, nível 13-A, das funções
Responstivel pela Seção de lexpear-
ente Interno. do Serviço de Expedi'
ente, da Tetotwaria-Geral, da ;teteia,

ta89.1 691PRA	 .7	 besN ignar Jsyr Ropreue5
• Gobisi, Tdanleo de Contabilidade, nr.
vel 13-A, para exercer a função gra-
tificada de Chefe do Setor AFT-2 dá

ATOS DO PRESIDENTE
Provimento e vavânela:

O Presidente do Conselho Adminis-
trativo da Caixa Econômica Federal

MINISTÉRIO DA Peeeidente" do Insfitiito Nacional
• tio Desenvolvimento Agrário, no usoAGRICULTORA	 de -sittie retrileulaôes, -resolve;

•
O Presedenâ do !matuto Nacional

de :Deseievolviinento Agrário, .no lese
de sues etribuiçõee, resolve:

resolve:, dó a ampliação e melhor aproveita- de suas atribuições,
; mento do Petsto de Piscicultura da 1nTv 690 - Dispensar Lygia Câmara
Grania do Ipê em Braeilia, conforme alvarenga e Silva. Etcriturário, nível
o constante do prooesso BUDEPE 10-B, da função gratificada de Se-
e 181-86. com a inclusão da expres- ,eretária do Serviço de. Programação
são "da SUDEPE" entre rs palavras 'R Contrôle dos Serviços Gerais do
' ,nssmai" e "e gelar" no item 49 da gelanejamento e Coordenação, deste
Cláusula Quarta". - 	 Vovne Instituto, em virtude de ter sido de-

i-Presidente.	 1 signada para outra função.

abrimento A ário o usoesenv	 gr	 ,



N9 530 - Determinar a aplicação do regime de tempo integral e dedi-
cação exclusiva, previsto nos artigos 39 e 41 da Lei n9 4.881-A, de 6 de
dezembro de 1965, ao funcionário abaixo relacionado:

I
I Gratificação mensal
I	 valor em
I	 Cr$

I

Nome - Cargo ou Função

João Baptista Siqueira - Prof. Catedrático, -.-
EC-501 da P. P. do Q. P. do M. E. C. .... 	 100% I 438.000
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Nome - Cargo ou Função

N9 531 - Atendendo ao que consta
no Processo n0 5.145-66 - UFRJ,
conceder exoneração, nos têrmos do
artigo 75, item I, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, a Paulo Bar-
boa da silva do Cargo de Auxiliar
de Desenhista P-1.002.12 - da Par-
te Especial do Quadro Extraordinário
de Pessoal do Escritório Técnico des-
ta Universidade.

N9 534 - Atendendo ao que consta
do Processo n9 23.180-66 - UFRJ,
designar Helio de Souza Luz, Asks-
tente de Ensino Superior, EC-503.20

gativas de débitos provenientes de , da Parte Permanente do Quadro Ex-
rendas para-fiscais, destinadas a ser- ktraordinário de Pessoal, desta Uni-

3190 Segunda-feira

Seção de Pagamentos, da Tesouraria
dos Serviços Gerais de Finanças, da
Coordenação' Administrativa, deste
Instituto, simbolo 7-F, conforme ta-
bela aprovada pela Deliberaçao nú-
mero 293, de 14 de junho de 1966,
tificada pela Deliberação n9 300, de
6 de agôsto de 1966, do Conselho Dl-
retor, até que seja aprovado o Qua-
dro de Funções Gratificadas pelo Po-
der Executivo.
, N9 698 - Tornar sem efeito a Por.

tarja n9 513, de 8 de agósto de 196.
hublicada no Diário Oficial de 19 de
setembro do mesmo ano.

.N9 699 - Designar Ivan Mattos
Speridião, Técnico de Contabilida-
de, nível 13-A, para exercer a Sun-
ção gratificada de Chefe da Seção de
Recebimentos • da Tesouraria, dos
Serviços Gerais de Finanças, da Co-
ordenação Administrativa, dêste Ins.,
tituto, símbolo 3-F, conforme tabela
aprovada pela Deliberação n 9 293, de
14 de junho de 1966, ratificada pela
Deliberação n9 600, de 5 de agosto
de 1966, até que seja aprovado o
Quadro de Funções Gratificadas pe-
lo Poder Executivo.

N9 700 - Conceder dispensa a
lv- Mattos Speridião, Técnico de
Con'sabilidade, nível 13-A, das fun-
ções de Responsável pela Seção do
Expediente Externo, do Serviço de
Expediente, da Tesouraria-Geralída
extinta SUPRA. - Eudes de Souza
Leão Pinto.
PORTARIAS DE 20 DE OUTUBRO

DE 1966

PORTARIA Dr 21 DE OUTUBRO
DE 1966

O Presidente do Instituto Nacional
da Desenvolvimento Agrário - INDA,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto n9 55.890, de
31 de' março de 1965, resolve:

1,q9 704 -- Designar Milton Rodri-
gues da Silva. Mecânico de Motores
a Combustão, Nivel 10-C. para exer-
cer a luncão gratificada de Chefe da
Oficina de Manutencão de Veiculo,
do Serviço de, Transportes, dos Ser-

-viços Gerais de Administração da
Coordenação Administrativa. deste
Instituto, símbolo 10-F, função pre-
Vista no Projeto aprovado pela De-
liberação n o 293, de 14 de junho de
1916, ratificada peia de n9 c00, de 5
de agósto do mesmo ano, ambas do
Conselho Diretor, até aue seja a pro-
vado o Quadro de Funcões Gratifi-
cadas pelo Poder Executivo. - Adrião
Caminha Filho.
PORTARIAS DE 24 DE OUTUBRO

DE 1966
O Presidente do Instituto Nacional

do Desenvolvimento Agrário - INDA,
no uso das atribuicões nue lhe são
conferidas pelos artigos 31, alínea i,
e O artigo 57 do Decreto n 9 55.890,
de 31 de março de 1965, resolve:

N9 709 - Delegar poderes ao Che-
fe dos Serviços Gerais de Finanças
do INDA para expedir certidões ne-

Agregação

Portaria n9 25, de 8 de janeiro de
1953, referente a Margarida Eiras
Barroso.

"A funcionária a quem se refere
a presente Portaria, é declarada
agregada no símbolo 4-F, correspon-
dente a função de Responsável pela
Seção de Orientação e Controle de
Contas, da Divisão de Contabilidade
da Secretaria Administrativa, da ex-
tinta SUPRA, a • partir de 19 de
março de 1965, fazendo jus aos be-
nefícios da Lei n9 1.741, de 22 de
novembro de 1952, combinada com
o Decreto n9 990, de 14 de maio de
1962, e no parecer da C.G.R. de
n9 76-H-64, e parecer do DAS? no
Processo n 9 54.919-64, publicado no
Diário Oficial de 25 de abril de 1965,
por haver completado, a 18 de março
de 1965, uni decênio ininterrunto, em
exercício de função gratificada con-
forme despacho do Presidente la-
vrado no Processo INDA n9 2.858,
de 1966, ficando vago o cargo de Ofi-
cial de Administração, nível 12-A".

Gratificação mensal
valor em

Cr$

100%	 307.000

vresidade, para responder pelo expe-
diente do Instituto de Nutrição, ?to
Impedimento do seu Diretor. - Ray-
mundo 1VIoniz de Aragão, Reitor.

PORTARIAS DE 21 DE OUTUBRO
DE 1966 -

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, usando de atri-
buiçâo de sua competência, resolve:

N9 538 - Atendendo ao que cons-
ta do processo n9 2.707-66-UFRJ., de-
signar Avani Denise Cavalcanti Gra-
Mia, Escriturária, AF-202.10.B da
PE-QEP-UFRJ., para exercer a fun-
ção gratificada de Chefe de Arquivo,
10-F, da Faculdade de Arquitetura,'
vaga em virtude da dispensa de Pe-
dro Baia Clemente. - Raymundo
Moniz de Aragão, Reitor.

!PORTARIAS DE 24 DE OUTUBRO
DE 1960

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro antiga Universida-
de do Brasil, usando da atribuição
de sua competência, resolve:

1 510 - Atendendo ao que consta
do Processo n9 17.901-66 - UFRJ,
designar Maria Luiza Bemfica de
Menezes, Datilógrafa AF-503.7.A, da
Parte Especial do Quadro Extraordi-
nário de Pessoal da u.F.R.J., para
substituto eventual de Secretário -
(Chefe de Secretaria) 5-F, do Ins-
tituto de Nutrição desta Universi-
dade.

N9 541 - Atendendo ao que coes-
ta do Processo n9 23.684-65 - uFRJ,
designar Dalma constância Silva, Da-
tilógrafa, AF-503.7.A, da Parte Per-
manente do Quadro Extraordinário
de Pessoal desta Universidade, para
exercer na Faculdade de Filosofia a
função gratificada de chefe de Se-
tor de Comunicações, símbolo 14-F,
do mesmo Quadro, mantida pelo De-
creto 119 49.583-60 e classificada, pro-
visbriamente, pelo Decreto n9 51.391,
de 10.1.62, em vaga drcorernte da
dispensa de Maria José Coimbra
Cutrinu - RaTmundo Moniz de Ara-
gão, Reitor.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO CEARÁ

PORTARIA DE 25 DE JULHO
• DE 1916

O Reitor da Universidade Federal
do Ceará, no uso de suas atribuições,
resolve:

N9 258 - Exonerar, a pedido, a
partir de 25 de julho de 1966, nos
termos do art. 75, item I, da. Lei nú-
mero 1.711, de 28.10.52, Maria Sa-
lete Costa Moreira, Esc. Datilógrafo,
nível 7, do Quadro Unico de Pessoal
desta Universidade, lotada na Facul-
dade de Filosofia, Ciências e Letras.
- Prof. Antonio Martins Filho.

vir de prova perante órgãos ofi-
ciais de crédito, como decorrência do
que dispõe a Lei n9 5.097, de 2 de
setembro de 1966.

O Presidente do Instituto Nacional
do Desenvolvimento Agrário - INDA
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto n9 55.890, de
31 de março de 1965, resolve:

N9 710 - Dispensar, a pedido, de
acôrdo com o artigo 77, cla Lei nume-
ro 1.711, de 28 de outubro de 1952,
o Escrevente Datilógrafo, nível 7,
Wanda Furani, de Chefe da Seção de
Cadastro Geral - AGP-3, do Serviço
do Pessoal, dos Serviços Gerais de
Administração da Coordenação Ad-
ministrativa, dêste Instituto.

N9 711 - Designar o Inspetor de
Imigração, nível 16, Joaldo Prado
Guedes, para exercer a função gra-
tificada de chefe da Seção de Ca-
dastro Geral - AGP-3, do Serviço de
Pessoal, dos Serviços Gerais de Ad-
ministração, da Coordenação • Admi-
nistrativa, dêste Instituto. - Eudes
de Souza Leão Pinto,

O' Presidente do Instituto Nacional O Reitor da Universidade Federal Quadro Extraordinário de Pessoal da
do Desenvolvimento Agrário - INDA, do Rio de Janeiro, usando da atri- Universidade Federal do Rio de •Ja-
no uso das atribuições que lhe são buição de sua competência, resolve: neiro, da função gratificada de Che-
conferidas pelo Decreto n 9 55.890, de	 N9 522 - Atendendo ao que consta fe de Seção (0.G. - S. Exp.), 12-F,
31 de março de 1965, resolve: 	 do Processo n9 17.751-66 - UFRJ do mesmo Quadro, por ter sido desig-

N9 702 - Nomear Maria Ida Dedo dispensar Gilberto Lima, Revisor, nado para outra função gratificada.
de castro Ribeiro para exercer G. '21C-306.14-B da Parte Permanente do - Raymundo Moniz de Aragão.. 
cargo em comissão, símbolo 2-C, de
Chefe da Circunscrição do INDA no
Território do Amapá, criada pela De-
liberação n9 244, de 6 de junho de
196k do Conselho • Diretor deste Ins-
tituto.

N,9. 703 - Designar Abelardo Mo-
reira Sandy, Co'ntador, nível 17:-A,
Assistente do Serviço de Contrôle da
Arrecadação, dos Serviços Gerais de'
Finanças, da Coordenação Adminis-,
tratiYa, dêste Instituto, para substi-
tuir o Chefe do referido Serviço em
seus impedimentos eventuais. -
Adrião Caminha Filho.

PORTARIAS DE 19 DE OUTUBRO DE 1966
O Reitor da Universidade Federal do Rio de Janeiro no uso de suas

atribuições, resolve:
N9 29 - Determinar a aplicação do regime de tempo integral e dedica-

ção exclusiva, previsto nos artigos 39 e 41 da Lei n o 4.881-A, de 6 de de-
zembro de 1965 ao funcionário abaixo relacionado:

Louis Barrucand - Inst. de Ensino Superior,
EC-504.19, interino, da PP. do Q.E.P. dal
U. F. R. J 	

MINISTÉRIO DA EDUCACÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO
PORTARIA DE 17 DE OUTUBRO DE 1966

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO SUL

PORTARIA DE 30 DE AGÓSTO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
do Rio Grande do Sul, no uso de
suas atribuições, resolve:

N9 1.241 - Aposentar, de acôrdo
com o artigo 176, item II, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinado com o artigo 184, item II,
da mesma Lei, l Angelo Ribeiro Fran-
co - matricula n9 1.032.115, lotado
e com exercicio na Faculdade de
Agronomia e Veterinária desta Uni-
versidade, no cargo de Técnico de
Laboratório, p-1601-14.B, do Quadro
de Pessoal - Parte permanente do
Ministério da Educação e Cultura,
transferido Para o Quadro Vnico
desta Universidade, por força do
disposto no artigo 56 da Lei núme-
ro 4.881-A, de 6 de dezembro de
1965. - Professor José Canos Fon-
seca Milano.
PORTARIAS DE 16 DE SETEMBRO

DE 1966
O Reitor da Universidade Federal

do Rio Grande do Sul, no uso de
suas atribuições, resolve:

N9 1.308 - Conceder Exoneração
a contar de 19 de março de 1966,
nos têrmos do artigo '15, inciso I, a
Magda Teresinha Ariolli - matri-
cula n9 2.119.977 ocupante do carga
de Escriturária, AF-202.8.A, em ca-
ráter interino, do Quadro de Pes-
soal - Parte Permanente desta Uni-
versidade, com exercício na Facul•
dada de Direito de Pôrto Alegre.

N9 1.310 - Conceder Exoneração
a contar de 5 de junho de. 1966, nos
têrmos do artigo 75 e inciso I da lei
n9 1.711-52, ao Oficial de Adminis-
tração, AF-201.14.F, do Quadro de

a



I, e 187, da Lei n9 1.711, de 28 de O Diretor da Escola Paulista de'IVIe-
outubro de 1952, Alfredo Marinho Fal- diciaa, no uso aas atribuições que lhe
cão, matrícula n9 1.883.043, no cargo SãO conferidas pela ei na 4.421, de 24
de Laboratorista, nível 9-B, código de setembro de 1964, e tendo em vis:
P-1.602, da Faculdade de Medicina, ta o que consta do processo n. 9 4.554,
do Quadro Vnico de Pessoal desta de 1966, resolve:
Universidade. 	 N.9 110 — Aposentar, de acôrdo com

N9 357' — Conceder exoneração, de o art. 176, item III, combinado com
acôrdo com o art. 75, item I, da Lei o art. 178, item III, ainboS da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, n. 9 1.711, de 28 de outubro de 1952, a
a Airdo de Figueiredo Monteiro, a servidora Brasilina Mattos Louzada,
partir de 2 de janeiro de 1964, do matrícula n. 9 1.067.521, no cargo de
cargo de Assistente de Ensino Supe-
rior, nível 20, do Quadro de Pessoal
— Parte Especial desta Universidade.
— Manoel Barretto Netto.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

Fotógrafa (Código P-502.9-A) a inte-
grar o Quadro 'Único de Pessoal da
Escola Paulista de Medicina. — José
Maria de Freitas.

PT. 1.42-J-SO — José Silveira Lou-
ro, lotado na Administração Central,
do cargo de Escrevente-Datilógrafo,
uivei 7, a partir de 16.9.66;

PT. 1.427-66 — Nobel da Gama
Moret, lotado na Administração Cen-
tral, do cargo de Escrevente-Datiló-
grafo, nível 7, a partir de 2.9.66.

Nomeando:
PT. 1.423-66 — José Maria Ortigão

Sampaio, para eexrcer, em comissão,
o cargo de Diretor da Divisão de
Serviços Técnicos, símbolo 4-C, do
Hospital dos Bancários; dispensan-

símbolo 10-F, no Departamento de
Benefícios.

Agregando:
PT. 1.46-66 — Ruth Távora Cas-

tilho de Almeida, nos têrmos do art.
60 da Lei 3.780-60, assegurando-lhe o
direito aos vencimentos atribuídos ao
símbolo 4-C, considerando-se vago,
para todos os efeitos, o cargo efetivo
de Escriturário, nível 10-B, de que é
ocupante.

PT. 1.437-66 — Idalécia Jorge de
Azevedo, nos têrmos do art. 60 da Lei
3.780-60, assegurando-lhe o direito
aos vencimentos atribuídos ao simbo-
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iPessoal — Parte Permanente desta PORTARIA DE 13 DE OUTUBRO
Universidade — Fernando de Olivei-	 DE 1966
ra Salazar — matrícula n9 1.971.492,
com exercício no Departamento de O Reitor da Universidade Federal
Educação e Cultura da Reitoria. — Fluminense, no uso de suas atribui-
Professor José Carlos F-onseca Mi- ções legais e estatutárias, resolve:
lano. N9 221 — Retificar a Portaria nú-

mero 104, de 30 de setembro de 1965,
publicado no Diário Oficial de 28 de
outubro de 1965, para considerar a
seguinte alteração:

Faculdade de Filosofia, Ciências
Letras. •

Liette Maria Nery da Fonseca —
Mecanógrafo. — Manoel Barreto
Netto.

e

*.	 seca Souto Maior, para exercer a fun-
Pt. 1.430-66 — Dispensa Yvete de ção gratificada de Assessor Médico,

Aquino Fonseca, da função gratifica- símbolo 1-F, do Hospital dos Banca-
da de Encarregado da Turma de Re- rios;
gistro do Serviço de Administração
de Imóveis, símbolo 8-F, designando-a
para exercer a função de Chefe da
Seção de Registro e Controle do
S.A.I., símbolo 3-F.

Pt. 1.431-65 — Designa Natal Ra-
dicchi para exercer a função grati-
ficada de Encarregado da Turma de
Registro do Serviço de Administração
de Imóveis, símbolo 8-F.

PT. 1.441-66 — Manoelito Marques
de Arruda, para exercer a função
gratificada de Chefe de Expediente
da Agência Especial de Campo Gran-
de, MT, símbolo 10-F;

PT. 1.44246 — Abraháo Waissa-
man, substituto do Diretor do De-
partamento de Assistência Médica;

PT. 1.443-66 — Ruberval Caetano
Jobim, substituto do Agente Especial
de Passo Fundo, RS;

PT. 1.453-66 — Eugênio de Paes
Leme Filho, para exercer a função
gratificada de Encarregado de Turma
da Seção de Registro e Contrôle

•
UNIVERSIDADE FEDERAL

FLUMINENSE
PORTARIAS DE 13 DE OUTUBRO

DE 1966
O Reitor da Universidade Federal

Fluminense, no uso de suas atribui-
ções resolve:

N9 354 — Dispensar a partir de 25
de maio do corrente ano, José de
Carvalho Ferreira das atribuições de
Adrainistrador da Policlínica. da Ta-
bela de Pessoal Temporário desta
Universidade.

N9 356 — Aposentar, compulsória.-
mente, a partir de 22 de outubro de
1963 ode acôrdo com os arts. 176, item

INS1 ti O DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS BAN-
CÁRIOS
Relação n g 168, de 1966

ATOS DO PRESIDENTE

Pt. 1.410-06— Exonera José Luiz
Gomes Barbosa da Fonseca, do car-
go, em comissão, de Consultor Téc-
nico do Conselho Administrativo,
símbolo 4-C.

Pt. 1.419-66 — Noméla Paulo Ro-
berto Baptista de Mello para exercer,
em comissão, o cargo de Consultor
Técnico do Conselho Administrativo,
símbolo 4-C.

Relação n g 169, de 1966
ATOS DO-PRESIDENTE

Exonerando:

10 3-F, considerando-se vago, para

!

todos os efeitos, o cargo efetivo de
Escriturário, nível le-B, de que é
ocupante .

Demitindo:
PT. 1.428-66 — Arnaldo Padilha,

por estar incurso no iten't II, pará-
grafo 19 do art. 20E da Lei 1.711.

Tornando sem efeito:
PT. 1.440-86 — a PT. 1.232-66, de

23.9.66, que designou Bruno Guerra,
para responder pelo cargo de Agente
Especial em Passo Fundo, RS;

PT. 1.439-66 — a PT. 1.231-66, de
23.9.66, que exonerou Flávio Fernan-
des Lima, do cargo de Agente Espe-
cial em Passo Fundo, RS.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Atos do Diretor
PT. DAG-339-66 — Aposenta

servidor Vanderlino Pereira Pint
matr. 4.918, Operário Rural, nível
' p iado na Delegacia Regional do Es
tado de Pernambuco, nos termos d
art. 176, inciso III, combinado co
o art. 178, inciso III, ambos da Le
1.711.

DELEGACIA DA GUANABARA

PT. 20-137-68 — Dispensa o ser
vidor Geraldo Gaivão, matr. 743, d
função gratificada de Chefe da Se
ção de Seguros e Acidentes do Tra
belho, símbolo 6-F.

PT. 20-138-66 — Dispensa a ser
vidora Anna Grace Bezerra de Mel
lo Lins, matr. 781, da função gra
tificada de Chefe da Seção de Bene
ficios, símbolo 6-F, designando-a par
2xercer a função gratificada de Chef
da Seção de Seguros e Acidentes d
Trabalho, símbolo 6-F.

PT. 20-139-66 — Designa o servi-
dor Ricardo Abi Saber, metr. 2.583
para exercer a função gratificada de
Chefe da Seção de Beneficias, =-
bolo 6-F.

DELEGACIA EM SÃO PAULO
PT. 21-184-66 — Dispensa a servi-

dora Maria Carmélia Barreira Coe-
lho, metr. 1.194, do cargo de Encar-
regada de Turma de Locação, símbo-
lo 10-F.

PT. 21-185-66 — Designa a servi-
dora Leda Norma Banilha, matrícula
3.531, para o cargo de Encarregada
de Turma de Locação, símbolo 10-F.

( 0 ) Relação n g 155, de 1966
DELEGACIA DO CEARA

Atos do Delegado
PT. 9-36-66 Dispénsa a servido-

ra Maria Jocelina de Almeida Oli-
veira, matr. 1.940, da função de Fis-
cal Regional "FG-4".

PT. 9-46-66 — Designa o servidor
Manoel Rio Mar Alves, matr. 2.201,
para a função de Fiscal Regional ..

(*) Relação n9 165, de 1966
DELEGACIA DE SÃO PAULO

Ates do Delegado
PT. 21-178-66 — Dispensa o ser-

vidor Jonatas de Cerqueira Costa,
matr. 3.525, do cargo de Chefe da
Seção de Contrôle de Contas e Pa-
gamentos do Serviço de Socorro Far-
macêutico, símbolo 6-F, designando-ca
para as funções de Chefe do Serviço
de Socorro Farmacêutico, símbolo ..
2-F.

PT. 21-179-66 — Dispensa o servi-
dor Ugo de Angeli, matr. 3.826, do

(*) Republica-se, por haver saído
com incorreções no Diário Oficial de
23.9.1966, fls . 2.701.

(*) Republica-se, por haver saldo
com incorreções no Diario Oficial de
21.10.1966, fls. 3.012.

1
 cargo de Chefe da Seção de Emprés-
timos Simples, símbolo 6-F, designan-
do-o para as funções de Chefe . da
Seção de Contrôle de Contas e Pa-
gamentos do Serviço de Socorro Far-
macêutico, símbolo 6-F.

INSTITUTO DE APOSENTA.
DORIA E PENSÕES DOS IN.
DUSTRIÁRUIS

Relação DOO n9 91; de 1966
Determinação de Serviço

DEPARTAMENTO
DE ATUARIA E ESTATiSTICA

N9 296, de 19 de outubro de 196
— Exonera Ruth Villar, 4.949, Agre
gada, do cargo de -Chefe de Serviço,
6-C.

DELEGACIA NA GUANABARA

ESCOLA PAULISTA
DE MEDICINA

PORTARIA DE 10 DE OUTUBRO
DE 1966

do-o da função gratificada de Asses-
sor Médico, símbolo 1-F;

Dispensando: •
PT. 1.429-66 — Antônio Cesário

da Silva, da função gratificada de
Chefe da Seção de Registro e Con-
trôle do SAI, símbolo 3-F, do DAP;

PT. 1.452-66 — Ricardo Abi-Saber,
da função gratificada de Encarrega-
do de Turma da Seção de Registro
e Contrôle, símbolo 10-F, do DB.

o'

6

Designando:
PT. 1.420-66 — Stênio Hartmann

Fernandes da Cunha, substituto do
Diretor-Geral do Departamento de
Acidentes do Trabalho;

PT. 1.42446 — Sebastião da Fon-

o,
6,, N9 11.204, de 24 de outubro de 196
- ! - Nomeia Pedro Vettiner, 6.031, para
O' exercer o cargo de Diretor da Dial-

m são de Benefícios, 4-C; 11.210, de 25
de outubro de 1966 — Exonera, a lia-

. eido. a partir desta data. Jara
ria da Matta Tavares, 3.685, do carga
de Chefe do Serviço de Infrações

a 6-C.
a

DELEGACIA NO RIO DE JANEIRO
-	 NO 13.514, de -26 de setembro -tie

1966 — Designa os funcionários a se.
guir discriminados, para exercer, no
Agência em Nova Iguaçu, as funções
que especifica: Cremada Rodrigues ue--! Carvalho, 7.988, Assistente de Agen-
cia, 5-F, ficanao, conseqaentemen.q

a dispensada da função de Encarregas
e do de Setor de Manutenção, 8-F;
e - Iolanda de Moraes, 8.708, Encarrega.

dá de Setor de Manutenção, 8 F, fia
cando, conseeientemente, dispensada
da função de Informante-Habilitadar,
11-E; Marly Domingos Arthur Costa,
13.083, Informante-alati ! itador, 11 F;
Jacyra Borges Pereira, a.334, Encar-
regado de Turno, 13-F, nu Pôsto de
Assistência; 13.529, de 5 de c atubro
de 1966 — Dispensa, a pedido, a par-
tir de 22 de setembro de 1966, Paulo
dos Santos, 5.805, da função de In-
formante-Habilitador, 11-F, na Agata.
cia em Friburgo; 13.530, de 5 de ou-
tubro da 1966 — Dispensa, a pedido,
a partir de 22 de setembro de 1966,
Léa Leite, 12.672, da função de En-
carregado de Setor de Acidentes (10
Trabalho, 10-F, na Agência em Nova
Friburgo; 13.565, de 20 de outubro cie
1966 — Exonera, a pedido, a partir
desta data, Antônio Pereira Maia Vi-
nagre, 3.713, do cargo de Inspetor cie
Agências — 7-C.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SERVI.
DORES DO ESTADO

iRelação n9 224, de 1956
PORTARIAS DE 18 DE OUTUBRO

DE 1966
NO 1.582 — Hemologa a Resolucão

Interna ARS-40-65, que designou' Feia
nando Witt Haygert, Escrevente-da-
tilógrafo nível 7, matrícula 2.119.685,
como Encarregado da Turma de Se-
guros Ramo Vida, da Seção de Segu-
ros privados, da ARS, face o constan-
te no processo n9 54.824-65.

N9 1.5$3 — Homologa a ResoluçâO
Interna ACE-25-66, que dispensou
Hircio Barbosa Pinho, Escrevente-da-•
tilografo nível 7, matricula 1.310.aS3,
de Encarregado do Depósito de Me-
dicamentos, do Serviço Médico Local,
da ACE, face o constante no processo
n9 35.587-66.

NO 1.584 — Homologa a Resolucao
Interna ARS-18-66, que dispensou, a
pedido, Fernando Witt Haygert, Es-
crevente-dactilógrafo nível 7, matrl-
cula 2.119.685, de Encarregado da
Turma de Seguros Vida, da Seção de



PORTARIAS DE 19 DE OUTUBRO
D.E 1966

N9 1.606 -• Considera dispensado
Roberto Novaes, Escriturário nível li'-
B, matr. n9 1.819.103, de Chefe da
Seção de Arrecadação, da APR. Iace
o constante no proc. n 9 12.977-66.

N9 1.608 - Homologa a Resolução
Interna ARS-58-66, que dispensou
Erho Scheer, Inspetor de Seguros ni-
vel 22-C, matrícula 1.391.128, de Che-
fe da Serão de Seguros Privados, da
ARS. do Quadro da AC e O T .s. face o
constante no proc. n 9 51.928-66.

N9 1.609 - Homologa a Resolução
Interna ARS-21-66, que dispensou
Adail Avila Soares. Escriturário, ní-
vel 8-A, mate. 1.528.970, de Encarre-
gado da Turma de Pagamento de Be-
nefícios, da Seção de Seguro Enojai
da ARS. face o constante no processo
n9 29.463-66,
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seguros Privados, da ARS, face o dal de Seguros nivel 12-A, interino, 	 A partir do Decreto n9 55.613 igual-

constante no processo 11 9 29.462-65.	 do Quadro da AÇ e 0 .LS. Os efeitos mente, sgmente devem ser concedi-

N 9 1.585 -- Homologa a Resolueeo da presente Portaria retrceecin a 1 de das inscrições aos portadores de di-

Intirsna ARS-57- 66 , que designou Erro agôsto de 1936, face o censtan s e no piomas devidamente registrados nas
.Scheer, Inspetor de Seguros nivel 22- processo n 9 52.600-e6e	 repartições já mencionadas. -

C, matricula 1.391.128, como Chefe 	 N 9 1.599 - Dd:lessa Yelda de Mon- Os pedidos negados até a peesente
da' Seção de Registro Analítico, da car Araripe Furtado, Tesoureiro Au- data, devem ser encaminhados ao
ARS, face o constante no • processo xiliar, nivel 17, moer. 1.770.425, para Conselho Federal, para seu conheci-

substituir Adauto Leite, corno Cilkc menet ou apreciação.

N9 1.586 - Homologa a Ttesolacão da Tesourara da ACE, em seus im-	 Reo de Janeiro, 26 de outubro de
Interna ARS-22-66, que designou He-
loisa , Maria Martins Viale, Escreven-
te-dactilógrafo nível '7, matrícula nn.
mero 1.528.919, como Encarregado
Turma de Pagamento de Beneficies
da 'Seção de Seguro Social, da ARS.
41-66 que designou Rogério Antonio
Gomes, Escrevente-dactilógrafo nivel
7, matr. 2.119.765, como Encarregada
da Turma de Expediente e Ident • fi-
cação, do Serviço Médico Local, da
AR.S, face o constante no processo net-
mero 36.368-65.

N9 1.587 - Homologa a Resolueão
Interna ARS-31-66, que designou Ro-
gério Antonio Gemes, Escreventc-ela-
tilógrafo nivel 7, matricu l a 2.119.765,
coom Encarregado da Turma de Ex-
pediente e Identificação, do Sennço
1VIédigo Local, da ARS, fáce o case,-
tante no processo n9 36.368-66.

N9; 1.588 - Homologa a Resolucão
Interna ACE-26-66, nus designou Ma.
ria Lany Pinheiro Diógenes, Farme-
ceutico nível 20-A, matr. 1.525.M,
como' Encarregado cid Deposito de Me.
dicanientos, do Serviço Médigo Local,
da ACE, face o constante no processo
pç' 35.491-66.

Ng 1.589 - Homologa a Resolução
Interna ARN-9-66, que dispensou, a
pedido, Maria Beeo adete Ferreira
Wanderley, Agrega I ) símbolo 9-F,
matrícula 1.379.023, de Chefe da Se-
ção Administrativa de . Assistência, da
ARN face o constante no processo
n° 23.060-66.

N9 1.590 - Homologa a Resolução
Interna ARN-8-66, que designou Diva
Vanconcelos da Silva, Escrwente-
datilóerafo nível '7, matr. 1.532.911
como Chefe da Seção' Administraeiva
de Assistência( da ARN. , face o cons-
tante no proc. n9 23.060-66.

N9 1.591 - Homologa a Resolução
Int erna ARN-29-66, que designou
Wide= da Mota Fernandes, Contados
nivel 20-A, matrícula 1.07.414, paea
substituir Efrem Lima Filho, no car-
go em comissão, s i mbolo 8-C, de De-
legado da ARN, em seus impedonen
tos eventuais, face o constante no pro.
cesso n9 57.946-66.

N9 1.592 - Hcmologa a Resolução
Interna ARN-18-66, que dispensou a.
pedido, Jessy da Nôbrega pereira, Es-

ente-dactilógrafo nivel 7, matri- O
cuia' n9 1.799.2e4, de Encarregado da
Turma de Material e floinunicacões,
da Seção Administrativa, da AieN,
face o constante no processo numero
45.826-66.

N9 1.593 - Homologa a Resolução
Interna ARN-19-66, que designou Sil-
via Paiva dos Santos, Escrevente-da-
tilógrafo:nível '7, matr. 1.019.430, co-
rno Encarregado da Turma de Mate-
rial, e Comunicações, da Seção Ad-
min i strativa, da ARN, face o cons-
tante no proceso n9 45.626-86.	 •

N9 1:594 - Homologa a Resolução
Interna 'ADE-139-66, que designou
Ito de Azevedo Fioueiredo Rocha,
Oficial de Administiacão nível 16-C,
#1atricula' n9 1.745.807, para subeti-
tuir Orlando Antonio IVIitidieri, na
Função Gratificada, símbolo 2-F, de
Assessor Técnico da ADE', em seus
impedimentos eventuais, face o cons-
tante no proc. n 9 31.894-66.

N9 1,595 - Designa Emilia Correia Os n e d i dos de inscrição de médicos sdêlo nos térmos da Lei n9 4.505 de 30

A, matr. n9 1.079.094, para substituir formados por Faculdades - - e Escolas e novembro 'cie 196.Gomes Ribeiro, Escriturário nivel 8-

AlvaranY Cardoso Solano, como Cne-
de Medicina Brasileiras, que forem 	 Cláusula IV - Destinação - O

fe da Seção de Registres Analiticos,
beneficiárias de Conventos Culturaisto n9 55 613, de 20 de janeiro imóvel locado será destinado à ins-

d ao Decretoa Contadoria Seccional do DS, da falação .das dependências do Depar-
tamento de Fiscalização do Material
Radioativo em Araxá.

Cláusula V - Obrigações - Consti-
tui obrigação da "Locatária":

a) manter o imóvel em perfeitas

¡sedimentos e 'entoais, face o constan-
te no processo n9 57.,e21-6d.

• N9 1.600 - Concede exoneração e
João BatistaeClayton Rossi, Procura-
dor de 39 Categoria, mat r . 1.8l7.450,
incluído na relacão anexa ás Instru-
ções 60-62. por tcee sido ainoarado pela
Lei n9 3.967-61, em virtude exet
cer cumulativamente com (1 de Pro-
curador de 29. Categoria, efetivo do
IAPC, contrariando sua peernanêncis
no IPASE, o artigo 185, do Constitui-
ção Federal, bem como o artigo 188,
da Lei n 9 1.711-52, face ,t decloraeão
de apcão constante no p eccesso nu-
mero 54.424-66.

N9 1.603 - Designa Maria de Loul-
des Corrêa Mendes Antas Oficial de
Administração nível 14-3, matrícula
1.745.808, como Encarre gado da Tur-
ma de Recepoão, da Serão de Recebi-
mento e Expedição, do Serviço de Co-
municardes, da HS!), do 3.1-Me face o
constante no processo no IISE10.053-
66,

CONSELHO FEDERAL,
-	 DE MEDICINA

RESOLUÇÃO N° 288
Conselho Federal de Medicina,

usando da atribuição que lhe con-
fere a Lei ri° 3.268, de 30 de setem-
bro de 1957, regulamentada pelo De-
creto n° 44.045, de 19 de julho de 1958,
e tendo em vista os pareceres cons-
tantes do Processo n9 CPM-359, e
considerando que a Constituição Fe-
deral não impede a cidadão de ori-
gem estrangeira o exercício de pro-
fissões liberais, desde que cumpridas
às exigências legais, considerando que
pela Decreto n9 55.613, de" 20 de ja-
neiro de 1965, ficou esclarecida a si-
tuação de estudantes estrangeiros, be-
neficiários de Convênios Culturais,
considerando o Protocolo assinado
entre o Chefe do Departamento Cul-
tural e de Informações do Ministério
das Relações Exteriores e pelo Dire-
tor do Ensino Superior do Ministério
da Educação e Cultura sôbre o mes-
mo assunto, resolve:

1966. - Iseu de Almeida e Silvo -.-
Presidente. - Murillo Beelzi or - Se-
cretário-Geral.

RESOLUÇÃO N 9 289

O Conselho Federal de Medicine
usemlo da atribuição que lhe confe,
a Lei n9 3.268, de 30 de setembro de
1557, regulamentada pelo Decreto nú-
mero 44 ei5 de 19 de julho de' 1955,

dores, e a Comissão Nacional de
Energia Nuclear, como locatária.

Pelo presente instrumento de con-
trato de locação, a Comissão Nacional
de Energia Nuclear (CNEN), Autar-
quia Federal, com sede na Avenida
Almirante Barroso n9 81, 2 1' andar.
nesta cidade, representada por seu
Presidente, Professor Uriel da Costa
Ribeiro, na qualidade de outorgada
locatária, e do outro lado, como ou-
torgantes locadores, o Sr. Tomaz de
Aquino Pereira Goulart, brasileiro,
casado, comerciante, domiciliado e
residente em Araxá, Estado de Minas
Gerais, e José Ferreira de Avila, bra-
sileiro, casado, comerciante, domici-
liado e residente em Araxá, Estado
de Minas Gerais, têm entre si justo
e acordado a locação do apartamento
n9 203 do Edifício Gil Dumont, sito à
rua Presidente °legado Maciel n 9 334.
em Araxá, Estado de Minas Gerais,
de propriedade dos "Locadores", sob
as cláusulas e condições seguintes:

Cláusula I - Prazo - A presente
locação é estipulada pelo prazo de um
(1) ano, com início a partir da data
da assinaturle do presente contrato
pelo Presidente da CNEN, ressalvado
o pronunciamento da Comissão Deli-
berativa (Lei n 9 4.3-64 art. 69).

Cláusula II - Aluguel\- O aluguel
mensal a vigorar duranN„ o prazo
convencionado é de Cr$ 100\`‘00 (cem
mil cruzeiros), que será pag&até o
décimo (10) dia do mês ao vencido.

Subcláusula única - Durante o
prazo de vigência do presente con-
trato (1) ano não será devido coal-
quer aumento do aluguel convencio-
nado.

Cláusula III - Encargos e Tributos
- Correrão por conta da "Locatária"
sõmente as tarifas referentes à água
e luz, correndo quaisquer outros en-
cargos e tributos relativos ao imóvel
em causa, por conta dos "Locadores"
O presente contrato está isento de

•

PCG, da P. em seus impedimentos
eventuais, face o constante no pro-
cesso n° 45.279-66.

N9 1.596- Exonera, a pedido, de
acôrdo com o inciso I, do art. 75, da
Lei n° 1.711-52, Antonio Eugenio Gar-

matre 1.817.487, do cargo de Ofi . dades.

de 1965, devem ser concedidos pelos
Conselhos Regionais, desde que te-
nham os seus diplomas registrados
pelas reparticões competentes do Mi-
nistério da Educação e Cultura, Mi-
nieMrio da Saúde ou pelas Universi-

Cláusula VI - Alienação do Imóvel
- O presente contrato continuará ent
plena vi gência no caso de ser alie-
nado o imóvel em causa.

Clausula VII - Autorizacão - O
presente contrato é autorizado tendo
em vista a Lei n° 4.118, de 27 de
agôsto de 1962 e desnecho exarado a
fls. 125 do rrocesso CNEN - 631 de
janeiro de 1984, correndo a despesa
conta da verba : 3.0.0.0 - Despesas
Correntes: 3.1.0.0 - Despesas de
Custeio; 3.1.3.0 - Sevicos de Ter-
ceiros; 10.00 - Loe s cão de bens mó-
veis e imóveis; Tributos e despesas
de condomínio, sendo empenhada no
crédito do corrente exercício finan-
ceiro e, em 1967, p ela dotação que
fôr consignada em Lei, devendo ser
submetido à Comissão Deliberativa da
CNEN para os efeitos do artigo 6 9 da,
Lei n9 4.370, de 28 de Julho de 1964.

Cláusula VIII - Fôr() - As partes
contratantes elegem o fôro da cidade
do Rio de Janeiro, Estado da Gua-
nabara para dirimir quaisquer ques-
tões decorrentes do presente contrato.

E, per estarem assim justos e acor-
dados, assinam o presente contrato
em 9 (nove) vias de igual teor na
presença de 2 (duas) testemunhas.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de
1966. - Uriel da Costa Ribeiro, Pre-
sidente da Comissão Nacional de
Energia Nuclear. - Tomar de Aauino
Pereira Goulart, Locador 498 PG. -
José Ferreira de Avila, Locador 172 -
Minfetério da Guerra.

Testemunhas: Gilberto José Soares
- Jair Alves Barcelos.

(N° 37.518 - 1-11-66 - Cr$ 30.600)

e tendo em vista consulta formulada
pelo Conselho Regional de Medicina
do Estado do Rio de Janeiro, e con-
siderando não ser da competência dos
Conselhos Regionais estabelecer nor-
mas para o exercício da especialida-
des médicas, resolve:

Não devem os Conselhos Regionais
exigir a apresentação de documen-
tos comprobatóries de exercício de
sua especialidade, nas pedidos de ins-
erirão.

Não devem as Conselhos Regionais
conceder certidão de inscrição de tí-
tulos de especialistas.

Rio de Janeiro. 26 de outubro de
1 966. - Isen de Almeida e Silva -
Pre sidente. - Murillo Belchior - Se-
cretário-Geral.

'TERMOS DE CONTRATO
PRESIl)ÊNCIA DA REPÚBLICA

COMISSÃO NACIONAL	 b) não realizar qualquer modifica-

Da ENERGIA NUCLEAR	
cão no imóvel sem permissão escrita
dos "Locadores", não gozando do di-

Contrato de locação do imóvel sito à reito de retenção, por ocasião da de-
volução do imóvel locado, por ben-
feitorias ainda que necessárias, as
quais ficarão desde logo incorporadas

as pequenas reparações
cabendo as demais aos
(Art. 1.206 do Código

Rua Presidente Olegario Maciel nu-
mero 334, ant. 203, Araxá, Estado de
Minar Gerais, que entre si fazem
Tomar de Aquina Pereira Goulart e ao imóvel;
José Ferreira de Ávila, como loca- c) realizar

de estragos,
"Loca dores"
Civil);

d) não sublocar, ceder ou empres-
tar o imóvel locado, a não ser por
consentimento expresso dos "Loca-
dores".

Contrato de locação que entre si fa-
zem a Comissão Nacional de Ener-
gia Nuclear e Afonso Alves de Melo;
na forma abaixo:
Pelo presente instrumento de con-

trato de locação, a Comissão Nacio-
nal de Energia Nuclear (CNEN), com
sede nesta cidade à Av. Almirante
Barroso n° 81, 29 andar, representada
pelo seu Presidente, Professor Luiz

condições de conservação e limpeza; Gintra do Prado, doravante denomi-
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:-',UPERINTENDÈNCIA -
DO DESENVOLVIMENTO

DA PESCA
deõrdo celebrado entre a Superinten-

dência do Desenvolvimento da Pes-
ca — SUDEPE —, através da Se-
cretaria cl3 Agricultura do Estado
de Goiás, visando a fiscalização do
exercício da pesca na referida uni-
dade da Federação, em regime de
cooperação.

' Aos 23 (vinte e três) dias do mês
de setembro do ano de 1966, presentes
na Supelintendência do Desenvolvi-
mento da Pesca o Dr. Emília Varoli,
Superintendmtc cia SUDEPE, e o Se-
nhor Secre'elrio da Agricultura, Enge-
nheiro Agrônomo, Antônio Flávio de
Lima, devidam ente credenciado para
representar o '3ovèrno do Estado de
Goiás, acordarem e seguinte:

Cláusula Prirattra — A Superinten-
dência do Desenvolvimento dr Pesca,
doravante denomenada SUDEPE e o
Govêrno do Egtadc de Goiás de con-
formidade com o parágrafo 3° do ar-
tigo 18 da rametituição fedes.] esta-
belecem pelo presente acôrdo—regime
de estreita cooperação, para a fiscali-
zação do exercício da pesco no Men-
cdonado Estado attavés do eteãe com-
petente da 52crattria de AS;i..:cultura
na forma do que dispõem o item IV
do artigo 20 dern XI do art. 30 da:
Lei Delegada n o 10, de 11 de outubro!
de 1962.

Clausula Setpinda — A •Seção ae
Tema do D v.A., da Secretaria • da
Agricultura eleborará. anualmente,
plano de trabalho cora a respectiva
previsão e aplicação de numerário 3
qual, após ter sido aprovado pelos ór-
gãos competentes da mesma Secre'a-
ría de Estado, será submetldo à ama.-
vação do Superintendente da SUDE-
rE.

mês vencido.
Cláusula IV — Encargos Fiscais —

Correrão por conta do Locador todos
os encargos fiscais previstos em lei,
com excepção da majoração dos im-
postos prediais que porventura ve-
nham a existir posteriormente a as-
sinatura do presente contrato.

Cláusula V — Conservação — A
Locatária se obriga a manter o imo-1
vel sempre em perfeitas condições de
conservação e limpeza, devolvendo
finda a locação, o imóvel nas mes-
mas condições em que o recebeu, res-
salvada a hipótese da cláusula se-
guinte.

MINISTÉRIO . DA AGRICULTURA

Rio de Janeiro, 8 de junho de 1966.
— Luiz Cintra do Prado, Presidente
da Comissão de Energia Nuclear. —
Afonso Alves de Melo,

Testemunhas: Clotilde Linhares —
Léa Cruz Alves.
(N9 37.519 — 1-11-66 — Cr$ 26.400)

Cláusula VI — Benfeitorias — O
Locador permite a Locatária a reali-
zaçao de obras para as modificações
necessárias ao melhor aproveitamen-
to do imóvel.

Cláusula VII — Rescisão — O pre-
sente contrato será considerado res-
cindido de pleno direito nos seguintes
casos:

a) transgressão de disposições le-
gais ou infração de qualquer cláusula
estipulada no presente contrato;

h) desapropriação do imóvel;
c) ocorrência de qualquer sinistro,

inclusive incêndio, que torne o imó-
vel inabitável noa todo ou em parte.

Cláusula VIII --- Verba — As des-
pesas do presente contrato correrão
à conta da verba 3.0.0.0 — Despe-
sas Correntes; 3.1.0.0 — Despesas de
custeio; 3.1.3.0 — Servieos de Ter-
ceiros; 10.00 — Locação de 'bens mó-
veis e imóveis, Tributes e despesas
de condomínio.

Cláusula IX — Fôro — As partes
contratantes elegem o fôro desta ci-
dade do Rio de Janeiro, GB, para di-
rimir quaisquer dúvidas decorrentes
do presente contrato.

Cláusula X — Sucessores — Os
contratantes obrigam-se por si, seus
herdeiros e. sucessores, 2 cumprirem
fielmente êste contrato que, mesmo
no caso de venda do imóvel, na for-
ma do art. 1.197, do Código Civil,
continuará em vigor, comprometendo-
se o "Locador" a dar conhecimento
dêsees têrmos a eventuais adquiren-
tes.

E, por assim estarem justos e con-
tratados, assim o presente contrato
em nove (9) vias de igual teor, na
presença de duas (2) testemunhas.

às águas..."
.No item 3.1.8 — "... à Fazenda

ECONÔMICO	 Federal..."
No item 3.1.9 — "certidão nseati-Retificação	 •	 va..."

No Edital n9 RDF-2-66, inserto no	 No item 3.1.10 — "proya de
Diário Oficial (Seção I -- Parte II) ção..."
de 25-10-es, página n 9 3.046,	 No item 3.3 — "... na sede da con-

corrente.
Leia-se: No item 5.10 — "Mul ta — Estipular-

No item 1.6.8 — ... metros 'leu- se-á..."
res — 95 ml..."	 No item 5.10 — "... por dia..."No item. 3.1.5 — a.. fornecido pelo 	 No item 5.13 — "... fornecidos o(s) dono (s)..."	 Desenho n9 1..."

• 

MINISTÉRIO DA FAZENDA

13ÃNCO NACIONAL	 No item 3.1.5 —	 . estam; -
DO DESENVOLVIMENTO

• Cláusula Terceira — A Secretaria
da Agricultura do Estado de Goiás
colocará à' disposição do Aceirai°, em
sua sede, uma sala tat ea o seu funcio-
namento e fornecera uma viatura
para a execução dos serviços.

Cláusula Quarta — Visando a exe-
cução das leis, regulamentos e demais
disposições federais Sôbfe o exercícioia ftscalização da pesca, a SUDEPE
contribuirá com uma cota constante
do seu orçamento, a ser estabelecida
anualmente, devendo o Estado de
Goiás, contribuir com quantia não in-
ferior a uma quarta (1/4) parte da
conta de responsabilidade da SUDE-

.
§ 19- as contribuições previstas nes-

ta cláusula serão depositadas na
Agência do Banco do Brasil S.A. em
Goiânia, em conta vinculada que será
movimentada pelo Executor do Acôrdo
que fôr designado, de comum acôrdo
entre as partes, pelo Superintendente
da SUDEPE;

O Executor do Aeôrdo ficará
obrigado a apresentar trimestralmen-
te, prestação de -contas acompanhada
de documentos originais uai compro-
vem as despesas à corte cie cota da
SUDEPE e cepias rela..ivas à cantri-
ouição do Estado, jun'ornente com o !
relatório dos serviços , tealizados no
trimestre anterior. Aos eliffá0S esta-
duais será feita à presteeito relativa à
cota de sua contribuição com os ori
ginais dos documentos a ela equiva-
lentes e cópias correspondentes à cota
da SUDEPE

Cláusula Quinta — A SUDEPE,
através da Delegacia Regional Centro,
sediada em Brasília, Distrito Federal,
à qual caberá a supervisão do presente
convênio, bem assim, de seus órgãos
técnicos, fiscalizará sempre que julgar
conveniente a execucào dos serviços e
a aplicação das cotÈs aludidas na
cláusula anterior.

nada "CNEN", na qualidade de ou-
torgada locatária, e do outro lado
corno outorgante locador o Sr. Afon-
so Alves de Melo, brasileiro, casado,
criador; domiciliado e residente no
Município de Inajá, na Praça D. Ma-
ria dos Prazeres número ...., Estado
de Pernambuco, doravante denomi-
nado "Locador" têm entre si justo e
acordado a locação do imóvel consti-
tuído de casa e terreno situado na
Praça D. Maria dos Prazeres sem nú-
mero, no Município de Inajá, Estado
de Pernambuco, tudo de acôrdo com
o Processo CNEN — N9 313-65, sob as
cláusulas e condições seguintes:

Cláusula I — Objeto — O presente
contrato tem por objeto a locação do
imóvel sito na Praça D. Maria dos
Prazeres sem número, no Municipal
de Inajá, Estado de Pernambuco, des-
tinado à instalação dos serviços das
missões de geologia. da "CNEN".

Cláusula II — Prazo — O prazo da
locação será de 1 (um) ano, contado
a partir de 19 de junho de 1966 e a
terminar em igual data do ano de
1967

Cláusula III — Aluguel — O alu-
guel mensal é de Cr$ 30.000 (trinta
mil cruzeiros), que a "CNEN" se obri-
ga a pagar até o dia 10 seguinte ao

Cláusula SeXta — O presente acOr-
do será rescindido se as partes acor-
dantes deixarem de cumprir qualquer
(ie suas clausulas.

Cláusula Sét.:ma — Na hipótese Cie
rescisão ou extinção deste Acôrdo, os
bens móveis e imóveis, adquiridos por
coma das contribuições estipulaetas. na
Cláusula Terceira, serão distribludos
entre as partes acordantes, proporcio-
nalmente às aludidas contribuições e
de conformidade com a avaliação que
então seraarealizada por peritos desig-
nados pelo Superintendente da SU-
DEPE e pelo Govérno do Estado de
Goiás.

Cláusula Oitava — No corrente
exercício financeiro a contribuição da
SUDEPE, no valor . de Cr$ 6.000.019
(oito milhões de cruzeiros), correrá à
conta da verba 3 1.0.0 DEspesas
torrentes: 3.1.0.0 — Despesas de
Custeio; 3.1.4.0 — Encargos Diver-
sos; 14" — Outras Encargos D'ver-
sos — 1) convênio com os Estados,
Entidades Internecionais. Univerws-
des, Insti utos dt Marit":-. e
Pesquisas, objetivando a fiscalizeção
da pesca, Eistunt)s pesquisas Foi-mo-
ção do Piesseal Téenico, consignado no
orçamen tada SUDEPE para o aí:
rente exeecício, aarovaao pelt, Decee
to n9 58.721 de 27 de junho de 196d
publicado no Diário O f iciai de 1 d..
julho de 1966.

Paragraf,' único, A contribuição, ao
Estado de Goiás, no torrePte exerci
cio será • de Cr$ 2 000.000 (dos n-f
lhões de cruze i ros), cor-influe estab.:-
:ece a Clat.sula T-rceira;

EDITAIS E.AVISOS

Cláusula Nona — O nessa& tema ia
vario que, a qualquer tatile fór
tido para a execucão 4-tJe serviços da
.que trata o presente sc do, jainwi
terá quaioier vinculo ompiegaticia
com a SUDEPE e com c Governo
Estado.

Cláusula Décimo — 'Iõeas setesas
tobradas em decoreencia ia aplica
fia legislaçâo especifisada resca, 64, -

tão recolhidos, pelo Ex.'ev,or do pre
rnte acõrío, ao Banco co Brasil g A.,
na conta da SnperinerCi-r(•ia do De-
senvolvimento da Pesca a SJDEPE
obrigando-se c Fsc eeleer a tele:is: ah-
Mente, comanioer à •1"1"1-).7'PE o ni
I. .xxte dos recolhirnen fes f..7 a enviai as
ariginais tia clocumen i a(jic da recea.a
ar a satisfazer as exigku ias dos ,.er-
viços contábeis da SUDEPE. •

Cláusula Décima Pr2n 1 e i,-a — O ite-
rente acôrdo terá a dera( 51 de 5 e:a,-
cai exercícios finariesO.-s inclusiv-
atual e só entrara ein	 tcr depels
publicado no IY(ITig

Ckiusvla Décima Segunda — O pis:—
sente termo está isento de pagamento
de selos nos ténues da legislação em
vigor. E para firmeza e validade do
qiie acima ficou estipulade, lavrnia-•:e
o presente termo quçi 'depois de- lido
e achado conforme, uai assinado pelas
partes contratantes, para os regulares
efeitos de direito, bem como, pelas
testemunhas. — Dr. Emílio V aroli,
Superintendente. — Dr. Antônio Flá-
vio de Lima, Secretário de Agricultu-
ra. — Testemunhas: Dr. Nslson Dou-
rado Mortos. — Dr. Haroldo Pereira
Travassos.

rINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PUBLICA N9 82-66

sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A proposta e a documentação
exigidas serão entregues ao P•residen-
te da concorrência, no local fixado
para a concorrência, em envelopes ,s e-

Rodovia: Guia de Pacobaiba-P:abà- parados, fechados e lacrados, conten-
ta.	 do em sua parte externa e fronteira,

Trecho: Guia de Pacobaiba (Maná) além da razão social, os dizeres: "De-
, — BR-5.	 partamento Nacional de Estradas de

Sub-trechos: Diversos Sub-trechos Rodagem — Concorrência Pública —
totalizando 129 metros. •	 -	 Edital n9 82-66 — o primeiro com oO Diretor Geral do Departamento subtítulo "Proposta" e o segundo comNacional de Estradas de Rodagem, o subtítulo "íDocumentação".
neste edital denominado D.N.E.R.,
torna público para conhecimento dos 3. Conterá a proposta em três vias:
interessados, que fará realizar às 10,00 a) nome da proponente, enderCcOhoras do dia 22 (vinte e .dois) do inêS ou sede, suas características e iden-
de novembro de 1966 na sede do tificação (individual) ou social;
D.N.E.R., na Avenida Presidente	 1:a declaração expressa da aceitaçãoVargas n 9 522, 21 9 andar, no Estado das condições dêste edital;
da Guanabara, sob a presidência do c) fator de concorrência (Fe) único
engenheiro Salvan Borborema da Sil- sôbre os preços constantes da Tabela
va, concorrência publica para exe- de Preços aprovada pelo Conselho
cução dos trabalhos rodoviários adian- Executivo em 18-6-64, sob a correçãote descritos, mediante as condiçõfis de um inflator (I) igual a 3,642 (três
seguintes:	 unidades, seiscentos e quarenta e clo:s
Capítulo I — proposta e docunzen- milésimos). Não será aceito fator de

tação	 concorrencLi superior a 1,000 o que
corresponde a não ser admitido acres-1. Poderá apresentar proposta têda cimo em • relação aos preços básicos

e qualquer firma individual ou social, (Tabela de 18-6-64 sob o inflaior
que satisfaça as condições estabeleci- 2,642);
das neste edital.	 d) a juizo do presidente da conor-

Parágrafo único. Não serão toma- réncia, poderá ser exigido o reconhe-
das em consideração, propostas apre- cimento da firma' do signatário 

Pll



VI — Pagamentos
17. Os pagamentos serão efetuados

de acôrdo com o parcelamento abaixo.
a) medições provisórias (cumula-

tivas) ou medição final dos serviço,
procedidas de acõrdo com as instru-
ções paga os serviços de medições de
obras rodoviárias a cargo do DNER.
sendo que entre duas medições pro-
visoreas consecutivas, entre o inicio
do serviço e a primeira medição pro-
visoria, ou entre a última medição
provisoria e a medição final, nao po
dera decorrer mais de 3 (três) mese.;

O) às avaliações periodicas dos ser-
viços executados náo sendo permitido
mas de duas avaliações consecutivas
antes de ser procedida uma medição.

— Va l or e Dotação

unidade, e, indicação de local em que Capitulo IV — Descrição dos Serviços
se encontra, para efeito de inspeção -e- Forma de Execução e Andamento
pelo DNER. o conjunto apresentado,a juizo do DNER, deverá produzir 10. Os serviços a executar situam-
dentro do prazo estabelecido o volu- se na rodovia Guia de Pacobaiba-
me total do serviço e não poderá sei piabetá, no trecho Guia de Paco-
inferi	 ao relacionado a seguir: 	 bailia (Mauá) -BR5, em subtrechos

1 trator D-4. descontínuos, compreendidos entre as
1 onetcniveladora equipeda com es estacas 306 mais s a 310 e 412 mais 10

caritiéacior.	 a 415 mais 4.

responsável pela proposta por tabelião
do. Estado da Guanabara.

4. A proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta, datilogra-
fada em linguagem calra, sem calen-
das, rasuras ou entrelinhas.

5. Deverá ser apresentada a seguin-
te documentação:

a) carteira de identidade do re,.-
ponsável pela firma e signiatár-o de
proposta; executar conepreen-Os serviços a

dem:
a) Regularização do subleito;
b) Renirço do sublelto,
c) Acostamento — separado do re-

fôrço;
(2) Escavação para tentos,
e) Paraleleposedos rejuntados com

asfalto sôbre colchão de areia.	 _

1 rolo compactor liso, de três rodas,
b) carteira profissional, devidamen. para 10 e 12 toneladas

'te registrada no CREA, do engenhei- 1 carro p:pa de 4.000 litros 'de ca-
ro responsável pela firma na execução Paeldade.
da obra, bem como certidão de regs- 2 caminhões basculantes de 4m3 de
tro da 'firma e prova de quitação de capacidade.
ambos com o CREA;	 Capítulo III — Caução

c) provas de quitação com as Fe.-
Sendas Federal, Estadual e Municipal 	 8. A participação na concorrência
(certidões);	 depende de depósito da caução na

d) provas de cumprimento das le- Tesouraria do DNER, no valor de
gislações . civil, comercial e trabaiSis- Cr$ 100.000 (cem mil cruzeiros) ern•
tas vigentes (contrato social, lei dos
dois têrços, certidões negativas de pro-
testos, impõsto sindical relativamente
aos empregadores; empregados 'e res•
ponsáveis técnicce, que tenha realiza-
do o seguro do acidente de tra'oalho,
Previdência Social, etc..;

e) certificado de capac:dade técni-
ca;

I) relação, em duas vias, do-equipa-
mento meednico de propriedade da
proponente ' too) eera, aplicado na exe-
cução dos serviços.

g ) reauer:nernto solicitando autori-
zação pua , ciepósito de caução:-

.f) Tentos de pedra;	 .18. u valor aspoximado ateibuido

moeda corrente do pais, em cader- 	
g) Terraplenagem (.-eteseaçaci, car- soe serviços objeto do presente edi-

netas da Caixa Econômica, em. apó
m

	- ga e transporte' -- 1.4o0m3) ;	 tal é de Cr$ 12.200.000 (doze milhões

lice e deais títulos da dívida pú- 	 h) Transportes diversos (distá/sela e duzentos mil cruzeiros) sendo Cr$

blica federal, em obrigações, ou le_ variável entre 8 es20km.) .	 10.000.000 (dez milhões de cruzei.
ros) a preços iniciais e Cr$ 2.200.000

tras do Tesouro, em letras de dm- 	 Parágrafo 'unico. Os materiais be- (dois milhões e duzentos mil cruzei-
bio de importação e de exportação Luminosos cujo consumo efetivo e o ros) estimados para a parcela de
do Banco do Brasil S. A. e titules de previsto no projeto, quando não for.
débitos do DNER, representados pe- necido pelo DNER, serao pagos a
los respectivos valores nominais, 	 parte, por ocasião cias medições ou

§ 1 9 O recolhimeato da • caução será avaliações, pelo preço de custo apre-
efetuado pelo concorrente após def e- ciado de acôrdo com a Nota Fiscal
rimento, pelo Presidente da concor- (inclusive impostos), acrescido de ou-
rência, do requerimento do- que trata nificação de 15%, referente à (gui-
a alínea "g" do item 5 do Capi- sicão e fretes de materiais betumino-
tulo I, dêste edital.	 aos, tendo em vista o resultado da valor aproximado atribuido aos servi-

§ 29 A comprovação do recolhi- reunião de 14-6-66, -ha qual o ços a que se refere () presente Edi-
tal, poticrá o DNER determinar o
presseguimento dos serviços até a •
conclusão, condicionado a disponibi-
lidade de recursos financeiros, man-
tidas a,s cendições do Con trato ori-
ginal.

em 18-6-64, sem qualquer modifica-
ção nos preços e condições da pres

19. Os proejes p.eeoseus seio revi,posta vencedora . siveis em conformidade com o que
12. Os serviços serão executados dispõe a Lei n9 4.370, de 28 de juirio

de acórdo com as Normas Técnicas 1964 e as Instruções Administrati-
e especificações vigentes no DNER, t vas do DNER aprovadas pelo C.E.
adotando-se sócias as recomendações i use reunião de 20 eto .
e especificações constantes do Manuel
de Pavimentação desta Autarquia, —
obedecidas as condições clt;nte Editai	 17. os pogamentos Ie..° efetuados
e da proposta apresentada.	 de acôrcio com o parcelamento abaixo:

13 A proponente apresentará pro . a) medições provisórias (cumulati-
vas) ou medição falai dos serviços,
procedioas cie acôrdo com as instru-
ções para os serviços de medições de
obras rodoviárias a cargo do DNER,
sendo que entre cuias medições tiro-
visorias consecutivas, entre o inicio
do serviço e a primeira medição pro-
,visória, ou entre a última medição
provisória e a medição final, não po-
derá decorrer mais de 3 (tres) meses.

b) as avaliações periódicas deis ser-
viços executados não sendo permita:to
mais de duas avaliações consecutivas
antes de ser procedida uma medição.

VII — Valor e Doiaçdo
18. O valor aoroximado atribuído

aos seivIços °poio do presente edi-
tal é de Cr$ 12.200.000 (doze milhoes
e duzentos mil cruzeiros) sendo (cri

reajustamento, correndo a despesa as
expensas da dotação da verba 	
4.1.1.15-FRN-66, do orçamento cio
DNER para 1966 até Cr$ 12.200.000
(doze milhões e duzentos mil cru-
zeros.)

Paragrafo un:co — s.-dl—letrada
tempestivamen.e a insaficiencia

h) proei ao- a de trabalho, discrimi-
nando peodução média mensal, con-
tendo o cronograma, de aplicaçao no
canteiro de serviço, das diversas uni-
dade de equipamento, relacionadas
pelo concerrente. Ésses elementos de-
verão ser apresenatdos em três vias;

i) prova de que os responsáveis
(técnicos e legais) pela firma vocararn
nas últimas .eleições (artigo 38, pará-
grafo 1 9 , alireea c da Lei n9 2.550, de
25.7.55, bem como se acham em dia
com as obrigações militares;

j) Prova de cumprimento da Lei
re 4.440, de 27-10-64.

§ 19 A documentação poderá ser
apresentada em fotocópia devidamen-
te autenticada.
' 'or 29 Cada documento devera estai
Selado na forma da Lei.

§ 39 A juizo da Comissão, podara
ser permitida a regularização de ta-
Ihas referentes à, documentaçao até a
Imra do inicio da abertura das pro-
postas.

§ 49 O requerimento de que trata a
alínea g deverá acompanhar, em se-
parado, o envelope contendo a do-
Cumentação.

mento da caução devera ser entregue aprovou a citada proposição.
à Comissão até a hora mareada para -e
abertura das propostas. 	

11. Se as condiçoes locais	 os ma-
teriais disponiveis o exigirem, podera

§ 39 Fica sujeito às sanções legais, ser adotado qualquer outro tipo de
pavimento previsto na Tabela de pre-independentemente de declaração de

inidoneidade, a firma que, tendo re- .
auerido, não tenha satisfeito o de- os aprovaria pelo Conselhá Executivo
posito da caução no prazo que lhe
foi concedido.

§ 49 Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de' classifi-
cação dos licitantes, de acôrdo com
o critério julgador dêste edital, as
cauções serão devolvidas mediante re-
eserimento dos interessados, exceção
feita aos três primeiros colocados, os
quais só poderão obter devoluro de
suas respectivas cauções, depois de
homologada a concorrência pelo Con-
selho Executivo do DNER.	 grama detalnado da prociuçao men-

§ 59 A caução corresponden te à frr-
sal média dos trabalhos, de modo a

ma declarada vencedora ficara, em po- assegurar o andamento proporcional
der do DNER, para garantia da assi- em prazo previsto para a conclusão.
natura e fins de contrato. . 	

14SA proponente se oorigará a apu-
a. O vencedor da concorrência, para car na obra o equipamento relacio-

efeito de assinatura de contrato de nado no § 2 9 do art. '4 9, Capitulo II,

empreitada,, reforçará a cauças Mi- 10 (dez) dias após a expedição da le
cial com outra de valor tal que com- ordem de serviços e mais o que na-oleie 1% (um por cento) do valor cessário seja para perfeita execuçao
dos serviços contratados, em moeda da obra, inclusive manter permanen-
corrente do país, em cadernetas da temente no canteiro da obra um en-
Caixa Econômica, em apólice e de_ genheiro responsável pela execuçao
mais títulos da divida pública fe- dos serviços, que apresente á chefia
deral, em obrigações ou letras do Te- do 7''' DRF, para a devida aprovação,
souro, ou em letras de câmbio, de antes do inicio da obra, "curricuium
importação e de exportação do Banco vitae' fornecido per orgão públicodo Brasil s. A. e títulos de Ieln- tederal ou es.acivas provando ser es-
tos do DNER, representados pei,is pecialista em pavimentação, tendo
respectivos valores nominais. .Tão se realizado ou projetado, ou fiscalizado, 10.uu0.000 (dez milhões de cinzeiros)
admitirá, na hipótese em que o atri- serviços de pavimentação durante e u sueços iniciais e Cr$ 2.200.00 (dois
buto financeiro deferido no contrato- (dois) anus consecutivos.

	
lâ:ILIÓCS e duzentos mil cruzeiros) es-

venna a ser inferior ao custo pre-	 Captivo/ ie — Piores	 odiados pa-a a parcela de ..eajus•
visto no edital, redução sôbre o valor • 	 tamento, correndo a despesa às ex-
da caução inicial. 	 14A. O prazo para a assinatura

	

dia	
da uotaçáo da (rema 	

§ 19 A caução inicial será refor- do eonirato será de 10 (dez) di"'• 1.1...le-FRN-66, do orçamento do
çada, durante- a execução dos servi_ após notificação a ser feita, sou' pena DNER para 1966 até Cr$ 12.200.900 -
ços cotnratados de forma a • otalizar, ' de perda da cauçãe.	 (noze milhões e duzentos mil cru-
sempre 5% dos serviços executados;	 15. O plazo para a execução lotai selsss.,
enquanto a caução inicial correspon- dos serviços seta de 100 dias conse- Parágrafo 01h00 — Delísseis /moa
eer a 5% dos serviços executados, não cutivos contados a partir do dia da tempestivamente a insuficiência do
serão efetuados os reforços. será per- notificação para a assinatura do cone (açor aproximado atribuido aos ser-
mitida, no ato do refôrço da caução trato, inclusive esse. 	 viços a que se refere o presente Eeli-
o depósito em títulos, a critério do
DNER.	

16. O prazo para conclusão pudera 'tal, poderá o DNER determinar o
ser prorrogado, por iniciativa do srosseguimento dos serviços até a

§ 29 A caução inicial e os reepec- DNER, fundada em , conveniência ad- conclusão, condicionado à disponibi-
tivos reforços ~ente serão levem- ministrativa, a critério do Conseitie lizia2e de recursos financeiros, man-
lados 60 dias após a assinatura do Executivo. ' tidas as condições do Contrato ori-.
têrmo de recebimento da obra, pelo1 •Parágrafo único. A empreiteira só-- gmal. 	 .
DNER. No caso . de resolução de con- mente poderá pedir prorrogação de . 	

VIII — Reapotamento
trato não serão devolvidos a caução prazo se verificar a interrupção doe ' 	 19 o	 •	 • •	 ''	 -. s preços pioposeos são revisa-
inicial e os reforços, que serão apro trabalhos determinadas por: 	 vais em 	 conformidade com o que dis-_

§ 59 A prova de quitação com o ims
Visto sindical Idos empregadores será
á do Sindicato Nacional de Industria
de Construção de Estradas, Pontes,
Portos, Aeroportos, Barragens e Pavi-
mentação. A apresentação do docu-
mento de quitação com outro sindica-
to, só será aceita, se a firma provar
que a natureza de sua atividade pre-
ponderante está sujeita ao mesmo.
Capítulo II — Prova de capacidade

6. A participação na concorrência
'depende de prova de capacidade tece
nica.

1. Para prova de capacidade térmi-
ta será exigido:

a) que a firma tenha executado
,para órgãos federais, estaduais, pata-
estatais ou dei economia mista, tra-
balhos rodôviários de pavimentação.

§ 19 A prova a que se refere a ali-
rea a dêste artigo será feita median-
te apresentação de certidão ou de
atestado de entidade ou órgão do sei-
viço público federal ou estadual rela-
tivamente a serviços direta e regular-
mente contratados com o órgão ou
entidade referida, indicando a locaei-
ração dos serviços realizados (rodo-
via, trecho, subtrecho) e defini-do çe
kbspectivos períodos de execução. •

§ 29 A prova de equipamento me-
cânico será feita mediante relação
circunstanciada,) contendo indicação
de marca, espécie, potência, cariam- pilados pelo DNER.
dade, tipo, características, estado de 	 § 39 E' vedaea a substituição dos	 a) fato da administração; 	 põe a Lei n . 4.370, de 28e julho

conservação, relativamente a cada valores caucionados-
b) caso fortuito ou fdrça maior.	 de 1964 e as Instruções Administra--
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Edital, considerar-se-á vencedora a
firma que apresentar o menor fator
de ' conçorrência. proposto de acataia
com o estipulado na aline.a "c" do
Item 3, Capítulo 1.

28. No caso de empate preceder-
se-á nova concorrência entre os con-
correntes empatados, a fim de verl -
ficar qual o que faz melhor proposta,
a partir da nova base de preços es-
tabelecida quando da 1 9 concorrente
cujo global passa a representar o teto
para concorrência desempate.

Parágrafo único. No caso de nôvo
empate, decidirá por sorteio a pro-
posta vencedora.

X/ — Disposições Gerais

29. Ao Consedio Executivo do DNER
se reserva o direito de anular a con-
corrência, por conveniência adminis-
trativa, sem que, aos concorrentes
caiba indenização de qualquer espe-
rte.

Parágrafo único. No caso de anula-
va() as concorrentes terão o direito a
levantar a caucão e receber . a do-
eumentaeão que acompanha a res-
pectiva proposta, mediante prévio re-
aoerimento.

30. Os interessados ficam clentea
as que o DNER se reserva o direito
de apresentar variantes do atual pro-
lato que possam acarretar redução ou
acrésc i ma no volume de sersfiços, sem
que caiba aos concorrentes direito a
qualquer , reclamação ou indenização,

31. A tabela de preços do DNER,
para os serviços objeto do presente
edital, aprovada pelo Conselho Exe-
cutivo em 18-6-64 atualmente em vi-
gor, poderá ser examinada pelos in-
teressados na Divisão de Obras de
Pavimentacão ou adqüiridas no Ser-
viço de Documentação do DNER.

32. O empreiteiro será responsá-
vel por qualquer reparação ou con-
servação da obra durante (seis) 6
meses após o seu recebimento.

33. Os interes eadas rue tiverem
dúvidas de caráter legal ou técnico
na interpretação dos têrmos dêste
edital, serão atendidos durante o ex-
pediente da repart irá() da Procurado-
ria Judicial do DNER ou na Divisão
de Obras de Pavimen ta aãa para es-
clarecimentos necessários.

34. Para as firmas regularmente
registradas no DNER a apre,entação
dos documentos constantes do artigo
5,- Capitulo 1, alíneas b, e, d, i e 1 fica
substituída pelo cartão de registro.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de
1966. — Eng. Salvan Porborema da
Silva, Presidente da CCSO.

Ref. Processo n9 62.123-64.
GRF

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PidBLICA N 9 83-66

Rodovia: BR-204-RN.
Trecho: Angicos-Assu.
Obra: projeto e construção das pon-

tes sôbre o rio Sombra, riacho Som-
bra e riacho Latadinha.

O 'Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem
neste Edital denominado DNER, torna
público para conhecimento dos inte-
ressados, que fará realizar às 14.30
at,raa do dia 22 do mês da novemrim
de 1966, na sede do DNER, à Avenida
Presidente Vargas n 9 522, 219 andar
no Estado da Guanabara sob a Pre-
sidência do Engenheiro Salvan Bor-
borema da Silva, concorrência pública
nata execucão de traba l hos rodoviá-
rios adiante descritos, mediante as
condições seguintes:

I . -- Proposta e Documentaç4o

I. Poderá apresentar proposta tôda
e qualquer firma. Individual ou so-
oral, que satisfaca às condições es-
tabelecidas neste Edital,

Parágrafo único. Não serão toma•
das em consicleracão propoaraa am e-
sentadas por consórcios ou grupos da
firmas.

2. A proposta a documentaçao è
o anteprojeto exigidos, serão entre- po

uivas do DNER aprovadas pelo C.E.
em reunião de 20-4-65.
IX — Contrato, Multas e Dissolução

20. A adjudicação dos serviços será
efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado na DNER, obser-
vando as condições estipuladas neste
La..ai e as que constam da respec-
tiva minuta, à disposição dos interes-
sados na Procuradoria 'Judicial do
DNER.

21. Os preços iniciais que regera°
o contrato serão os da Tabela de Pre-
ços aprovada pelo Conselho Executivo
em 18-8-64, multiplicados pelo fator
de adequação resultante do produto
do inflator da Tabela pelo fator de
concorrência.

Assim sendo I o inflatot e Fe
fator de concorrência, os preços con-
tratuais iniciais serão os da Tabela
de 18-6-64, multiplicados pelo fator
da adequação Fa = T x Pc.

22. O valor global inicial do con-
trato será o constante do item 18 dó
Capitlo VII do presente Edital, mul-
tiplicados pelo fator de concorrência.

23. O contrato estabelecerá mutuas,
aplicáveis a critério do Diretor-Geral
do DNER, nos seguintes casos:

— por dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços: Cr$ 	
10.000 (dez mil cruzeiros.)

II — Quando os serviços não tive-
rem o andamento previsto no dia-
grama de avanço; quando não forem
executados perfeitamente de acôrdo
com o projeto, as normas técnicas e
especificações vigentes no DNER;
quando os trabalhos de fiscalização
dos serviços forem dificultados; quan-
do a administração fôr inexatamente
infoimada pelo contratante; as 0,1%
a 2 ca0 do valor de contrato.

24. O contrato poderá ser resina°
unilateralmente pelo DNER ou bila-
teralmente, atendida sempre a con-
areniência administrativa.

2o. A critério do DNER, cariara a
resolução do contrato, independente-
mente de interpelação judicial ou ex
fra judicial, quando a empreiteira: .

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações contratuais;

ti) transferir o contrato a tercei-
ros, no todo ou em parte, sem pré-
via autorização do Diretor-Geral do
DNER;

§ 19 No caso de resolução à einprei-
leira caberá receber o valor dos sez-
viços executados mais o valor das
Instalações do contrato, descontaaas
as parcelas correspondentes à utili-
zação dessas instalações, proporcio-
nalmente aos sreviços gealizados até
a data da dissolução.

§ 29 Ocorrendo resolução, o DNER
promoverá uni ressarcimento das peia'
las é danos, via administrativa ou
Judicial.

§ 39 Em caso algum o DNER, pa-
gará indenização. devida pela emprei-
teira, por fôrça da legislação trazia-
Ihista.

X — Processo e Julgamento
da Concorrência

26. A Comissão de Concorrências
de Serviços e Obras, competirá:

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas aten-
dem às condições estabelecidas neste
Edital;

e) verificar a selagem da documesa
tação;

d) rejeitar as propostas que não sa-
tisfizerem as exigências dêste Edi-
tal, no todo ou parte;

e) rubricar as propostas aceitas e
oierecê-ias à rubrica dos represen-
tantes dos concorrentes presentes ao
ato;
1) lavrar ala circunstanciada an

concorrência, lê-la, assiná-la e co-
lhêr as assinaturas dos representam
tes dos concorrentes presentes ao ato

g) organizar o mapa geral da con-
corrência e emitir parecer, indicando
a proposta mais vantajosa.

27. Para julgamento da Concor-
rência, atendidas às condições clêste

gues ao Presidente da concorrência,
• en-aiaares separados, fechados e
lacrados, contendo em sua parte ex-
terna e feonteira os dizeres: "Depar-
tamsnlia racierial de Estradas de Ro-
dagan Concorrência Pública --
Edital n 9 13-66", o primeiro com
subtiaam "Proposta", o segundo 'cum
o sulantula "Documentaçáo" e o ul-
timo cem ta subtítulo "Anteprojeto.''

3. Cantará aa proposta, em três vias;
a) nome da proponente, endereço

ou sacie, suas características e iden-
tificação (individual ou social);

O) oeciaraaão expressa de acerta-
cão das condições- dêste deitai e de
qini, se vencedora da concorrência
complementará o anteprojeto consuPa-
canclanao-o em projeto completo e
pormenorizado sem acréscimo de pre
ços, e que executará a obra c,oniurzus
o referida projeto pelo preço global
proposto e de acôrdo com' as normas
e especificações técnica.s vigentes na
DNER;

c) preço global para a execução (Ia
obra, neste compreendidos todos os
serviços, materiais e encargos neces-
sárlos a sua completa realização e a
sua entrega rematada e perfeita em
todos os pormenores;

d) orçamento discriminadamente
para cada obra com o qual foi Mi-
tido o preço global, indicadas as qual'',
cidades aproximadas de serviços e
obras á executar e os respectivos pre-
ços unitários. Êsses preços unitário:,
que serão apresentados em algarismos
e por extenso, devem ser calculados
levando eia conta todos os serviços
mataria is e encargos que, mesmo não
especificados, sejam necassarlos à

• -det a e nerefita execução da obra
O DNER se reserva a faculdade de
aprovar e modificar os preços mai-
n' a i a s para quaisquer acréscitiroa da
obra;

e) prazo para . a execuçãa total da
obra, contado em -dias consecutivos,

f) a juízo do Presidente da concor-
rência, poderá ser exigido o reconhe-
cimento por tabelião do Estado da
Guanabara, da firma do asignatária
ou responsável pela proposta.

4. A proposta será apresentada ern
papel tipo oficia ou carta datilogra-
fada, em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

5. Conterá a documentação:
a) carteira de identidade do res-

ponsavei pela firma e signatário da
proposta;

b) carteira profissional devidamen •
te registrada no - CREA do engenheiro
responsável pela firma na execução
da obra, bem conto certidão de regis-
tro da firma e prova de quitação de
ambos com o CREA;

c) provas de quitação com as Fa-
zendas Federal, Estadual e Munici-
pal (certidões>;

d) provas de cumprimento das le-
gislações civil, comercial e trabalhis-
tas vigentes (contrato social, lei doe
dois terços, certidões negativas de Pro

-testos, impôsto sindical relativamente
aos empregadores, empregados e res
ponsáveis técnicos, que tenha real!
sacio o seguro de acidentes do traca-
lho, Previdência Social, etc;

c) certificado de capacidade téc-
nica;
f) requerimento solicitando autori-

zação para depósito da caução;
g) prova de que os responsáveis

(técnicos e legais) pela firma vota-
ram nas últimas eleições (art. 38,
§ 1 9, alínea "c" da Lei n9 2.550, de
25-7-55, bem como se acham em dia
com as obrigações militares;
h) prova de cumprimento da Lei

na 4.440, de 27-10-64;
i) cronograma em três vias para

cada obra (diagrama de avanço dos
serviços e obras com indicação do ini-
cio e do fim de cada etapa da Obra);
de acôrdo com o seguinte critério.
podendo a empreiteira torná-lo mais
rmenorizado, reservando-se o DNER i

a faculdade de aprová-lo ou modi
ficá-lo;

1 9 Instalaçao;
2 9 Colocação- de ferro no caniciro

de serviço;
39 Infraestrutura;
Fundação:
Pilares,
49 Superestrucureal
Escoramento;
Fôrma.
Armação,
Concretagem.
5 9 Acabamentos;
Pavimentação;
Guarda-Corpc.:
Pintura e sinalização.

§ 19 A documentação asaleta sei
apresentada por fotocdp.a devida-
mente autenticada.

§ 29 Cada documento tl ea eia asma
selado na -forma da Lei;

§ 39 Para as firmas anotlarmenta
registradas no DNER a apresen t a-
çáa dos documentos aonsrantes das
alíneas b, c, a, g e h fica :.ubstiluida
pelo • cartão de registro.

§ 49 O requerimento de que trata
a alínea' f deverá acompanhar ein se-
parado o envelope contendo a do-
cumentação;

§ 59 A prova de quitação com o
pOsto sindical dos empregadores será
a do Sindicato Nacional de Indústria
e da Construção de Estradas, Pontes
Portos, Aeroportos, Barragens e Pa-
vimentação.' A apresentação do do-
cumento de quitação com outro sin-
dicato só será aceita ; se a Urna pro-
var que a natureza de sua atividade
preponderante está sujeita ao mesmo

// — Provas de Capacidade

6. A participação na concorrência
depende de prova de capacidade téc-
nica.

7. Para prova de capacidade téc-
nica será exigido atestado de Repar-
tição Federal ou Estadual de haver,
a concorrência constituido para a re-
ferida Repartição pontes ou viadutos
de concreto armado cuja soma .de
ccinprimentos atinja a 500 metros''
ainda, haver construido ponte ou via-
duto de concreto armado de compri-
mento .minimo de 120 metros no prazo
de 330 claas ou obra maior em prazo
equivalente.

8. As firmas inscritas no DNER e
classificadas nas categorias "A" 6
-B" ficarão -isentas da apresentação
do atestado acima referido, para par-
ticipação na concorrência, objeto dêsta
Edital.

111	 Cauçao
9. A participação na concorrência

depenas de depósito de caução, na
Tesouraria do DNER, no valor de Cr$
3.600.000 (três milhões e seiscentos
mil cruzeiros) em moeda corrente do
país, em cadernetas da Caixa Eco-
nomica, em . apólices e demais títu-
los da divida pública federal, em
obrigações ou letras do Tesouro, em
letras de câmbio de importação e de
exportação do Banco do Brasil S. A.
e títulos de débito do DNER repre-
sentados pelos respectivos valores no-
minais.

§ 19 O recolhimento da caução sera
efetuado pelo concorrente após de-„
ferimento pelo Presidente da concor-d
rencla, ao requerimento ae que trata
alinea 4, 1" do art. 59 deste edital;

g 29 A comprovação do recolhi-
mento da caução devera ser entregue
à Comissão. até a hora marcada para
a abertura dos anteprojetos.

g 39 Fica sujeita a sanções legais,
independentemente da declaração de
inidoneidade, a fima que tendo re-
querido, não tenha satisfeito o de-
pósito da caução, no prazo que lhe
foi deferido.

§ 49 Conhecidos os resultados Ca
concorrência e a ordem de classifi-
cação dos participantes, de acsõrdó
com o critério julgador dêste
as cauções serão devolvidas mediante
requerimento dos interessados, exce-
ção feita aos três primeiros coloca-
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33: O contrito estabelecera Multas,
aplicáveis a critério do Diretor-Geral
do DNER, nos seguintes casos:

I - Por dia que exceder ao prazo de
conehtsão dos serviços: Cr$ 250.000
(duzentos e, cinqüenta mil cruzeirea);
• - Quando os serviços nãO tive-

rem o andamento previsto no diagra-
ma de avanço; quando não forem
executados perfeitamente de acõrdo
cem 'o projeto as normas técnicas 'e
especificações vigentes no D.N.E.R.;
quando os trabalhos de fiscalização
dos serviços forem dificultados; quan-
do a administração fôr inexatamente
Informada pelo contratante; de 0,1%
a 2% do válor do contrato.

34. O contrato poderá ser resilido •
unilateralmente pelo DNER, ou bila-
teralmente, atendida sempre s. couve-
alencia aerronietrittiva.

33. A crieko do DNETt, caberá a
rasoiuço do contrato. independente- e
mente de interpelação judicial ott ex-•
tra . judicial, quando . a emprelteira:

a.) não cumprir quaisquer dia obri-
kações contratuais;

O ) transferir o contrato a tercei-
ros, no todo ou em parte, sem prévia
autorizeção do Diretor-Geral.. do ....

l os quabi ali poderão obter, de
ução de suas respectivas elittebe43

ePOIS de homologada a concorrencia
Pelo Conselho Executivo.

59 A causai° correspondente
firme declarada . vencedora ficará em
poden do DNER para garantia da as-
ainatura. e fins do contrato.

.10. O vencedor da. concorrentna,
para efeito de assinatura do contrato
de engrenada, reforçará a cauçáo
Inicitte, com outra de valor tal que
complete 1% do valor dos serviços
contratados, em moeda corrente do
pais, em carternetas da Caixa Eco-
latemicee em apólices e demais títulos
da &ala pública federal, em obriga-
ções letras do Tesouro, em letras
de c hio de importação e de expor-
tação do Banco co Brasil S. A. e te -
tubos de débitos alo DNER, represen-
tados pelos respeetivos valores nauta
mais. Não se admitirá, na Maltesa
em qui o - atributo financeiro deteria
ao contrato tenha a ser inferior ea
custo previsto no edital, redução Geie
bre o alÓr da caução inicial.

e 19 ',A caução inicia/ será refor-
çada, dürante - a ~,ção ,dos servi-
ços cor4rctado5 de , forma a totaliza:,
sempre % dea serviços executarias,
enquanto é. canção inicial correspcn-
der a dos serviços execdtaeos, ate
serão efetuados os ratonas. Será per.

ato do refôrçcada, eaneee
o dep to em dados, a alterei do
DNER.	 4

29 a caução inicial e os raspei-
, Uvas xatorçós semente serão Levei-

- tadas ta: dias apóis a assinatUra da
termo de recebimento da obra aese
DNER. To caso de rezo/ação do' cozi-
trato, 

n 
to asilo devolvidos a caução

Inicia/ 0„, os reforços que serão, apro-
priados teia DNER.

e 39 De vedada a substituição dos
Valores reetucionados.
XV - Meai e Naitareza dos Serviços

11. Os serviços objeto do presente
edital400 neletem ao projeto e na
constru de pontes em concreto ar-

eanado (rt mal ou - ;entendido) sôbie

, Os serviços' postos em caaear-
remia pelo presente editei deverão
ser executados ae acõrdo com as se-
guintes normas e especificações:

14 ; - Normas para o proje.a das
e.stradas de rodagem;
.14.2 - NB-6-1960, pontes ciaase $6;
14.3 - Zspecif icações geials para

construção de obras de arte a caro
do DNER;

14.4 - -Normas breu/eiras da
ABNT; I

14.3 - Normas para os concursos
de projetos de estrutura;

14.6 - E.specificaçáo orasileira

15. Para projeto da obra era
apreço devem ser obedecidos os ele-
mentos topográficos e geoterances
constantes do Des.Delt e-COA, lume,
ros 35, 33 e 36438.

.16 As concorrentes deverão apre-
sentar seus anteprojetos tone leada;.
0as adequadas á natureza das .erre-
AOS indicados pelas sonaagens come-
tidas pelo DNER e implantadas em
terreno rompaeteel com os esforços
considerados no respectivomemorai
.de cálculos editticos.

17. Caso algum Concorrente não
•proceda da maneira aculea mau, Eia

Pod erá a comissão 'julgadora elas aa
- -eprojetos, conforme a gravidade da
deficie,nela apresentada, ela:ninar o
anteprojeto em	 ;causa, ou aceita-10
mediante declaraçt:o da conca:rente
de que, se. vencedora, execu:ará seu
projeto de acerca> com as exigencias
.orrineladas- pela ceraleele juleadera,
séne •aeréicemi) de preço glebal.

Se, -. tendo a conerataate
ado Seu projeto de acetato coeu u
anteprojeto aprovado na aneneren-
aia, ou conforme as e-e-ancas da cir-
na juiga,dora. eseean verUicadae
diferenças entre os terrenos indicaaos
•aetas sondagena e os encand-arlo3 th:-
.ante ,a construção, e natas diferenças
acarretarem acrescei/3o ou diminuição
nas qudntidades de serviços ou obras,
serão os toesracts considerados nu
cenneuto do pteço gleba'. Para ister-
Minação • dó valor dos acréscimosVe-

19. A contratante deverá. executar,
junto a obra, era ericei a ser desig-
nado Feia figealleaeão do DNER, unia
reaerencla de Uivei de tipo permanen-
te, à- qual deverão ser referidos tidos
os niveliunentos que se fizerem neces-
sários.	 •	 ,

20. A contratante devera remeur,
com antecedência mínima de 30 (trin-
ta) dias à fiscalização do D.N,E.R.,
amostras de todos os materiais a se-
rem empregados abe serviços de con-
creto, nas quantidades prescritas pe-
las Normas Brasileiras da A.B.N,T.
declarando ainda sua procede/1 0 ,a Os

de serviços' a antkação,Ile aço -laces- -elaçõe3 d° cuntrat°' d"°C1"(Âns assósia à exeasiçao da obra, nas quem- !Parcele-5 correspententes a Utilização
dessas, Instalações proporcionahnente
1.."•3 serviços realizados até a data ea,
dissolução.

29) ocorrendo resolução, 'o- DEleR.
prcmovera um ressarcemento das per-
das c:l.eal danos, via administrativa ouju 

V) em caso aeewn. o DNER paga-
0 indenizações devidas pela eutprel-
Wire,, por fôrça da. legislação traba-
lhista.

XI - REAJUSTAMENTO

n ar .ta dc? sdepraeçcdr3scloprco°Prrat"Lesrr41.°370r"ci;
313-7-84 e Instrtrées Administrativas
eprotadas pelo C.E. em 20-4-e5. sti-
bordiriaeo-a) esse reajustamento ao
diagrama de avanço de serviça.

PROCESSO E JULGAMENTO
DA CONCORRÊNCIA

Ao contrata a ser assinado com a 9) verificar se as projetes e as pro.

I

•
12.3 - Ponte sébre o riacho Lata-

dinha:
• Extensão de 30m. Largura total de

10m, sendo 8,20m de pista. Altura
y máxima das vigas de 1,60m. E' em

niveL(cota '54.500) e em tangente,
Fundação ireta implantada na Unha
mareada Des. DCt/SCO/e n9 36-60,
com taxa inédia de iiikg/cnfea

V - ínstaltsçao do Canteiro'
13. a. despeso, de instalação, de e all-

teiro de serV100 &Tatá ser- Considee
~afina` elemento' de composi-:

dos' pi4lçoe minérios, não condi-
do por 'cOnseqtífindia um Item - esji!

pecifico dé orçamento; entretanto
• Poderá, o D.N.E.R. considerar, na

Modalidadei de pagamento e, sem
• aCrésciono do valor global .da obra,

parcela ao valor máximo de Cr$
.000 (dois milhões e quinhentos
oruieirol) a ser paga quando aMeltetra etiver concluído a insta-

do eteneteiro de serviço.
•1.

eifice.dos, &cão admitidos os meças
tadinha ria° ri° E° tira e rrodovia	 tre-iaell°5 Sarara e La.--unitárl os contratualmente prevIEOs.BR-30e-Ral,
cho Angi -Assu.	 • ea •

12. D eriça.° dae obras:
•12.1 Pdatte sabre o rio %ori2t, re,;

• Extensio de 90m, devendo os vãos
terem, net Mínimo, 15m. Largura to-

1 de • 10In; sendo 8,20m, de peste.
tura mdinena das viga de 1,80m.
an nivel (cota, 09.500) e em ten-

enteE. Eendação direta" implantada
fia linha Mareada nó Dos Det-SCOA
119 38-66, Com taxa média de 6kgecm2

12.2 -Ponte idibre o riacho Som-
bra:

Extensã de 30m. Largura total da traços dos concretos deverão ser epr0-10m, sen o 8,20in de pista, Altura
máxima des vigas de 1,60m. E' em ni-
vel (cotaa 64.970) e em tangente,

•ieund,ação; dIreta, implantada na Ai-
• riba maiceda'no Das. Det/SCC)A

triero 354$, com taxa média de
6 kg/cm2.1

VI - Condições Técnicas	 notificação a .ser feita, eób pena de
perda na caução.

23. O prazo para apresentação do
Projeto completo em tela ou papel
segetal Com 3 (três) cepla.s hellogta-
:loas, será de 15 -dias após a asai/la-
nem do contrato:

O projeto deliaitivo devérá ser
acompanhaao do mercaria' dos cál-
culos de estabilidade de estrutura,
das sondagens de reconhecimeneo de
subsolo, das plantas e perfil topogra-
íleos da traveesia e do orçamento pa-
ta exeetWAD da obra (Circular MI-
N-62J.	 •

24. e) prazo para execução total doe
-serviços será de 310 (trezentos e dez)
dias; consecutivos contados . a partir
do dia da notificação para a assina-
tura do contrato, inclusive esse.

25.'0 inlect letra cOncutsão poderá
ler prorrogado, por 'iniciativa do ...
aelleR, fundada em ccneveniencia ad-
ministrittlett, a critério de Corise)i,o
Executivo.
-Pare:enteie úniao, A empreiteira só-;

eeente pedale, pedir prorrogação .de
prazo geando se verificar a interrup-:
0o dos ataabelleve determinados por:

	

a) fato da administração;	 •
beatato fortuito ou Pema maior.

VIII	 Pagamentos	 .

• 26. Os pagamentoe serão efetuados DWER'
de acerdo com o parcelamento a ser •19) No caso de reedição, à e.mprel-
estipulado na contrato,	 :eira caberá receber o valor dos servi-

el.Quando .depositatia no eeüteirg ;os executados, mais o valor ..das' ias-

tidades -exigidas pelo .projeto, poderá
a empreiteira receber, a critério do
Diretor-Geral, importância. nunca et:-
perita- a 50% do •valor da referida
armação constante- de sua proposta;
al importância não implica em re-
tirar cia empreiteira es guarda, paese
e responsabilidade da armação até
que a mesma Seja integrada à obra,
ficando convencionado que, em rela-
ção aos 'totais indicados no projeto
definitivo, não será admitido acresci-
aio algum. referente a. perdas por
pontas, desbitolagem, emendas, etc.,
que aco7tun du:ante a execução da
obra.

23. Neo sertla aonsIderados. acres-
ulmos ou reduções ,ets diferenças coe
venham a veriiicar-se entre as quan-
tidades de servis' e obras prevstae
no anteprojeto e, na respectiva, Pro
posta de, çanstrução e as conseqüerj.
tes do .neojeto definitivo; excetuada 37. A .CoMessán 	 Concorrepelas
o caso previsto no item ia do ;uca de Serviços eedbras competirá:
sente

Ces• premi unitários constientes íentades pelas firmas concorrentes;
a) etrftm!nar os documentos apre-

radas pela fiscalização, A contratante
só poderá recorrer -a materiais 'de fon-
tes difereritee das já aprovadas Me-
diante autorização escrita da flacall-
ratão.	 •

21. 4 contratante ficará obrigada
a manter,- em canteiro de serviçca,
equipamento de contrôle' tecnológico
da. obra referida para as operatra.s
de campo, a critério da fiscalização.

22. A contratante deverá colocar
cantoneiras de 4" x4" x1/4" x 8.50in
nas extremidades da obra e nas in-
terrupções de laje estrutural, executar
junta longitudinal de asfalto de rem

2,5eni com faixa pintada (de as-
falto) de 10cm, e revestimento no
passeio e guarda roda em traça de
cimento e . areia de 1:3, com acaba-
Mente de defiempenadeiraaassim como
executar pintara de nata de ,cimento
sõbia tõdex.' as suPernetee Istrtx-tura, pintara* de cal-Obre os guarda
rodas e guarde corpos a sinalização
de acaule) com especificação do -
DNER, constantes de três catadidtri-
coa Astro 13, de 56rnm nos 'extremas
do guarda corpo da obra:' (desennoDCC-8/57).•vendo as condições estabelecidas nes- fq • E. R. 	 se reserva o direito de anel-

te edital e as que c.onstarn da ree-pec- lar a concorrência.' por conveniência
-	 VII - Pr(z&	

' 
Uva 'minuta, à disposição dos reteres- administrativa, sem .que aos concor-

ta prezo para a aestnatura do gados. na Procuradoria Judiciai do rentes caiba inderdzfalio de reealquer
tonteia,* ecrã de 10 (dez) dias após DNER.

Urina" vencedora da concorrência e postas atendem as condieões esteta-referentes a todos os serviços não te- lecidas neste editei;:ao modificados em conseqüência do e ) verificar 'a. messe= da do-
aumento ou diminuições desses eervi- ;renal ereto;
eas. seja 'em_ área, volume ou em d) rejeitar os projetos e as pro-
proftincliciade. unte% que ?ie ." eatisfazerem	 exi-

.IX - Valor e Dotação ,fnoras dê 	 edital, no talo ou em
30. O valor eptoxintadó atrueuide "R etea	 ,

sós serviços objeto deste edital é de	 r;tb.:" cá:* as arteetos e as pro-
elr$- 260,e00.000 (trezentos' e sessenta	 aceitas e oferecê-las rubrie-
milbões de cruieuos), sendo '04 • ,, loa representante& dos concoraentes
300.0(10.400 (trezentos milhões os Cxu- -reesen-e	 ef-a.
eeiros) a meças iniciais- e Cr$ 11 lavrar ata cattuastanciada aa
30.000.000 (sessenta milhões de cria c:ncerrerclit, lê-ia, asstná-la e colher
zeiro.$) pata reajustamento, correndo es aminsturas dos representantes dos
as despesas à conta da verba Lei nú- ieneerrentes presentes ao ato;
mero 5.053-66 até o valor de Cri;	 ") o •ganieer mata geral da con-
60.0e0.000'IlD preseate exercido. 	 • cerrencia e emitir parecer, indicanoo

31. Demonstrada, tempestivamente a íroposta mais vantajosa.
insafeciencia • do 'valor atroei/nadei 38. Para julgamento da concorreu-
atribuído aos Serviços a que se reere cia, atendidas as cendieões deste edi-

o rÍN
presente edital poderá deterrairuir tal considerar-te-à vencedora a fire

o ER o prosseguimento dos sni- 	ru, en7esentar o' menor quociente
vos' até a: çoncluesexa cOndicionatl't a da d ..visão	 preço; global de sua pro-
draponibilitiade :-	 reculos 'orçaMen- !anta pelo ri/mero-de pontos' atribui-
tarfoa„ mentidas as eanaições 1:1cp emir doi sett anteprOjeto de adkrtejO.00711
trato' original.•	 as Normas -Rara :concurso de projetos

-.- ecriiram; gramas e' Dissoing-ic ae estrutura".
32. A adjudicação dos serviços sue 	 - DISPOSIÇOES 	GERAIS

efetuado mediante contrato de em-
preitada assinado ao DNER, ouse- 39. ao Conwlho Executivo do D.

. espécte._



Parágrafo único. Em caso de anu-
laçao os concorrentes terão direito
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanhar • a. res-/

	

	 pectiva proposta; mediante prévio re-
querimento.

32. .0s desenhos referidos nêste
Ednal, necessários ao projeto das
obras, serão fornecidos ao interessa-
dos na Divisão de Construção do
DNER (Serviço de Construçao de
Obras de Arte).

41. Os serviços serão considerados
conclultos após a retirada das fõrmas
e escoramentos, feitos reparos na obra,
se a fiscalização julgar necessário, e
executados os serviços fina:s referidas
no parágrafo 22

41. Os interessados que tiverem
dúvidas de caráter técnico ou legal na
Interpretação dos têrmos dêste Edital
serão atendidos durante o expediente
da repartição, na Divisão de Constru-
ção ou na Procuradoria Judicial do
DNER para os esclarecimentos neces-
sários.

42. A juizo da Comissão poderá ser
pernatida k regularização de falhas
referentes à documentação até, a hora
da abertura dos envelopes contendo
os anteprojetos.

Rio de Janeiro, 31 de outubro, d,
1966 — Eng. Salvan Borborenia da
Silva, presidente da CCSO.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
POBLICA N9 85-66

Obra: Construção Civil da Sede do
11° DRF.

Localização: Cuiabá — Mato
Grosse,

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Esteadas de Rodagem,
neste Edital nnominado DNER, tor-
na público para conhecimento dos
inteiressados, que fará realizar às
16 30 horas ao di 22 do mês de no-
vembro de 1966. na sede do DNER,
à, Avenida Presidente Vargas, núme-
ro 522, 219 andar no Estado da Gua-
nabara: sob a presidência do Enge-
nheiro Salvan Borborema da Silva,
Concorrência Pública para execução
de trabalho roaoviário- adiante des-
critos, mediante as condições seguin-
tes:

I — Proposta e Documentação

Segunda-feira 7 	 DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II)	 Novembro da 1966 3197n

Execução e Andamento

a) nome da nrononente, endereco
1 s e d e, suas Características' e identi-
fi cação (individual ou social) ;

h) declaracão exnresse de aceita-
ção das condiehes dette Edital e de
que, se vencedora da concorrência,
executará a am.a cedsorme projeto a
ser fornecido De l o DNER nelo preco
global proposto e de acôrdo com as
normas e esneci ficações técnicas vi-
gentes no DNER:

c) preço global tiara e execucão
da obra neste ca rroireendidos todos
oa serviços, materiais' e enca rgos ne-
cessários a sua com pleta reailea eão e
a sua entrega rematad a e perfeda
em todos os normermres • •

dl orçamento, com o qual foi obti-
do o Dreno global, tendo por base as
quantidades de serviços e obras cons

-tantes do Quadro de quantidades

- inidoneidade, a Uma que tendo re
- querido, ,não tenha satisfeita o dere()

e
-
e

e
á

sito da caução, no prazo que lhe ioi
deferido';

§ 4° Conhecidos os resultados o
concorrência e a ordem de clwsifi
cação dc3 participantes; tle acido com
o critério julgador deste edital, a
cauções sedo devolvidas anecilant
reguei-mento des interessados, exce

a ,:ão feita aos três p.imeiros colocado
; os quais só poderão nter, devolução
- de suas roc¡coclivas ciiiições depois d
- homologada a concorrência pelo Con
O selho Executivo;
-	 4 59 A caução correspondente à

firma declarada vencedora ficará ema

8. Os serviços a executar situam-se
em cuiaba — Mato Grosso, e cuiap_e-
andem a construção do Edificio-Sede
do 11 9 DRF., de acôrdo com o pio-
jeto arquitetonico figurado nos dese-
nhos SAP 38, 39, 40 e 41-64 e capeei-
ncaçõe.s anexas, elaborados pelo
DNER, bem censo projeto de funda-
ções (de acôrdo com sondagem forne-
cida pelo DNER, estilara a moreia:eles
elétrica, hidráulica, esgotos e agias
pluviais), a serem elaborados pelo
concorrente vencedor.

CAPÍTULO IV

poder ao D. N. L. R., para garantia
da assMatura e fins de ocntrato.

7. O vencedor da concorrência
para efeito de assenetura da
to dede empeeitada, reforçara a cauçáo
inicial com outra de valor tal que
amarem it do valor das serviços

j ecntratados, em moeda corrente do
¡pais, cm caderneta da Caixa Econô-
mica, em apólices, demais títulos da
dívida . pubaca federal, em obrigações
ou letras do Tescuro, em letras de
cambia de importação e de exporta-
são do Banco eo Bra s e S A. títu-
los de debites do D. N. E .R., re-
lpre,tentados pelos respectivos valores
ncrainais. Não se admitirá, na hino-

' :;ese em que o atributo financeiro d -
ferrao ao contrata venha a ser In-
:erior ao eu.s. :0 previsto, no edital, re-
dução sôbre o valor da caução ini-
cial.

1 9 A caução inicial será reforça-
da, duran-e a execução dos serviços
contratados de forma a totalizar, sem-
pre, dos serviços executados; en-
quanto a 'caução inicial corresponder
a 5') .0 dos serviegs executados, não se-
rão efetuados os reforços. Será per-
mitido no ato de rcf.',-.a da c-neao,
o depósito em titulas, a critério do
D. N. E. R.

2 9 A cauçao inicial e Cs respec-
sivos reforços 'somente pozier:.)o
levantados CO dias após a assinatura
do terrno de recebimento da cora
peio D. N. E .R. No caso de reso-
lução do contrato não serão devolvi-
dos a caução inicial e os reforços qüe
serã.o apropriados pelo D. N. E, R.

9 - 39 E' vedada a suostituição dos
valbres caucionados.

cAptrULO
!Descrição dos Serviços — For)irt de

Condições. Tórii1CCI3

9. Encontra-se à disposição dos in-
teressados na Divisão de 	 e
projetos (Serviço de Argui a e ai-
agismo) b projeto completo eia obra,

bem como a planta de-condage.rd do
terreno (SAP-40-e5).

10. Os serviços postos em concor-
rência pelo presente Edital deverão
ser executados de acõrdo com as nor-
mas Técnicas e especificações vigentes
no DNER, as condições dêste Edital e
a proposta apresentada. 	 .

11. Se forem verificados durante a
construção.acréscimos ou reduções nas
quantidades- de serviços ou obias
relação aos quantitativos indicados na
presente Edital, serão os mesmos con-
siderados no cômputo do preço glo-
bal. Para determinação do vaiar dos
acréscimos ou reduções verificados, se-
rão admitidos os preços unitários aoro-
yados pelo C.E. d eserviços análogos p
constantes do orçamento da empreita- a
de ou, no caso de serviços ou obras q

ses preços unitários, que seriar) apre-
sentados em algarismos, e por exten-
so, devem ser calculados levando e
conta todos os serviços, materiais
encargos que, meremo não especifica
dos, sejam necessáaias a completa
perfeita execução da Obra. O DNE
se reserva a faculdade de aprovar
modificar os preços sanitários par
quaisquer acréscimos da obra;

e) prazo para a execução total d
obra, contado em dias consecutivos

f) a. juizo do Presidente da Coa
corrência, poderá ser exigido 'o re
conhecimento por tabelião do Estad
da Guanabara da firma do signatá
rio ou responsável pela proposta.

4.. A Proposta será apresentad
em papel tipo. ofício ou carta, dacti
lografada, em linguagem clara sem
emendas, rasuras ou entrelinhas:

5.. Conterá a Documentação:
aí' carteira de identidade do res-

ponsável pela firma e signatário da
proposta;

b) carteira profissional devida-
meate registrada no CREA do enge-
nheiro responsável pela firma na
execução da obra, beir como certidão
de registro da firma e prova de qui-
tação de ambos com o CREA•

O) provas e quitação Com as Fa-
zendas Federal, Estadual e Munici-
pal (certidões),

d) provas de cumprimento da le-
gislação civil, comrecial e trabalhis-
ta vigentes (contrato social, lei dos
dois terços, impôsta sindical relati-
vamente aos empregadores, empre-
gados e responsáveis técnicos, certi-
dões negativas de protestos, e que
tenha realizado o seguro de aciden-
tes de trabalhos), Previdência So-
cial. etc.;

e) prejudicado;
1) requerimento solicitando auto-

rização para clapósite da caução;
Ç) prova ve ire responsáveis pela

firma votaram nas últimas eleições
(art. 38, i 1 9, alínea "c" da Lei nú-
mero 2.550, de 25 de julho de 1955)
e se acharem em dia com suas obri-
gaeões militares;

h) prova de cumprimento da Lei
n9 4.440, de 27 de outubro de 1964:

i) Cronograma (diagrama de avan-
ço dos servicos 'e obras). em três
• ias, com indicação do inicio e do
fim de cada etapa da obra, reservan-
do-se o DNER a faculdade de apro-
va-lo ou modificá-lo.

§ l Y A documentação Poderá serParágrafa emico. Nes serão tema- apresentada por	 fotocópia devida-

- não previstas no contrato, aprover/o3
- posteriormente peita Conselho Exe-

cutivo.
12. A proponente se obrigará a apli-

a car na obra o equipamento jueaado
ncosseario pelo DNEte e mais o que
necessário seja para per;eita ex.--zução

3 da obra.
e	 13. O ccntratante deverá 'remeter
_ coai antecedência men.ena de 30 (tren-
s tal dias à fiscalizaçao do DNER,

amostras de todos es materiais a se-
e rem empregados, nos serviços de Mi,

creio e arganeasra.s, nas quantidades
prescritas pelas Normas Brasileiras da
A . 13,. N. T. , declarando ainda Sua pro-
cedência os traços dos concretos deve-
rão ser aprovados pela fiscalizeção. A
contratante só poderá recorrei' mate-
riais de fontes diferentes das já apro-
vadas, mediante autorização es,:rita
fiscalização.

capieueo v
Ptazos

14. O prazo para assinatUra da con-
traio será de 10 dias apss a nota:ir:a-
ça° a ser feita, sob pena de pet da da

15. O prazo para eaecuçãa total dos
'serviços s,era tle 3ra (trezentos e no-
venta) dias , consecutivos contados a

1 partir do dia ela notificação para a
assinatura do contrato, .inclusive ésse.

16. O prazo para conclusão poderá
ser prorrogado, por iniciativa do

[DNER, fundada em conveniencia ad-
ministrativa, a critério do Conselho
Executivo.

Parágrafo único. A empreiteira se-
mente poderá pedir prorrogação de
tv a:: :) ç',:arido se verificar a inter-up-
ção cos trabalhos determinados por:

a) fato da administraeão;
b) caso fortuito eu fôrça maior.

CAPITULO iv
Pagamentcs

Os pagamentos serão efetuados de •
acôrdo cem os saldos acusaaoe ern
medições periódicas acumulativas, pro-
cedidas durante a execução da obra,
segundo os preços unitários (ou glo-
bais, quando fOr o caso propostos
pelo concorrente-vencedor, correspon-
dentes fas medições) á COriCIUSâO das
fases de serviço a seguir re'aciónadas:

a) le medição .- 	 os
services. executados até conclusa° das

Ifundacões.;
b) 29, medição compreenderá os

serviços executados até a conclusão da
estrutura;	 e

c) 3e medição — compreenderá os
serviços executadcs até a CenClUsao
alvenaria e instalação embutidas;

d) 4e medição — compreenderá os
serviços executados até a conclusão da
cobertura;

e) 59 medição — compreenderá os
serviços executados até a concus,io
dos revestimentos;

1) 6 e medição — compreenderá Os
serviços executados até a conclusa°
dos pisos e esquadrias colocadas;

g) 7e medição — compreendera os
serviços executados até a conclusão da
obra após limpeea geral, serviços de
calafate e remoção do entulho, de mo-
do a permitir a aceitação da obra pela
fiscalização.	 -

1. Poderá apresentar proposta tôda
e qualquer firma, individual ou so-
cial que satisfaça às condições es-
tabelecidas neste Edital.

das em consideração propostas apre- mente antenticada.
sentadas por consórcios os grupas de
firmas.	 9 29 — Cada documento deverá

estar selado na forrna da Lei;
2. A proposta e a documentação § 3° Para as firmas regularmente

dente da Concorrencia acima refe-

cApiTeLo VII
Valor e Dotação

• 18. ies valor aproximado atribuído
aos servicOs objeto déste edital e de
CrS 220.00).000 (duzentos e vinte mi-
lhões de'causeirosi parcelados em duas
etapas financeiras: a primeira no va-
lor de Cr$ 200.CO.CCO (duzentos mi-
lhões de cruzeiros), para os serviços a
executar pelos preços unitários pro-
postos e a segunda fie CrS 20.000.000
(vinte milhões de cruzeiros), prevista
para reajustamento na forma da Lei
n9 4.370, de 28-7-04, correndo a despe-
sa à expensas da dotas)',> da verba
4.1.1.5 do Orçamento do F.R.N. —
DNER. 1966 até o valor de CrS 	
45.000.009 (quarenta e cinco milhões
de cruzeiros), ficando o restanle..con-
dicionado à destinac)o de recursos.

Parágrafo único': Demonstrada tem-
estivamente a insuficiência do valor
proximado atribuído aos serviços a
ne se refere o presente edital, poderã

exigidas serão entregues ao Preti- registradas rio D. N. E. R. a apre-

rido, no local fixado para a mes.ma.
sentacão dos documentos constantes
das alíneas b, c, d, g e' h fica subs-

em envelopes separados. fechados e tituda pelo cartão de registro.
lacrados, contendo em sua parte et- I § 4 9 O requerimento. de que trata

terna e fronteira os dizeres: "De_ a alínea "f" deverá acompanhar em
partamento Nacional de Estradas de separado o envelope contendo a do-
Rodagem — Concorrência Pública — cumentação.
Edita' n9 85-66" o primeiro com o	 11 — Caução
subtítulo "Proporia'', o se gundo com	 6. A participação na concorrênciao subtítulo "Documentacão".	 'depende de depósito de caução, na.3. Conterá	 a proposta em três Tesouraria do D. N. E. R., no valor

de CrS 2.200.000 (dois milhões e du-
zentos mil cruzeiros), em moeda cor-
rente do pais, em caderneta da Caixa
Económica, em apólices, demais tí-
tulos da dvida pública federal, em
obrigações ou letras do Tesouro, em
letras de câmbio de importação e de
exportação do Banco do Brasil S. A.
e ttulos de débitos edo D. N. E. R.,
representados pelos respectivos varo-
rhs nominais

9 1 9 O recolhimento da caução
será efetuado pelo concorrente, após
àeferimento, pelo Presidente da C.
C. S. O., do requerimento de que
trata a alínea f do art. 5 d?)ste
edital;

29 A cambrovacPo do reer, n 1),i
-mento da caução deverá ser entregue

à Comisão, até a hora mareada para
a abertura das propostas;

fornecidas pelo DNER (Anexo D, e	 § 39 Fica sujeita a sanções legais,
te respectivos preços Unitários. És- independentemente da declaração de



8.4 - Janela ~tante em aha•
minto • vidro (8,65 x 1,00).

8.5 -	 projetante em abem
mínio e • vidro (20,20 x 1,00).

8.8 - Janela de correr em alumir
silo e vidro com folhas fixas e fOlhad
móveis (580 x 2,00).

8.7 - Porta de madeira compenr
sada, com faces revestidas de for.
miplac tipo caviona (0.80 x 2,10).

8.8 - Porta de madeira compen-
sada com faces preparadas para pior
tura a óleo (0,60 x 2,10).

8.9 - 2orta de madeira competia.
sada com faces preparadas para piar
tura a óleo (0,60 x 1,60).

9) Vidros
9.1 - Os vidros das esquadrias MO

rão lisos com 3mm de espessura.
10) Pintura
10.1 - Pintura a tinta plástica

branca
Será executada no teto de tôdas as

dependências do pavimento térreo.
10.2 - Pintura a tinta plástica

azul claro
Será executada em tõdas as pare-

des.
11) Cobertura
11.1 - A cobertura será executada

com chapas de alumínio e as calhas
serão impermeabilizadas.

12) Aparelhos Sanitários
12.1 - Vaso sanitário branco com-

pleto tipo Celite.
12.2 - Vaso sanitário azul com-

pleto tipo Celite.
12.3 - Bidê azul completo tipo

Celite.
12.4 - Lavatório branco completo

tipo Celite.
12.5 - Lavatório

tipo Celite.
12.6 - Chuveiro cromado.
12.7 - Bancada em mármore

branco nacional.
12.8 - Mictório compItto,
12.9 - Saboneteira azul.
12.10 - Porta-papel branco,
12.11 - Porta-papel azul.
13) Balcão da Portaria
13.1 - O balcão da portaria será

em madeira compensada revestido de
formica jacarandá.

14) Corrimão da Escada
14.1 - A escadt de acesso ao 19

pavimento terá corrimão de ferro
conforme detalhe fornecido pelo
SAP.

15) Instalcteac da Cantina
15.1 - Será executado na cantina

um balcão de .nadeirt, compensada,
revestido de fórmica preta, e uma
bancada de _nármore branco nacio-
nal.

16) Instalação elétrica
16.1 - A instalação elétrica será

executada de acôrdo com projeto
aprovado • elo SAP.

17) Instalará( Hidráulica	 .
17.1 - A instalação hidráulica

será executada de acôrdo com pro-
jeto aprovado pelo SAP.

18) Jard i m e espelho d'água
18.1 - O jardim constará de plan-

tas ornamentais e o espêlho d'água
será revestido com azulejo azul claro.

19) Calafate

azul completo

ORÇAMENTO PARÁ COP.'STRUCÃO DO EDIFÍCIO-SEDE DO 11°

(SAT 33. 39, 40 e 41-64)
QUADRO DE QUANTIDADES

NATUREZA DOS SERVIÇOS
	 Unidade Quantidade

1.1 Fundações 	
- 2.1 Estrutura 	

3.1 Paredes de 0,15m. 	
4.1 Camada ..mpermeabilizaciora 	
4.2 Tacos de Peroba 	
4.3 Marinorite Areia
4.4 Cerámica S. Caetano Brami; 15x30
4.5 Cerâmica S. Caetano Pérola 15 x 30
5.1. Revestimento Branco Pipo Itacieto
5.2 Revestimento para Pintura a Tinta Plástica!

Branca 	
5 -.3 Pastilha Branca 	

5.4 Pastilha Azul Claro 	

100
303

1.090
70

1	 468
293

	  •	 210
	  I	 1.056

1.328
115

58

.n3

m2
m3
m2
m2
an2
m2
m2

m2
m2
tin2

3198 8egunda-fetr 	rW°neta ar Novèffilte0 Whi •

4eterminar o DNER o prosseguimento
dos serviços até a conclusão, condicio-
nada à disponibilidade de recursos or-
çamentários as condições do Contrato
Orif inal.

CAPÍTULO VIII

,Contrato, Multas e DissolUNO
19. A adjudicação dos serviços será

efetuada mediante contrato de emprei-
tada assinado no D.N.E.R. observan-
do as condições estipuladas naste edi-
tal e as que constam da respectiva
minuta à disposição dos interessados,
na Procuradoria Judicial do D.N.E.R.

20, O contrato estabelecerá mui;
tas, 'aplicáveis a critério do Diretor-
Geral do D. N. E. R., nos seguintes
casos:
I - Por dia que exceder ao prazo

de conclusão dos serviços: . Cr$ ...
50.000 (cinqüenta mil cruzeiros);

II - Quando os serviços não tive-
rem o andamento previsto no diagra-
ma de avanço; quando não forem
executados perfeitamente de acardo
com o projeto, as normas técnicas e
especificações vigentes no D. N. E.
R.; quando os trabalhos de fiscaliza-
ção dos serviços foram dificultados;
quando a administração fôr inexata-
mente informada pelo contratante;
de 0,1% a 2% do valor do contrato.

21. O contrato poderá ser resilido
unilateralmente pelo D .N. E. R.-7

ou bilateralmente, atendida sempre a
conveniência administrativa.

22. A critério do D. N. E. R., ca-
berá a resolução, de contrato, inde-
pendentemente de interpelação judi-
cial ou extra judicial, quando a em-
preiteira:

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações contratuais;

b) transferir o contrato a terceiros
no todo ou em parte, sem prévia au-
torização do Diretor-Geral do D. N.
E. R.

§ 19 No caso de resilição, à emprei-
teira caberá receber o valor dos ser-
viços executados, mais o valor das
instalações do contrato, descontadas
as parcelas correspondentes a utiliza-
ção dessas instalações, proporcional-
mente aos serviços realizados até a
data da dissolução.

§ 29 Ocorrendo resolução, o D. N.
E. R., promoverá um ressarcimento
das perdas e danos, via administra-
tiva ou judicial.

§ 39 Em caso algum, o D. N. E. R.
pagará indenizações devidas pela em-
preiteira, por farça da legislação tra-
balhista.

CAPITULO IX

Reajustamento
26. Os preços propostos serão rea-

justados, de acardo com a Lei na-
mero 4.370, de 28.7.64, subordinando-
SO êsse reajustamento ao diagrama
de avanço do serviço.

CAPÍTULO X

Porcesso e Julgamento da Con-
corrência

27. A . Comissão de Concorrência
de Serviços e Obras competirá:

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas aten-
dem as 'condições estabelecidas neste
edital;

o) verificar a selagem da documen-
tação;

d) rejeitar as propostas que' não
Satisfizerem as exigências dêste edi-
tal, no todo ou em parte;

e) rubricar as propostas aceitas e
Oferecê-las à rubrica dos representan-
tes dos concorrentes .presentes ao ato;

f) lavrar ata circunstanciada da
concorrência, lê-la, assiná-la e calhér
as assinaturas dos representantes dos
concorrentes, presentes aos atos;

g) organizar o mapa geral da con-
corrênciaJ e emitir parecer, indicando
a proposta mais vantajosa.

28. Para julgamento da concorrên-
cia, atendidas as condições dêste edi-
tal considerar-se-á vencedora a fir-
Ma que aPresentar o menor preço glo-

1) Fundações:
1.1 --As fundações serão execW,a-

da,s em concreto armado, diretas, de
acôrdo com prcijeto da empreiteira
aprovado pelo DNER, segundo sonda-
gens do terreno fornecidas pelo DNER
(des. SAP. 40-66).

2) Estrutura:
2.1 - A estrutura será executada

em concreto armado aparente api-
coado de acôrdo com projeto da em-
preiteira, aprovado pelo DNER.

3) Alvenaria:
3.1 - As paredes serão executadas

de acôrdo com as espessuras indica-
das no projeto, com tijolos de 1° qua-
lidade e argamassa de cimento e sai-
bro traço de 1:8.

4) Pavimentação:
4.1 - Ç'amada impermeabilizaaora:
Se-á execut-' da em tôda a extensão

be2 para a construção da obra, em da obra.

w
orr OOM ~eu 43 é do 4.2 - Tacos de perobat

•	 presente editai, 	 Serão empregados na ~alenta-

19.1 - A obra deverá ser entregue
mimo e vidro (.3,25 x 1 00) . 	 limpa e se ...3 entulho.

câo de Mas as salas.
CAPITULO XI	 4.3 - Mar:write arefat

. Disposições Cerato	 Será empregado na pavimentação
29. Ao Conselho Executivo do D. dos halls, de escada, das circula~,

N. E. R. se reserva o direito de da oantina e do acesso aos omite-
anular a concorrência, por convenien- rios.
cia administrativa, sem que aos cosi- 4.4 - Cerâmica 8. Caetano branca
correntes caiba indenização de qual-	 15 x 20:
quer espécie.	 Será empregada na pavimentagao

dos 6anitários.
Parágrafo 'único. Em caso de anu- 4.5 - .Cerântioa S. Caetano pérota

laça°, os concorrentes terão direito 	 15 x 30:
a levantar a caução e receber a do- Será empregada- na pavimentação
alimentação que acompanhar a res- da área coberta.
pectiva proposta, mediante requeri- 8) Revestimento:
mento.	 5.1 - Revestifnento branco tiP0

30. Os desenhos referidos neste 	 Itacreto:
Edital, relativos à miniatura da obra, Será empregado na parte externa
serão fornecidos aos interessados na do 19 teto e nas partes externa e
Divisão de Estudos e Projetos (Servi- iii ,e,n,,, „j h9 ,,,_,	 ,

ço de Arquitetura e Paisagismo do D. 	 5.2 - Revestimento para pintura a
N. E. R.).	 tinta plástica:

31. Os serviços serão considerados 	 Será -rnpregado na parte interna
concluídos após a conclusão total de do 1 9 teto e nar paredes das salas,
tócla a obra, de forma a permitir a ua camma, cias ciremaçoes, aos aces-
sua plena utilização em perfeitas sos aos sanitários e dos halls.
condições de funcionamento e limpeza 5.3 - Pastilha branca:
devidamente atestados pela fiscaliza- 	 Será empregada conforme indica-
ção do D. N. E. R., para efeito de ção no desenho do corte CC (SAP
seu recebimento.	 40-64).

32.Os interessados que tiverem clú- 5.4 - Pa r 'i'l-- ''?,u1 r
vidas de caráter técnico ou legal na Será empregada conforme indica.
interpretação dos têrmos dêste Edi- ção no t.c.,:... . do

tal serão atendidos durante o expe- 40-64) .
diente da repartição, na Divisão de 5.5 - Lambri em Jacaranda:
Estudos e Projetos (SAP) ou na Pro- Será executado na sala da: chefia,
curadoria Judicial do D. N. E. R. conforme indicação no desenho SAP
para os esclarecimentos necessários. 39-64, e nas 2 faces da parede do

33. A juizo da Comissão' poderá hall de entrada que dá para a fa-
ser permitido a regularização de fa- chada principal.
lhas referentes à documentação até 5.6 - Azulejo branco:
a hora da abertura dos envleopes con- 	 Será empregado até o teto na face
tendo as propostas,	 interna das paredes dos sanitários e

Rio de Janeiro, 1 9 de novembro de da cozinha da cantina.
1966. - Eng. Salvan Borborema da 5.7 - Azulejo decorativo:
Silva, Presidente da C. C. S. O.	 Será empregado até o teto na face

Especificações para construção do da parede da_ cantina que fica em
frente ao

	

Edifício Sede do 119 DRF	 5.8 - Azulejo azul:
(S.A.P. 38, 40 e 41-64 e 40-66) 	 Será emp..5 ...uu ate o teto na face

I - Disposições Gerais	 interna das paredes do sanitário da
A construção será de acôrdo com sala da chefia.

o projeto fornecido pelo SAP, obe- 5.9 - Litocerâmica na cár tijolo com
decendo às disposições legais em vi- 	 junta branca:,
gor e às determinações da presente	 Será empregada nas paredes exter-
especificação e normas de execução. nas do corpo saliente da fachada pos-

terior.

	

II - Natureza dos Materiais 	 5.10 - Cobogó
Todos os materiais a serem empre-	 Será empregado no corpo princi-

gados na obra deverão ser comprova- pal da fachada posterior.
dwente de 1 9 qualidade e satisfazer	 6) - Peitoris
rigorosamente ao disposto no "Ca- 	 6.1 - OS peitoris serão de már-
demo de Encargos do DNER para more branco.
Construção Civil". Se as circunstân-	 7) - soleiras	 .
cias tornarem aconselhável a substi-	 7.1 - As soleiras serão de már-
tuição de alguns dos materiais espe- more branco.
cificados por outros equivalentes, ou 	 8) --
colocação de algum nôvo, esta subs- Serão executad'as de acôrdo com
tituição ou colocação só podera, efe- detalhes fornecidos pelo sAP. Serão
tuar-se mediante autorização por es- colocadas r,i5clas as ferragens e os
crito do Engenhenro Fiscal para cada acessórios necessarios ao seu funcio-
caso particular, o cplal consultará namento.
prèviamente a DEP a respeito. 	 8.1 - Porta de correr, em alumi-

	

III - Norma de Execução	 nio e vidro com 2 fôlhas fixas e 2
móveis (5,00 x 2,50).A execução de todos os serviços 8.2 - Esquadria fixa em alumínio

obedecerá rigorosamente ao disposto e vidro, com 4 fõlhas (3,30 x 2,50).
no "Caderno de Encargos do DNER 8.3 _ Janela. projetante em alu-
para Construção Civl".



5.5 Lambri em Jacarandá 	
5.6 Azulejo Branco 	
5.7 Azulejo Decorativo 	

5.8 Azulejo Azul
.5.9 Litoceramica Cor Tijolo • 	
5.10 Cobogó 	
6.1 Peitoris een Mármore Branco
'7.1 Soleiras em Mármora Branco
8.1 Porta de Correr (5,C0 x 2.59)
8.2 Esquadria Fixa (3,30 x 2,50) 	
8.3 Janela Projetante (3,25 x 1,00) 	
8.4 Janela Projetaate (6,65 x 1.00) 	
8.5 Janela. Pro ietante (20,20 x 1,00) 	
8.6 Janela de Correr (56,38 x 2.00) 	
8.7 Porta de Madeira (0.80 x . 2,10) 	
8.8 Porta de Madeira (0,60 x 2,10)
8.9 Porta de Madeira (0,33 x 1,60) 	
9.1 Vidro Liso de 3mni 	
10.1 Pintura Tinta Plástica •Brarca 	
10.2 Pintura Tinta Plástica Azul Claro
11.1 Cobertura de Alunainio 	
12.1 Vaso Sanitário Branco Cciamieto
12.2 Vaso Sanitário Azul Completo 	
12.3 Bide Azul Completa 	
12.4 Lavatório Branco Completo 	
12.5 Lavatório Azul Con:pleto 	
12.6 Chuveiro Cromado	 1
12.7 Bancada em Mármere Branco 	 	 2

12.8 Mictório Completo -	 	 4
12.9 Saboneteira Azul 	 	 1
12.10 Porta-Papel Branco 	 	 12
12. 1.1 Porta-Papel Azul 	 	 1
13.1 Balcão da Portaria 	
14.1 Corrimão da Exacta 	
15.1 Instalação da, Cantina 	
13.1 Instalação Elétrica e Aparelhos de Ilumina-

ção 	
17.1 Instalaaão Hidráulica
18.1 Jardim e Espelho Dagua 	
19.1 Calafate 	

1`.

11
274

18
24

156
141

33
33

1
1
1
3
2
1

36
2

12
4.166

325
1.003

884
12

1
.1

8
1

1

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N 9 121-68

Segunda-feira 7 DIÁRIO OPICIAL (Seção I - Parte II) Novembro do 1956 3199

S2rVIÇOS: para execução dos serviços
de Deagagem de Canais; no Estado do
Fará 29 D. F.O. S.

O Presidente da Comissão de Con-
eerrências de Serviços e Obras do De-
partamento Nacional de Obras de Sa-
neamento, autorizado pelo Sr. Dire-
ter-Geral, torna público para conhe-
cimento dos interessadas, que fará
realizar às 15 heras do dia 6 do mês
de dezembro de 1963, do D. N. O. S.,
à Avenida Presidente Vargas n 9 62 -
8z andar, no Estado da Guanabara,
c-n-orrência publica para a execução
cies serviços adiante descritos, medi-
ante as condições seguintes:

I - Documentação e Proposta
1. Poderá apresentar proposta toda

e qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça às condições estabeleci-
das nêste

Parágrafo único - Não serão toma-
das em consideração, propostas apre-
sentadas per consórcios ou grupos de
firmas:

2. A documentação e a proposta, se-
rão entregues à C. C. S. O. no local
fixado para a concor rencia em enve-
lopes ;aparadas fechados e lacrados,
contando em sua parte externa e fron-
teira os dizerer "Departamento Nacio-
nal de Obras de Saneamento con-
ceai ência pública - Edital n 9 121-66,"
o primeiro com o sub-título • "Do-
cumentação" e o segundo côna o sub-
título •‘‘atcaostas".

3. • Conterá e documentação:
a) - estatures da. firma ou contrato

s-cial e alteracões existentes tudo de-
vidamente -egistrado rc Departamento
taacional de nclustria e Comércio ou
junta ( ome-aaal, deaeaido o capital da
firma, ser igual ou superior a 	
Cr$ 20.000.000 (vinte milhões de cru-
zeiros).

b) prova de • quitação com os 1m-
i:rostos federais, estaduais e munici-
nais. mediante certidões negativas for-
necidas pelas respectivas fazendas;

c) certidão negativa do Impôsto de
Renda e seus adicionais:

(6) certidão da registro . da firma e
da (s) responsável (eis) técnicos (s)
no cREA;

Unidade Quantidade

m2
m2
m2

m2
m2
m2

o
m2
m2
in2
in2

O

a

o

e) documentos comprobatórios de
capacidade financeira fornecido, por
no mínimo, dois bancos, datado do
ano em curso:
I) a pólices de seguro de Acidentes

do Trabalho;
g) prova de cumprimento da Lei

Eleitoral do (s) responsável (eis) pela
firma ou atestado de permanência no

ruand- se trator de estrangeiro;
h) prova de cumprimento da Lei dos

2/3 e do recolhimento do Impêsta
Sindical (empregador empregados e
brofis§ionais liberais), como determina
a Consolidarão das Leis do Trabalho;

i) prova de quitação para com as
instituições de previdência social atra-
vés de certidão (ões) negativa (s) da
(s) instituição .(ões) a que esteja vin-
culada G emprêsa e inclusive do ....
I. A. P. E. T. C., de acôrdo com
o art. 28 e seguintes do Capítulo I,
título III do Decreto 48.959-A, de 10
de junho de . 1960;

i) prova de Capacidade Técnica da
firma ou do seu responsável (eis) téc-
nico (s), mediante certidão (ões) ou
atestado (s) farnecido (s) por enti-
dade federal, es tadual ou municipal de
-1apital de Estad inclusive de socie-
dade de economia mista„ provando ter
executado Dragagem ou Terraplana-
gem num volume míninio de 200.009

1 ) recibo do denósito da caixão..
Z 19 A documentaeão poderá ser

as-rifada Dor fotocópia devidamen-
-- autenticada.

§ 2° Para as firmas regularmente,
registradas no D. N. O. S. até 15 110-1
ras do dia 5-12-66" a apresentarão dos
documentos constan tes das alMeas, a,
b, c. d( e, f, g, h, fica substituída pela
certificado de insericão.

§ 39 Terão exclusividade no recebi-
mento de suas propostas às firmas de-
vidamente inscritas na Comissão Na-
cional de Estímulos Estabilizaaão
de preces (CONEP). conforme Decreto

'171. de 1 43-11-1965, e suas raso-
'tirões.

4. Conterá a proposta, em 3 (três)
vias:

a) nome do proponente domicilio
ou sede, suas características e iden-
tificações (individual ou social);

b) declaração expressa de aceitação
das condições dêste Edital constan-
do ainda preço global, por extenso e
em algarismos, o prazo em meses pa-
ra execução dos serviços, data e as-
sinr tura do proponente;

c) as propostas obedecerão o moa
délo anexo às Especificações, deven-
do cada via ser acompanhada de um
cronograma;

d) - a proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta datilagra-
fada em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

II - Caução
5. - participação na concorrência

depende de depósito da caução, no
valor de Cr$ 2.000.003 (dois milhões
de cruzeiros) efetuados em duas par-
celas distintas de Cr$ 1.000.000 (hum
milhão de cruzeiros) e Cr$ 1.000.000
(hum milhão de cruzeiros) cada uma,
em moeda corrente do pais, em apó-
lices da divida pública, em obrigacões
eu letras do Tesouro, ' representadas
pelos respectivos valores nominais.
• 19 O recolhimento da caua,ao será
efetuado pelo concorrente alas Caixas
Económicas Federais ou no Tesouro
Nacional, à ardem do D. N. O S.,
devendo constar que a parcela de alr$
1.000.000 (hum milhão de cruzeiros',
se destina a garantia da assinatura
do contrato e a parcela de Cr$ ....
1.000.000 (latim milhão de cruzeiros)
é depositada para os fins de aesina-
tura de contrato e sua , execução, ia-
zendo-se em ambos, referência aos
serviços, (ou obras) objeto do Edital
n9 121-66.

2 9 Conhecidos os resultados da
concorrência e a ardem de classifica-
ção dos participantes, aprovada pelo
Sr. Diretor-Geral, as cauções serão
devolvidas, exceção feita aos três pri-
meiros colocados, cujas cauções serao
liberadas após a assinatura da con-
trato, observada a ressalva do item
6 do presente Edital.

6. O vencedor da concorrência, pa-
ra efeito de assinatura de contrato,
só poderá levantar a importância cor-
respondente à primeira parcela da
caução mencionada no item nterior,
permanecendo a segunda como ga-
rantia da execuçáo dos serviços (ou
obra) contratados.	 •

Parágrafo Único. A caução inicial
será reforçada durante a execução doa
serviços contratados, de acóada (em
as "Normas Gerais para Emnceiladas
do D. N. OaS.".
III - Loca. l e Natureza dos Serviços

7. Os serviços objeto do presente
Edital consistem em: 2xecução dos
serviços de Dragagem de Canais no
Estado do Pará, 29 Distrito Federa/
de Obras de aaneamento.

IV - Prazos
8. O concorrente vencedor, deverá

assinar o contrato com o D. N. O, S.
no prazo de 10 (dez) dias contados
da data do recebimento do ofício de
convocação, sob pena de ser conside-
rada a proposta deserta, com perda
da caução eletuada, independentemen-
te de outras penalidades previstas nas
Leis e regulamentos em vigor.

9. O prazo máximo para execução
total dos serviços será de 18 (dezoi-
to) meses contados à partir da data
da publicação do contrato.

10. O prazo para início dos traba-
lhos será dê quinze dias contados da
primeira ordem de serviços expedida
pela Fiscalização.

V - Valores e Dotação
11. Nenhuma proposta será levada

em consideração desde que exceda a
importância de Cr$ 286.812.150 (du-
zentos e oitenta e seis milhões, oito-
centos e doze mil e cento e cinquenta
cruzeiros).

12. A despesa decorrente desta con-
corrência correrá à conta da verba:
4.1.1.3.K.15.Y.18.3-66., no presente
exercício e nos demais pelas verbas
próprias destinadas a êste Departa, I
mento.

VI - Contrato e Penalidades
15, A adjudicacão dos serviços será

efetuada mediante contrato de em-
preitada assinano no D. N. O. S.,
observando-se as condições estipula-
das neste Edital, as especificações e
o que consta da respectiva minuta, à
disposição dos interessados, na Pra-
cu.(t, t.ria Geral do D. N. O. S

14. O Empreiteiro que deixar de
cumprir qualquer cláusula do contra-
to, bem como deixar de dar miá tra-
balhos o ritmo correspondente ao oro-
nograma aprovado pelo D. N. O S.,
ficara sujeito a multa e outras pó-
naidades, de acôrdo com o pr....rIsto
nas "Normas Gerais para Empreita-
das do D. N. O. S.".

15. O inadimplemento de qualquer
das obrigações contratuais poderá im-
portar em declaração expressa de inl-
doneidade do Empreiteiro, para can-
tra \-- ou transacionar com o Depar-
tamento sem desprêzo de quaisquer
outras sanções previstas no Contra-
to.

NATUREZA DOS SERVIÇOS

VII - Processo e Julgamento da
Concorrência

16. De aciardo com as atribuições
previstas no Dec. 1.487, de 7 d .e no-
vembro de 1962 (Regimento do 	
D. N. O. S.), à Comissão de Con-
correnciais compete.:

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as 'propostas aten-
dem às condições estabelecidas neste
Edital;

c) rejeitar as propostas que não sa-
tisfizerem as exigências dêste Edital,
no todo ou em parte;"

(6) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos representan-
tes a es concorrentes presentes ao ato;

e) lavrar a Ata circunstanciada da
ocorrência, na qual se mencionarão
tôdas as propostas apresentadas, re-
clamações feitas e demais ocorrên-
cias que interessarem ao julgamento
da licitação;

1) apresentar laudo, da Concorrên-
cia e emitir parecer indicando a pro-
posta mais vantajosa..

VIII - Disposições Gerais
17. Fazem parte integrante dêste

Edital, as "Normas Gerais para Em-
preitadas do D. N. O. S.", aprova-
das pela Resolução n9 50-37-64 do
Conselho Deliberativo, bem como, as
Especificações para a presente con-
corrência.

18. O prazo no qual o concorrente
se propõe a terminar as obras não
será considerado para classificação e
não poderá exceder o fixado neste
Edital.

19. No caso de absoluta igualdade
entre duas propostas, a comissão pro-
cederá, por meio de carta, a nova
concorrência entre os respectivos au-
tores, a fim de verificar qual a maior
redução que podem sofrer entre si as
propostas empatadas. Caso haja novo
empate, proceder-se-á nos têrmos dos
artigos 742 e 756 do Regulamento Ge-
ral de Contabilidade Pública.

20. A presente concorrência poderá
ser anulada pelo Sr. Diretor-Geral,
por conveniência administrativa sem
que aos concorrentes caiba indeni-
zação de qualquer espécie.

Parágrafo Único. Em caso de anula-
ção, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanna a res-
pectivo proposta, mediante prévio re-
querimento.

21. Os desenhos, plantas e Espe-
cificações, necessários à execução das
obras, serão fornecidos aos interessa-
dos pelo Serviço de Documentação -
Divisão de Planejamento.

22. Os interessados que tiverem dú-
vidas de caráter técnico ou legal na
interpretação dêste Edital, serão aten-
didos, durante o expediente da Re-
partição, na C; C. S. O., para os es-
clarecimentos necessários.

23..A juízo da Comissão, poderá ser
permitida a regularização de falhas
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• afr crentes à documentação, até a ho-
ra da abertura dos envelope* contem-
do as propostas, não se admitindo a
aPresentaçáo de documentai+ que não

, *1 tenham sido oferecidos no Momento
da proposta.

Rio de Janeiro, vinte e cinco ele
outubro de mil novecentos e seseenta

• e seis. — Francisco José Teixeira'
chada, Presidente da Comissao de

,	 Conca/Tê/idas de Seryiços e Obras.

ATA . N9 145-88I	 i

ri
ta da reunido,da C.C.S.O. para
recebimento e abertura dos ettve-•
'Zupes ns. 1 e 2, da- concorrência
publica para fornecimento de te-

', bos e peças especiais 'em cimento
amianto destinados aos serviços de
abastecimento de agua das cidades

.,' de: Jatai, Taguatinga, São Luiz 'de
Montes belos, Anicuns, Itaberaí,

!

Jeremia, Pontalina, Rio Verde, Pu-
ralinst, Mineiros, Trindade, !Watt,
mas, Morrinhes, CataMo, Aragitat-
'na, Tocantinõpolis, Pedro , Afonso,
oGoianire e Goiatuba, tentas no Es-
tado de Cepide,„1.09 Distrito Federal
'de Obras de Saneamento, de aceirdo-
Com o Edital de Concorrência nú-
mero 145-66. Publicado no Diáree
Oficial de 18 de setembro de 1966,
paga. ns. ,2:641. e 2.642 (Sego I
en Parte 1.). .I
41 deteeseis horas do dia vinte de

outitbro ` de me, novecentos e sessenta
P ¡t enis, reunU tse na , sede ,déstb De-
o emto a Coinneão coropoeta
pe Ene.- Francisc,q Use .Tehtelra
Mao)mclo, Preeidente da C.C.80.,
Pelo Procurador. Ayrton Manoel
D'Aella, pelos Engenheiros Membros
da iConals.são 'João Batista Corrêa
da Silva e José Ferreira, e pelo Ad-
rolniletrador Humberto Lopes RAY-
guare, da Silva, servindo de Secretá-
rio. X

Declarada abetta a sessão, 'o Se-
thorlPresidente esclareceu tos pre-
sentee que a Comissão iria receber
os eneelopes ns. 1.• e 2, referentes ao
Editei de Concorrência n9 145-68,
tenddecomparecldo e entregue os en-
velopee os representantes das firmas:
IN. A..t Tubos Brasilit e Eternit do
Brune Cimento Amianto S. A.

Uedpuesçe Imediatamente,' a aber-
tura dp envelope u9 1 para verifica-
çAo da documentação, e estando a

• mesma, de acendo com as condieéee
:e estabeleelece no Edital de Concor-

"annela,e o Sr.. • Presidente passou a
aberturà do envelope n9 2 das fir-
mas 1scrltas, cujas propostee em
resumo foram as 'seguint,es:

08, A, Tubos Brasilit

Para Ú Cide:de . de Jtatf: . . 	
-Cr$ 4.08.700 (quatro milham', du-
-zentos e noventa e oito mil e sete-

• .centos ekuzeiros).	 •
• Para a Cidade de Taireatingat ;e 	
Cr$ 10.409.700 (dez milhões- quatro-

• centos e trinta e nove me e sete-
' centos %meneie).•

Para aeCidade de São taxis 'de Mon-
•tes Belo: Cr$ 18.103.830 (dezoito
milhões, 'eento e três mil e seiscen-

' tos e che ilenta cruzeiros).•
-	 Para a ptdade de ArdermS:. , ... . 	

04 I6.4.130 (dezesseis milhões,
• quinhento e quatorze mil e setecen-

st• tos e trinta cruzeiros).
Para a i !dedo de Itaberaf: 	

• Cr$ 2.$73"52G (dois milhões, trezen-
tos e Be tí e três mil e Cininhen-

• too e vinte cruzeiros).
Para ti !ÇJtda4e de Jaraguk 	

Cr$ 32.733 1 0 (trinta e doia milhões,
setecentos e isibta e três mil e sete-

toar cruzeiros). ,•
_tara 'aoSdade de Pontaline: -

- - Cr$ 16. .060 "(citnessels milhões,
'nove mil e Ume:atos e quarenta era-
tetras).*

Para a Cidade ele Rito Verden 	 4
04 2.529.845 Crés milhões, auinhen-

-tios e vinteee nove mil e oitocentos
•e quarentee l e cinco cruzeiros).

Para a Cidade de Parafina n . 	
Q4 4.284.640 (quatro rallhõee. 'da-

•entoa e semente e quatro mil e seis-
•centos e aguenta cruzeiros). •

'i

Para a Cidade de Mineiros'	
Cr$ 5.641.810 (cinco milhões, seis-
centos e quarenta e hu,m mil e seis-
centos e dez cruzeiros).	 •

Para a Cidade de Trindade;	
Cr$ 2.381.310 (dois milhões, trezen-
tos e oitenta e hum mil e trezentos
e dez cruzeiros),

Para a Cidade de Inhumas*	
Cr$ 20.240 (vinte mil, duzentos e
quarenta cruzeiros),

Para a Cidade de Morrinhcis•	
Cr$ 4.935.250 (quatro milhões, no-
vecentos e trinta e cinco mil e du-
zentos e cinqüenta cruzeiros).

Para a Cidade de Catalão*	
Cr$ 6193.600 (seis milhões. cento e
noventa e três mil e setecentos cru-
zeiros).

Para a Cidade de Araenarna•	
Cri 11.109.600 (onze milhões. cento
e nove mil e seiscentes cruzeiros).

Para a Cidade de Toitareinepons:
Crt 11:123.700 (orne neelaões, sete-
centos e sente e três mil easetecen-
toe mineres).
• Pare a duble ele •Peero Morno:
Cre 3,870.000 etres Milhões oitocee-
tos e setenta mil cruzeiree).

PR*1,0 'a relede ee roianlra, Cl 	
1.48.700 (três neleeee, seiscentos e
trinta, e oito mil e setecentos cruzei-
ros) e -
• Para a cidade de Goiatuba; Cl 	
18.879.350- (dezoito milhões, oitocen-
fies e setenta e nove mil e trezentos
e cinquenta erueeiros) .

Prezo 'instei do f órneciraehto: '3
(trèe) meles.	

.'	
-

Cerra do Brasil Cimento Amianto
S. A. : •

Para a cidade -de Jatai: Cr3
4.413.5e0 (quatro milhões. quetrocert-
to e treze mif e quinhentos eruzn-
ros).

Para a cidade de Taeuennza:
Cr$ 10.118.5e0 (dez milhões, setecen-
tos e dezoito mil e quinhentos cru-
zeiros). •

Para a cidade de São Luiz de
Montes Belos: crui 18.582.55a • (de-
Solto milbees, quinhentos g oitenta
e dois mil e quinhentos -e cinquenta
Cruzeiros).

Para e cidade da Anicuns: ore 	
18.870.898 (dezesseis milhões, °no-
centos e setenta fedi e oitocentos e
noventa e oito cruzenos).
'Para a cidade de ltaberan Cr$ 	

1.572.995 (hum milhão, quinhentos e
setenta e dois Mil e novecentos e no;
venta e disco critzeirce) . 	 '

Para a cidade de Jeraellit: 0 1-3 • •
33.598.800 (trinta e três milhões,
quinhentos e noventa e oito mil e
oitocentos cruzeiros).

Para a cidade de Pontanna: Cr$ 	
18.389.190 (dezesseis milhões, trezen-
tos e oitenta e nove mil e cento e
noventa cruzeiros). \

Para a cidade de Rio Verde: C4 	
3.,q1.255 (três milhões, seiscentos e
vinte e hum trill e duzentos e cin-
quenta e cinco cruzeiros)
• Para a cidaee de Paraena: Cr$ 	
3,70e.535 (-três milhões, setecentos e
hove mil e quinhentos e trinta e seis
cruzeiros). •

Para a cidade de Mineiros: Cr$ 	
11.578.426 (onze milhões, quhehentae
e setenta e oito mi/ e quatrocentos e
Pinte' seis cruzeiros).

Para a cidade de Trindade: Cr$ 	
2.438.326 (dois milhões, mutteocentos
e tinta e oito mil e trezentos e vinte
e seis crueeiros).

Para ti cidade de Inlunnas: eine • •
10.681 (dez mil e seiscentos e ses-
senta e hum cruzeiros). 4

Para a cidade de Mcorinhos: Cr* 	
4.380.408 (quatro milhões- trezentos
e oitenta mil e qua-trocentos e ceie
enizeiros).•

Para a cidade de Catalão: Cr$ .-
6,351.890 (seis milhões, trezentos e

cinquenta' e hum mil e oitocentos
noventa cruzeiros).

Para a cidade de Aragualseue Cr$
11.403.400 (onze milhes, quatrocen-
tos e , três mil e quatrocentos cruzei..
ries).

Para a cidade • de' Tocant1n6leolts.‘
Cr$ 12.933.900 (doze milhões, trinta
e .três mil e novecentos cruzeiroa).

Para a cidade de Pedro Atento:•

Cr$ 3.908.400 (três milhões, nove-
centos e sessenta e oito mil e quatro-
centos cruzelros).	 •.	 .

Para a cidade de- GOlanira: Cr$--
3.482.400 (três milneen, quatrotentos
e sessenta e dois mU e quatrocentos
cruzeiros) ..

Para a cidade de Golatuba: Cl
19.379.430 (dezenove milhões, trezen-
tos e setenta e nove mil e quatro-
centos e trinta cruzeiros).

Prazo_ total do fornecimento: 2r
(três) mesee. •

Nada mais ocorrendo o senhot
Presidente encerrou "a sessão às de-
zesseis horas e trinta minutos; auto-
rizando-me, comoeseceetálit) a lavrar
a presente Ata que vai por :nen mi-
nada e pelos demais membros da
Comissão.

lel° de Janeiro, vinte dee entube°
de mil novecentos, e sessenta e seis.
— Humberto Lopes' Potpguara da
Silva. Secretário. — Francisco -José
Teixeira Machado, Presidente da

Aerton Mentia reittila,
Procurador eriembró da' Com issilo. —•
fbaoeBaptistee 'Coreia  da St1.m.
^enheiro Membro da- Co:Menem.' —
José Ferreira, Ptitenheiro nienbro da
Comissão).

••nn,,..1nnnn

ATA 149 146-66
Ata da retinido da C.C.S.O. para re-

cebimento de abertura dos envelo-
pes números 1 e 2. da.cencorrência

•pública seira fornecimento de ma-
teriais Ofricoe. destinados aos ser-
ricos de abastecimento de dilua e

•cidades cie; Min eiros, !Caberei. Pao-
talciza. Rio Verde e ()rixosa; no Es-

d noPtis. 109 Distrito Federal
. d° obras de •aneamento, de orne-
do emn o !edital	 • Onneorrêm^il

• número 145-08. publicada no «D1-
rio enleia)" de 18 de setembro de

- da 1966. n4Mang 2.842 e 2.643 (Se-
ca() 1	 Parte 11),

• .	 ,

• As, dezesiaN horas. do dia dezenove
ontUbrie de :til nOtedentos ses-

senta' e senereuseu-se na eéde dêste
Denaesarnerdo a eCoinissile eorepoista
nein Ineenheirce Francisco José Tei-
xeira Mechado. Preetdente da COSO.,
nelo Procurador Dedo Ribeiro de
enleio, pelos Fancemheirose membros
aa• Comissão Ida Marina Faiardo Ba-
ader° de, encorne e João Batista Cote
rea da Silva, e pele _ Adrinistranor
tenreberto :Umes .notvetiara, da 'Silva.

o cre secretário,
abeete, e so,SSão, o SCIO,fr

PreS44-1^te	 00P1%,'(.0P11 P nÇ tErf?qe*,'!.
enve-.

ineen

•

	 'rietinarns: 1 e • 2, rote,451ifrea,:ae
nèt(ipl,	 o:incoerência ne 146-14-.

Cenio /sã° tem:vesgo 11"itan teg Ylanl
s.. ',recente :cOnenrrhidle, o . R'rltv?e

enorTon a possa() às d -

-nse:h; • heras e aninze reenutos. auto-
rizando-me. como ike,e,•P tãrio, a lavrar
a presente Ata mie vai not•rnint Isast,
pada e peles demais membros de. Co-
miseão..

Rio de Janeiro. dezenove de outu-
bro de mil novecentos e sessenta e
seis. — Humberto toPes Peteguare
' ijea, Recretário: — Francisco
Tos? Teizeira Wachado:.Prest de.nte att

Déetti Ribeiro • de,,eirofgo,,
Precerador membro da -nomisseo.',4-
nen • Merina Federaó. fialieiro de.,J4-
•cos; e, Eneenheto membro • da Cettee-
são. — J000 BdntiOd Corréa de Silva
Engenheiro membro da Comissão.

129 DISTRITO
ATA N9 119-66

Ata. de reunido da Comissão de Con.
•etnrèricias de Serviços e. Obras do
,129 DFO.Sr,„ para- recebimento e
abariura dos envelopes números 1
• 2,• da Concorrência Pública para
o prosseguimento, dos serviços de
dragagem- de canais no Estado de'
Selo Paulo, 129 Distrito Federal de
Obras de Saneamento, de acento
com o- Rental de Cencorrencia Pd-
/Med -número 119-86, Pu blicado no-
"Diário Oficial" de vinte e três de
setembro de mil novecentos et ses-
senta e seis, as _telhas nfopero 2.713'
(neçtio I — Parte II),
As Ouinza' horas do dia. vinte e' uni

de outubro , de mil novecentos e ses-
senta e seta. renniu-se na Sede dêcas
Distrito ..- situado à Rua ' Martlin
Afonso número 4 — 50 andar. • a Co-
iriseede remoeste pelo Assessor Tec-
e:ten. Jetté : reernente Ribeiro ceeetroe
enn. como- eiresidente, nelos membros
nlorierio Cinero Serre°. Chefe do

e Orlando, Cirino Chefe da
'Reego .de Contebilfidade,' e chludius
de narrei giervindo de Secretário.

Deeirade aberta R sessão, o $ee
nbor. Presidente esclareceu aos -ore-
eentes nue a elonnesão Iria receber
os enveiones números 1 e 2, referen,

Edi tal .ge ronearrncia Pública
•milhem 114,80. tcnd4 comparecido e
entreenee os envelonee o reoresew•
kftn ta fdlk. firma Companhia- Paulista.
de bragagem.

Trilcieu-se imediatamente a aber-
do envelcoe número 1 para ve-

rificarei) da flocumentaan e, estaw,'
do a, mesma ti e aetrdo com as condi-
Pões eetabeleet tle no 'Edital de Comi-

o Senhor Presidente pas-
.ou abertura do envelope número 3,
da firre. aula proposta em resumo
fol. a e.eettinte:
Compenhie Paulista de Dragagem

Preen total dos servicos: Cr$
08,020.0iin (buzentos e noventa e -

dto refletes e. tente mil cruzeiros) .
Prazo para execução: 18 (demito)

metes.
Nada, pule ocorrendo, o senhor'

Presidente encerro:: a séssilo às qu••••
eia horas e"vinte e cinco minutos, 91114
torisertrio4ne-Comor Secretário a, X ,. •
Vtar, a presente Ata, que vai por *sim
assinada 'e pelos demais membros da
Comissão. •

Santos, vinte e uai de outubro de,
mil novecentos e sessenta e seis.

Cláudius de 'sarros, Secretário. —
José Clemente Ribeiro Qudroga, Pre.
eiciente.	 Florione 'Castro serrdo,
lgerebro.	 Ordando 'Cirino, 1VIem-
•hro.

.AI	 i1/4-1- ,S T..É; .ft I .h
'A E D'ÚCACÃO_.
E CULTU,RA

V I VE RáIDADE FEDER AL'
• DO RIO DE JANEIRO

Escola de Música
Concurso rara provimento da eadnri

.n9 3 de TransPOsiedo e Acompanha-
mento ao Piano.- 	 •
De ordem daSra. Diretora face NI- •

blico rue a Congregacão desta elscola,
em sessão de ?f do corrente, aprovou
aicri^d.o fona oeitrt:D. dos Pro- =
cantes Milton rialtsenne e Clikla Bala

easeetano r aura - para 'suplentes da
eloreessão .7,11 ..aclora do concluso à cá-
tedra n9 3 de Transposição e lincenpa,
nbarnerito ao Piano, enia inicio está
mareara) rara segunda-feira, 7 de no-
vembro pleneeno, às 11 horas.

Escola de ninena. 12 de on étibrc de
1981. — Miecio Tolentino da Costa,
Secretário.

PREÇO DESTE NÚMERO Cal •


